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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 15/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Chaves.
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Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Lagoa (Açores).
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
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Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.

Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Junta de Freguesia de Assentiz.
Junta de Freguesia de Cova da Piedade.
Junta de Freguesia de Famões.
Junta de Freguesia de Montenegro.
Junta de Freguesia de Ovar.
Junta de Freguesia de Palmela.
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz.
Junta de Freguesia de Santa Susana.
Junta de Freguesia de São João Baptista.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 2421/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 9.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, diploma alterado pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e ao abrigo do despacho
n.o 23 503/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de
Novembro de 2000, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelego no licenciado José Maximiano de Albuquerque Al-
meida Leitão, Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, as
seguintes competências:

a) Autorizar o pagamento pela prestação de trabalho extraor-
dinário em regime de horas extraordinárias e em dias de des-
canso semanal;

b) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do seu
Gabinete;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
no País e no estrangeiro;

d) Autorizar a utilização de viatura própria em deslocações em
território nacional, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 26 de Março;

e) Autorizar a acumulação de funções públicas ou privadas ou
cargos públicos, nos termos das alíneas b) e c) do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Celebrar, rescindir ou denunciar contratos de avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

g) Autorizar a concessão de subsídios e bolsas no âmbito das
funções e competências previstas no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 3-A/96, de 26 de Janeiro;

h) Decidir sobre a concessão de apoios às associações de imi-
grantes, nos termos do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio,
e praticar os actos necessários ao cumprimento do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o do mesmo diploma.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego as competências que me são conferidas pela alínea d)
do n.o 1, pela alínea a) do n.o 2 e pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o,
até aos montantes de, respectivamente, 80 000 contos, 40 000 contos
e 50 000 contos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados,
desde aquela data, pelo referido Alto-Comissário, no âmbito das com-
petências agora delegadas e subdelegadas.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 2422/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na presidente da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, licenciada Ana Maria
Braga da Cruz, as seguintes competências:

a) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar deslocações em serviço no estrangeiro, qualquer
que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de
bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não, desde que integrados em actividades da
Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres,
nos termos da legislação aplicável;

e) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
estrangeiro;

f) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração, bem como
o regresso à actividade, nos termos do disposto nos arti-
gos 76.o, 78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março.

2 — As competências objecto de delegação nos termos do presente
despacho são susceptíveis de subdelegação, nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, com excepção
da prevista na alínea b) do n.o 1.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito da presente delegação de competências.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 2423/2001 (2.a série). — No âmbito dos protocolos
celebrados entre a Presidência do Conselho de Ministros e as Facul-
dades de Direito da Universidade de Lisboa, da Universidade de
Coimbra e da Universidade Católica Portuguesa, são convidados para
colaborar no âmbito do procedimento legislativo do Governo, em
regime de estágio, os licenciados que, em cada uma daquelas ins-
tituições, obtenham a mais elevada classificação anual.

Este convite visa possibilitar aos jovens licenciados um contacto
directo com a actividade legislativa do Governo e representa o dese-
jável estreitamento da cooperação técnica com as universidades com
maior tradição nacional no ensino do Direito.

Dos alunos indicados pela Faculdade de Direito de Lisboa que
concluíram o curso em 2000 com a melhor classificação final, o licen-
ciado Pedro Alexandre Vicente de Araújo Lomba aceitou o convite
formulado e o início imediato do referido estágio.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado Pedro Alexandre Vicente de
Araújo Lomba para prestar colaboração neste Gabinete na elaboração
de estudos e outros trabalhos jurídicos no âmbito do procedimento
legislativo e afins, nos termos seguintes:

a) Para a realização das respectivas tarefas será dado todo o
apoio logístico por parte do meu Gabinete;

b) A remuneração é a correspondente ao vencimento anual ilí-
quido da categoria de base da carreira docente universitária,
a pagar em 12 prestações mensais;

c) Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos;

d) A presente nomeação produz efeitos a partir de 8 de Janeiro
e termina a 30 de Junho de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Despacho n.o 2424/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
o cargo de adjunto do meu Gabinete o licenciado António Mello
Gomes Passos Leite.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 43/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 9 de Janeiro de 2001:

Associação de Andebol de Braga, com sede em Braga;
Futebol Clube de Pedras Rubras, com sede em Moreira, Maia;
Rancho Folclórico «Os Canteiros da Pedreira», com sede em

Pedreira, Tomar.

23 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.
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Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Aviso n.o 2016/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública em regime de comissão de serviço extraor-
dinária para a carreira de inspector superior.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — licenciatura na área da Engenharia Ali-

mentar, nomeadamente Ciências da Nutrição, Engenharia Alimentar,
Engenharia Agro-Industrial, Biotecnologia Agrícola e Tecnologia
Agro-Alimentar.

3.2 — Requisitos especiais:

Carta de condução de ligeiros;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de uma língua estrangeira, preferencialmente

inglês ou francês;
Conhecimentos no âmbito da qualidade e segurança alimentar,

da recolha de amostras para análises laboratoriais e de sistemas
de autocontrolo das condições hígio-sanitárias dos géneros
alimentícios.

4 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

5.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
6 — O envio dos documentos referidos no n.o 5 deverão ser entre-

gues na Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

7 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2017/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública em regime de comissão de serviço extraor-
dinária para a carreira de inspector superior.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — licenciatura na área de Biologia, pre-

ferencialmente Biologia Aplicada, Biologia, Biologia Marinha e das
Pescas e Engenharia Biológica.

3.2 — Requisitos especiais:

Carta de condução de ligeiros;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de uma língua estrangeira, preferencialmente

inglês ou francês;
Conhecimentos no âmbito da qualidade e segurança alimentar,

da recolha de amostras para análises laboratoriais e de sistemas
de autocontrolo das condições hígio-sanitárias dos géneros
alimentícios.

4 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e

de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

5.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
6 — O envio dos documentos referidos no n.o 5 deverão ser entre-

gues na Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

7 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2018/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública em regime de comissão de serviço extraor-
dinária para a carreira de inspector superior.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — licenciatura na área da Engenharia Agrá-

ria, nomeadamente Engenharia Agrícola, Engenharia Agronómica e
Engenharia das Ciências Agrárias.

3.2 — Requisitos especiais:

Carta de condução de ligeiros;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de uma língua estrangeira, preferencialmente

inglês ou francês;
Conhecimentos no âmbito da qualidade e segurança alimentar,

da recolha de amostras para análises laboratoriais e de sistemas
de autocontrolo das condições hígio-sanitárias dos géneros
alimentícios.

4 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

5.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
6 — O envio dos documentos referidos no n.o 5 deverão ser entre-

gues na Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

7 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2019/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública em regime de comissão de serviço extraor-
dinária para a carreira de inspector superior.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
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3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — licenciatura em Medicina Veterinária.
3.2 — Requisitos especiais:

Carta de condução de ligeiros;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de uma língua estrangeira, preferencialmente

inglês ou francês;
Conhecimentos no âmbito da qualidade e segurança alimentar,

da recolha de amostras para análises laboratoriais e de sistemas
de autocontrolo das condições hígio-sanitárias dos géneros
alimentícios.

4 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

5.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
6 — O envio dos documentos referidos no n.o 5 deverão ser entre-

gues na Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

7 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2020/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública em regime de comissão de serviço extraor-
dinária para a carreira de inspector superior.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — licenciatura em Direito, Geologia, Eco-

nomia e Gestão de Empresas ou equiparada.
3.2 — Requisitos especiais:

Carta de condução de ligeiros;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de uma língua estrangeira, preferencialmente

inglês ou francês;
Conhecimentos no âmbito da qualidade e segurança alimentar;
Análise de material escrito e documental na posse de pessoas

singulares e colectivas nas diversas fases da cadeia alimentar;
Elaboração de processos contra-ordenacionais;
Transposição para o direito interno de directivas comunitárias;
Conhecimentos de gestão orçamental;
Conhecimentos dos princípios gerais de auditoria, de contabi-

lidade pública e administração financeira do Estado.

4 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

5.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

5.2 — As falsas declarações são punidas por lei.

6 — O envio dos documentos referidos no n.o 5 deverão ser entre-
gues na Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

7 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Instituto do Consumidor
Aviso n.o 2021/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto do Consu-

midor, sediado na Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende recrutar, em regime de requi-
sição, pessoal para a categoria de técnico superior.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto do Consumidor, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Serviço onde exercem funções, quadro de pessoal a que per-

tencem e respectiva categoria;
c) Quaisquer outros elementos que julguem oportuno dever

apresentar por serem relevantes para a candidatura.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

23 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Helena
Bento Morais.

Aviso n.o 2022/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto do Consu-
midor, sediado na Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende recrutar, em regime de requi-
sição, pessoal para a categoria de motorista.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto do Consumidor, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Serviço onde exercem funções, quadro de pessoal a que per-

tencem e respectiva categoria;
c) Quaisquer outros elementos que julguem oportuno dever

apresentar por serem relevantes para a candidatura.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

23 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Helena
Bento Morais.

Aviso n.o 2023/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto do Consu-
midor, sediado na Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende recrutar, em regime de requi-
sição, pessoal para a categoria de assistente administrativo.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto do Consumidor, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Serviço onde exercem funções, quadro de pessoal a que per-

tencem e respectiva categoria;
c) Quaisquer outros elementos que julguem oportuno dever

apresentar por serem relevantes para a candidatura.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

23 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Helena
Bento Morais.
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Aviso n.o 2024/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto do Consu-
midor, sediado na Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende recrutar, em regime de requi-
sição, pessoal para a categoria de técnico profissional.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto do Consumidor, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Serviço onde exercem funções, quadro de pessoal a que per-

tencem e respectiva categoria;
c) Quaisquer outros elementos que julguem oportuno dever

apresentar por serem relevantes para a candidatura.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

23 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Helena
Bento Morais.

Despacho (extracto) n.o 2425/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 16 de Janeiro de
2001:

Rui Rafael Góis Fernandes — nomeado em contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, técnico superior de 2.a classe
(estagiário) da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto do Consumidor. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel Biscaia
Roda Reis.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 112/2001. — O Decreto-Lei n.o 129/2000,
de 13 de Julho, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Equi-
pamento Social, extinguiu o Gabinete de Coordenação dos Inves-
timentos, criando em sua substituição o Gabinete de Estudos e Pla-
neamento, do Ministério do Equipamento Social, definido como um
departamento sectorial de planeamento e programação do Ministério.

O Decreto-Lei n.o 311/2000, de 2 de Dezembro, aprovou a Lei
Orgânica do Gabinete de Estudos e Planeamento, prevendo, no
artigo 3.o, que o mesmo seja dirigido por um director equiparado,
para todos os efeitos legais, a director-geral.

Importa, deste modo, efectuar a respectiva nomeação.
Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 311/2000, de 2 de Dezembro, bem como das disposições constantes
dos artigos 3.o, n.o 1, 18.o, n.o 1, e n.o 6, alínea a), e 19.o, n.o 1,
alínea c), todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o
seguinte:

1 — É nomeada a licenciada Maria Elisa Silva Saloio para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de director do Gabinete de Estudos
e Planeamento, do Ministério do Equipamento Social, sendo, para
o efeito, requisitada ao Departamento de Prospectiva e Planeamento.

2 — As funções a exercer são de reconhecido interesse público.
3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro.

18 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Curriculum vitae de Maria Elisa Silva Saloio

1 — Qualificações académicas — licenciatura em Finanças pelo Ins-
tituto Superior de Economia, no ano lectivo de 1975-1976, com a
média de 14 valores.

2 — Actividade profissional:

Em 1977 ingressou no Departamento Central de Planeamento,
tendo desempenhado funções nas áreas relacionadas com a
preparação e acompanhamento do Programa de Investimentos
do Sector Público Administrativo e do Programa de Inves-
timentos do Sector Empresarial do Estado;

Em 1984 foi destacada para o Núcleo de Apoio às Empresas
Públicas, organismo técnico do staff do Secretário de Estado
do Planeamento;

A partir de 1985 exerceu funções no Secretariado Permanente
para as Empresas Públicas;

De 1988 a 1991 exerceu funções no Departamento de Acom-
panhamento e Avaliação, na área da monitorização e super-
visão de projectos do sector público, e participou na concepção
de um sistema de indicadores para avaliação dos programas
do Quadro Comunitário de Apoio;

Em 1991 foi nomeada chefe de divisão da Direcção de Serviços
de Investimento do Sector Público Administrativo, no Depar-
tamento Central de Planeamento;

Em 1995 foi nomeada directora de serviços da Direcção de Ser-
viços do Investimento do Sector Público Administrativo, no
Departamento de Prospectiva e Planeamento, exercendo as
funções de coordenação da preparação, elaboração, gestão e
acompanhamento do Programa de Investimentos e Despesas
de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC),
tendo ainda participado na elaboração do Plano Nacional de
Desenvolvimento Económico e Social para 2000-2006;

Desde Novembro de 1999 desempenha funções de assessora no
Gabinete do Ministro do Equipamento Social.

3 — Formação:

Curso The Management of Change na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, em 1982;

Curso sobre «Auxílios públicos às empresas: disciplina comu-
nitária» no INA, em Março de 1985;

Estágio na OCDE, realizado em França, sobre «Metodologias
de avaliação económica e de impactes de projectos de inves-
timento público»;

Seminário realizado no IAPMEI, com peritos ingleses, sobre
«Avaliação dos sistemas de incentivos concedidos às empresas
do sector da Indústria»;

Curso sobre «Redes transeuropeias», no INA, em 1994;
Curso sobre «Portugal e a União Económica e Monetária: con-

vergência e moeda única», no INA, em Novembro de 1997;
Acção de formação sobre contabilidade nacional efectuada no

Departamento de Prospectiva e Planeamento por técnicos do
Instituto Nacional de Estatística.

4 — Participou em diversos seminários e conferências nacionais e
internacionais.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2426/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de assegurar a continuação do processo de criação de novas
condições para as instalações dos serviços consulares externos, renovo
o mandato do trabalho para a implementação da imagem e moder-
nização das chancelarias consulares (GIM) constituído pelo despacho
n.o 616/MNE/98, de 30 de Dezembro, que funciona na dependência
e sob orientação do Secretário de Estado das Comunidades Portu-
guesas, coordenado funcional e administrativamente pelo director-
-geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas e tec-
nicamente por Ana Cristina Rodrigues Neves de Noronha Afonso
de Barros, assessora do Gabinete do Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas.

1 — Ao GIM caberá, especialmente:

a) A elaboração de um plano de implementação de imagem
para 2001, onde sejam definidos os objectivos a atingir, o
planeamento das acções a desenvolver e os meios humanos
e materiais a afectar;

b) A análise e a estruturação de implementação da imagem pelos
diversos postos e secções consulares;

c) De acordo com as prioridades superiormente definidas, a
calendarização das acções a desenvolver e a gestão dos meios
humanos e materiais necessários à implementação da nova
imagem;

d) A elaboração de um manual de normas, onde será discri-
mianda, nas diversas áreas, a normalização da imagem dos
postos e secções consulares.

2 — O GIM poderá propor o recurso a consultores e a auditores
externos especializados, se disso sentir necessidade para a realização
das suas tarefas.

3 — A aquisição de equipamento de escritório, ou de serviços espe-
cializados de arquitectura ou obras de construção civil a realizar pelos
postos e secções consulares, deverá ser precedida de análise e parecer
prévio do GIM.
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4 — O GIM exercerá as suas funções até 31 de Dezembro do cor-
rente ano, podendo o respectivo mandato ser renovado.

5 — Com a dissolução do GIM todos os documentos produzidos
transitam para o arquivo da DGACCP.

1 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 2427/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de assegurar a continuação do processo de informatização do
serviço prestado nas chancelarias consulares, renovo o mandato do
grupo de trabalho para a informatização consular (GIC) constituído
pelo meu despacho n.o 6/MNE/96, de 12 de Abril, que funciona na
dependência e sob orientação do Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, coordenado funcional e administrativamente
pelo director-geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas e tecnicamente pela engenheira Maria Margarida Alves da
Costa Santos Alves de Matos, assessora do Gabinete do Secretário
de Estado das Comunidades Portuguesas, cometendo-se-lhe, em razão
da interdependência operacional entre os sistemas informáticos ins-
talados nos postos e em curso de instalação nos serviços centrais
da DGACCP, a responsabilidade de informatização daqueles últimos
serviços.

1 — O referido grupo é igualmente constituído pelos seguintes
funcionários:

a) Da DGACCP:

Dr.a Margarida Marcelino Marques, directora dos Serviços
de Formação;

Arquitecto Henrique Verdades Diniz da Gama, director
dos Serviços de Administração Consular;

Dr.a Lubélia Santos de Almeida Gomes, directora dos Ser-
viços de Vistos e Circulação de Pessoas;

Dr. Fernando Simões Bento, assessor principal;
Outros, conforme as necessidades pontuais;

b) Do GOPA:

Dr.a Paula Crispim Pacheco, chefe de divisão.

2 — Ao GIC caberá especialmente:

a) A elaboração do plano estratégico para 2001, onde sejam
definidos os objectivos a atingir, o planeamento das acções
a desenvolver e os meios humanos e materiais a afectar;

b) A análise do sistema de informatização dos consulados e dos
serviços centrais da DGACCP;

c) A indicação da prioridade e calendarização das acções a
desenvolver e os elementos que integrarão as respectivas
equipas;

d) A elaboração dum plano de formação para 2001 destinado
ao pessoal em serviço nos consulados e nos serviços centrais
da DGACCP.

3 — O GIC poderá propor o recurso a consultores e a auditores
externos especializados, se disso sentir necessidade para a realização
das suas tarefas.

4 — Toda e qualquer aquisição de bens (hardware e software), e
de serviços informáticos a instalar nos consulados e nos serviços cen-
trais da DGACCP, só poderá ser concretizada por proposta do GIC.

5 — Os encargos financeiros decorrentes das actividades desenvol-
vidas pelo GIC serão suportados através de verbas orçamentadas para
a informatização da rede consular.

6 — O GIC exercerá as suas funções até 31 de Dezembro do cor-
rente ano, podendo todavia o respectivo mandato ser renovado.

7 — Com a dissolução do GIC todos os documentos produzidos
transitam para o centro de informática deste Ministério.

1 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 2025/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do director-geral dos Assuntos Comu-
nitários, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concursos externos de
ingresso de admissão a estágio para o provimento de três lugares
vagos da carreia técnica superior, dotação global de técnico superior
principal, de 1.a e 2.a classes, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários, aprovado pela Portaria n.o 673/96, de
19 de Novembro, com as seguintes referências:

Concurso n.o 1 — Direito — uma vaga;
Concurso n.o 2 — Economia — uma vaga;

Concurso n.o 3 — licenciatura adequada, nomeadamente na área
de Relações Internacionais — uma vaga.

2 — As vagas postas a concurso encontram-se descongeladas, a
título excepcional, pelo despacho conjunto n.o 1046/2000, de 25 de
Outubro, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças. O presente
concurso foi precedido de consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não haver pessoal disponível na categoria com
os requisitos exigidos.

3 — Validade dos concursos — os concursos são válidos apenas para
as vagas anunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional:
Concurso n.o 1 — o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei

n.o 248/85, de 15 de Julho, e em especial a realização de estudos,
pareceres, informações e relatórios na área da cooperação nos domí-
nios da justiça e assuntos internos.

Concurso n.o 2 — o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e em especial a realização de estudos,
pareceres, informações e relatórios na área das reformas económicas
da UE relacionadas com o mercado interno; participação na nego-
ciação levada a cabo por grupos de trabalho da UE nesses domínios.

Concurso n.o 3 — o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e em especial a realização de estudos,
pareceres, informações e relatórios na área das relações externas da
UE, nomeadamente no que se refere ao alargamento e às relações
com os países europeus não comunitários.

6 — O local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários, em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções dos lugares respectivos e a avaliação da capacidade de
adaptação dos estagiários ao serviço. O seu regime rege-se pelo
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

8.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado de acordo
com o referido diploma.

8.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária se o estagiário possuir nomeação definitiva na função
pública ou em contrato administrativo de provimento se o estagiário
não for vinculado à função pública.

8.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados os seguintes
factores:

Relatório de estágio, a apresentar por cada estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

8.4 — O estagiário aprovado com classificação igual ou superior
a 14 valores será provido na vaga posta a concurso, passando a ser
remunerado de acordo com o escalão 1 da categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

8.5 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri dos
concursos.

9 — Requisitos de admissão aos concursos — poderão ser oposi-
tores aos concursos indivíduos vinculados ou não à Administração
Pública que reúnam os requisitos gerais e especiais de admissão.

9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os definidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais:

Concurso n.o 1 — possuir a licenciatura em Direito;
Concurso n.o 2 — possuir a licenciatura em Economia;
Concurso n.o 3 — possuir a licenciatura adequada, nomeada-

mente na área de Relações Internacionais.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar, considerando-se excluídos

os candidatos que neles obtiverem classificação inferior a 9,5 valores
na escala de 0 a 20 valores, são os seguintes:

1.o Avaliação curricular;
2.o Prova de conhecimentos;
3.o Entrevista profissional de selecção.
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10.1.1 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, tem por
objectivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos com base
na análise do respectivo currículo profissional. Serão considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com o conteúdo funcional do lugar posto a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas com
avaliação da sua natureza e duração.

10.1.2 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, terá
a forma escrita e a duração máxima de duas horas e os temas gerais
e específicos incidirão sobre os contidos no programa de provas de
conhecimentos anexo ao presente aviso de concurso.

10.1.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
da exigência da função.

Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista profissional
de selecção são os seguintes:

a) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do
currículo apresentado;

b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Interesse pela valorização e actualização profissional;
d) Sentido crítico e clareza de vocabulário.

10.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri dos concursos,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral dos
Assuntos Comunitários, Palácio da Cova da Moura, Rua da Cova
da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, pessoalmente, dentro do horário de
expediente e até às 17 horas do último dia do termo do prazo de
entrega das candidaturas, ou pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do referido prazo, para a mesma morada.

12 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte), estado civil, morada
de contacto, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, bem como iden-

tificação do aviso do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado das habilitações académicas ou outro documento
idóneo;

b) Certificado das habilitações profissionais;
c) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-

volvidas pelos candidatos ao logo da sua actividade profis-
sional e dos respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros), assinado e datado.

12.2 — É dispensada, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação comprovativa dos requisitos gerais de provimento
em funções públicas, bastando a declaração, sob compromisso de
honra, no próprio requerimento, quanto à situação precisa em que
se encontra o candidato relativamente a cada uma delas.

12.3 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
e a ausência dos documentos comprovativos das habilitações acadé-
micas e profissionais determinam a exclusão do concurso.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12.5 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nesta Direcção-Geral, na morada
já mencionada.

13 — Composição do júri — o júri para os três concursos terá a
seguinte composição:

Presidente — Lénia Maria de Seabra Real, directora de serviços.
Vogais efectivos:

Rita Faden da Silva Moreira Araújo, directora de serviços.
Maria João Leão Cota Dias da Silveira Botelho, directora

de serviços.

Vogais suplentes:

Rui Manuel de Carvalho Marques, chefe de divisão.
Helena Cristina da Costa Gama Horta, chefe de divisão.

A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo na
suas faltas e impedimentos.

23 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, J. P. Silveira Carvalho.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso na car-
reira técnica superior de acordo com o n.o 10.1.2 do presente
aviso.

1 — Prova de conhecimentos gerais — obedece ao programa de
provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do direc-
tor-geral da Administração Pública.

1.1 — Legislação base a consultar para a realização das provas:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 15 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações con-

tidas na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias,
faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de reestruturação de carreiras;

Carta Deontológica da Administração Pública, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro
e 218/98, de 17 de Julho — relação jurídica de emprego na
Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outu-
bro — Lei Orgânica da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários.

2 — Prova de conhecimentos específicos — obedece ao programa
de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1074/2000, do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus e do
director-geral da Administração Pública, com as seguintes espe-
cificidades:

Concurso n.o 1 — justiça e assuntos internos;
Concurso n.o 2 — mercado interno;
Concurso n.o 3 — alargamento da UE e relações externas.

Bibliografia — tratados em vigor no âmbito da UE; actos comu-
nitários relevantes e conclusões dos mais recentes Conselhos Euro-
peus.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 2428/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a técnica profissional de 1.a classe Lúcia Maria da Cunha Capella
das funções de secretariado. Apraz-me registar as qualidades humanas
e profissionais, de competência, zelo e dedicação, demonstradas no
exercício das funções que lhe estavam atribuídas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 24 de Janeiro
de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Ana Martinho.
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Despacho n.o 2429/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a assistente administrativa Luísa Maria Boal Robalo das funções de
secretariado. Apraz-me registar as qualidades humanas e profissionais,
de competência, zelo e dedicação, demonstradas no exercício das fun-
ções que lhe estavam atribuídas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 24 de Janeiro
de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Despacho n.o 2430/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a técnica profissional de 1.a classe Lúcia Maria da Cunha Capella
para exercer funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 24 de Janeiro
de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, João Rosa Lã.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2431/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 4 do artigo 19.o e para efeitos da alínea c) do n.o 1 do mesmo
artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço como sendo de
interesse público as funções de assessor a exercer pelo licenciado
Higino Manuel Marques Pinto no Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas, conforme despacho assinado nesta
mesma data.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Janeiro de
2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 2432/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3 e
4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Higino Manuel Marques Pinto para o exercício de funções
de assessor do meu Gabinete, na área da elaboração de estudos e
prestação de serviços de consultoria e apoio especializado no âmbito
da sua formação jurídica e profissional, nos seguintes termos:

1) A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por perío-
dos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo;

2) O nomeado auferirá a retribuição mensal de 635 100$ acres-
cida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição, tendo,
também, direito a despesas de representação e demais direitos
e regalias, em termos idênticos aos legalmente fixados para
os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo;

3) O montante referido no número anterior é automaticamente
actualizado na mesma percentagem que vier anualmente a
ser fixada no âmbito da actualização salarial da função pública;

4) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
em conjugação com o disposto na alínea c) do n.o 1 e nos
n.os 2, 3 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
as funções a exercer são de interesse público, considerando-se
suspensa a comissão de serviço no cargo dirigente para que
foi nomeado pelo despacho n.o 20 840/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 4 de Novembro de 1999;

5) O presente despacho de nomeação produz efeitos reportados
a 1 de Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 2433/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de 19 de Janeiro de 2001:

Manuel Maria Piedade Aguiar Ferreira e Olga Maria Nunes Saraiva
Gouveia Moreira da Silva, arquitectos assessores, da carreira de
arquitecto, do quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa,
desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso, arquitec-

tos assessores principais do mesmo quadro e carreira. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 2026/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho desta data do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico profissional de 2.a classe, da carreira técnico-pro-
fissional, do quadro de pessoal não docente da ENIDH, aprovado
pela Portaria n.o 629/88, de 10 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 935/90, de 3 de Outubro.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova

redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
f) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — compete ao técnico profissional
de 2.a classe o exercício de funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e
processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de cursos pro-
fissionais ou de experiência profissional devidamente comprovada na
área de manutenção de instalações eléctricas de média e alta tensões.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Paço de Arcos, sendo o
vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da administração pública central.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — satisfazer os requisitos previstos na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e ter experiência devidamente comprovada no exercício de funções
técnicas na área de electricidade.

6.3 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.3
têm carácter eliminatório.

7.1 — Provas de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é teórica e incide sobre os conhecimentos ao nível das
habilitações literárias exigidas, aos deveres da função pública e deon-
tologia do serviço público, férias, faltas e licenças, estatuto remu-
neratório, Estatuto Disciplinar, deontologia do serviço público, atri-
buições e competências da ENIDH.

7.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é prática e incide sobre os conhecimentos técnicos
e práticos do cargo a desempenhar.

8 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções de actividade para a qual o concurso é
aberto.
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9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director da ENIDH, entregue pessoalmente no
secretariado da direcção ou enviado pelo correio, registado com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para a Avenida do Engenheiro Bonneville Franco,
2780-572 Paço de Arcos.

11 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome, número de contribuinte, número do bilhete de iden-
tidade, data e arquivo de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde o aviso vem publicado;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Cursos de formação profissional que possui.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificados de cursos de formação profissional;
c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Declaração do serviço a que o candidato pertence com indi-

cação da natureza do vínculo à função pública o tempo de
serviço prestado na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração do serviço donde constem as tarefas desempe-
nhadas pelo candidato.

11.2 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que se pos-
sam revelar de interesse para a apreciação do seu mérito.

11.3 — As falsas declarações são puníveis nos termos legais.
12 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final serão publicadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Edifício I da ENIDH.

13 — A composição do júri deste concurso é a seguinte:

Presidente — Divo Monteiro, chefe de repartição de adminis-
tração geral.

Vogais efectivos:

Carlos Eleutério Martins Santos, chefe da secção do
património.

Victor Manuel Catalão Roque Santos, técnico profissional
principal.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Ramos Miguel, chefe da secção de conta-
bilidade.

Maria Adelaide G. R. Almeida, chefe da secção de pessoal.

Todos os elementos do júri são funcionários da ENIDH.

24 de Janeiro de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 2434/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do

artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o SAJ MAT 04103065,
António de Almeida Pedreiro, contando a antiguidade desde 11 de
Outubro de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pessoal
e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do
EMFAR.

5 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 2435/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o SAJ ENG 06014078,
Eugénio Manuel Correia Duarte, contando a antiguidade desde 8
de Novembro de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pessoal
e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do
EMFAR.

5 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 151/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 17 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o ALF I Atirador RC (02191394), Augusto Fernandes
Albino, por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação
do tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 152/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 158.o, n.o 2, do Código Civil, e 17.o do Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação de competências
n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Pedro Ruivo.

19 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 2027/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 19 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria desta Guarda abaixo indicados, contando
a antiguidade e vencimento do novo posto desde as datas que a cada
um se indica:

Da Escola Prática:

Soldado n.o 746373, Jaime Serrano Miranda — desde 17 de Janeiro
de 2001.
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Soldado n.o 746367, Joaquim de Matos Belo — desde 17 de Janeiro
de 2001.

Soldado n.o 746368, José Maria Petas Raimundo — desde 17 de
Janeiro de 2001.

Da Brigada n.o 3:

Soldado n.o 746361, José Maria Picado Miranda — desde 17 de Janeiro
de 2001.

Soldado n.o 746360, Manuel Fernando Pires Narciso — desde 17 de
Janeiro de 2001.

Soldado n.o 746362, José Mateus Prezado — desde 17 de Janeiro de
2001.

Soldado n.o 746382, José Mestre Gomes — desde 16 de Janeiro de
2001.

Soldado n.o 746371, Abílio Marques Castanho — desde 17 de Janeiro
de 2001.

Da Brigada n.o 4:

Soldado n.o 746312, Manuel Rodrigues Pires — desde 17 de Janeiro
de 2001.

Soldado n.o 740207, Manuel Teixeira Rodrigues — desde 17 de Janeiro
de 2001.

Da Brigada Fiscal:

Soldado n.o 746280, José Ferreira de Freitas Chaga — desde 16 de
Janeiro de 2001.

Soldado n.o 746342, Augusto Fernandes da Quintâ — desde 17 de
Janeiro de 2001.

Soldado n.o 746277, Fernando de Freitas — desde 16 de Janeiro de
2001.

Soldado n.o 716199, Fernando Ferreira de Sá — desde 16 de Janeiro
de 2001.

Soldado n.o 746240, Álvaro João Jesus Ferreira — desde 16 de Janeiro
de 2001.

Soldado n.o 746274, Manuel Narciso Machado da Terra — desde 17
de Janeiro de 2001.

Soldado n.o 746339, António Abrunhosa Gouveia — desde 17 de
Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 2028/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 19 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 740217, António dos Santos Azevedo, da Brigada n.o 5 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
17 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 2029/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 23 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) n.o 1 do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, com a alteração
que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99, foi pro-
movido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infantaria
n.o 750199, Aristides Dias, da Brigada n.o 4 desta Guarda, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 18 de Janeiro de
2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 2030/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora-geral de Viação, em substituição, de 12 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para provimento de três lugares de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Viação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respectivos
provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

Serem funcionários ou agentes;
Reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva em áreas de actividade
administrativa, designadamente nas áreas de pessoal, contabilidade,
economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tratamento
de texto.

6 — Local de trabalho — delegação de Viação de Aveiro.
7 — Método de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
sessenta minutos, de acordo com o programa aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, versando as seguintes
matérias:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente
nas áreas de português e de matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o

qual é aberto o concurso;

b) Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
de sessenta minutos, versando as seguintes matérias, incluídas
no programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1997:

Contabilidade pública;
Orçamento do Estado e Conta Geral do Estado;
Despesas e receitas;
Economato e património;
Processo de compra;
Cadastro e inventário de bens móveis do Estado;
Expediente e arquivo;
Arquivo — tipos e sua organização;
Classificação de documentos e organização de processos.

7.1 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo à Lei

n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 360/98, de 26 de Junho.

7.2 — Cada uma das provas é, de per si, eliminatória.



N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2429

8 — Sistema de classificação final — a classificação final é expressa
na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada uma das provas de conhecimentos,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiveram classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação
e redigidos nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
podendo ser entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da Repú-
blica, 16, 1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui, sendo exigido o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente, ou, em sua substituição, decla-
ração, sob compromisso de honra, de que é titular daquela
habilitação.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Hermano Nunes Mendes, assessor principal.
Vogais efectivos:

Dr.a Bela Maria Morais Bernardo Campos, técnica superior
de 2.a classe, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Manuela Jesus Ilhéu, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Margarida Rosa Almeida Guerra de Baptista Saraiva, assis-
tente administrativa especialista.

Maria Esteves Duarte Madaleno, assistente administrativa
especialista.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Manuel Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 2436/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nos
oficiais referidos no n.o 3 os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito dos respectivos comandos, com consulta prévia a, pelo
menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-

pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego nos oficiais de polícia referidos no n.o 3 a com-
petência para o processamento das contra-ordenações e a aplicação
das coimas e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua
área de jurisdição por violação aos regulamentos das armas e muni-
ções, dos explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio,
fabrico, aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem
como do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, expor-
tação, detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de
matérias perigosas.

3 — Oficiais e respectivos comandos a que se refere o presente
despacho:

3.1 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1
e 2:

1) Comando Metropolitano de Lisboa — superintendente-chefe
Carlos Eduardo de Oliveira e Silva;

2) Comando Metropolitano do Porto — superintendente-chefe
António Herlânder Pereira Chumbinho;

3) Comando Regional da Madeira — superintendente-chefe Nuno
Pinto Coelho Homem da Costa;

4) Comando de Polícia de Aveiro — superintendente Jorge
Filipe Moutinho Barreira;

5) Comando de Polícia de Beja — subintendente José Ferreira
Ribeiro;

6) Comando de Polícia de Braga — superintendente José Gomes
Pereira;

7) Comando de Polícia de Bragança — subintendente José
Ribeiro Fonseca;

8) Comando de Polícia de Castelo Branco — subintendente Fer-
nando António Pombo Mendes;

9) Comando de Polícia de Coimbra — superintendente Dário
Alberto de Azevedo Sobral;

10) Comando de Polícia de Évora — subintendente José Escarigo
Ribeiro;

11) Comando de Polícia de Faro — superintendente Vicente Car-
los de Sousa Brandão;

12) Comando de Polícia da Guarda — subintendente Carlos
Alberto Simões de Almeida;

13) Comando de Polícia de Leiria — superintendente José Luís
Soares Garcia da Fonseca;

14) Comando de Polícia de Portalegre — subintendente António
Morgado Carreira;

15) Comando de Polícia de Santarém — superintendente Levy
da Silva Correia;

16) Comando de Polícia de Setúbal — superintendente Francisco
Ascenção Santos;

17) Comando de Polícia de Viana do Castelo — intendente
Manuel Martins de Barros;

18) Comando de Polícia de Vila Real — subintendente António
Manuel Viola da Silva;

19) Comando de Polícia de Viseu — subintendente José Pereira
Dias Ferreira;

3.2 — Competência para a prática dos actos previstos no n.o 1:

Comando Regional dos Açores — superintendente-chefe Joa-
quim Ruivo de Oliveira;

3.3 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1.1
e 1.2:

1) Escola Prática de Polícia — superintendente-chefe Joaquim
Moisés de Sousa Jesus;

2) Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna —
superintendente-chefe Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Fer-
reira;

3) Corpo de Intervenção — superintendente António Ângelo de
Jesus Parra;

4) Grupo de Operações Especiais — superintendente Mário
Manuel Santos Piteira;

3.4 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1.1
e 2:

1) Comando Equiparado de Ponta Delgada — superintendente
Paulo Augusto Guimarães Machado da Silva;

2) Comando Equiparado de Angra do Heroísmo — comissário
Manuel Luís do Nascimento;
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3) Comando Equiparado da Horta — subintendente Jorge Ale-
xandre Gonçalves Maurício;

3.5 — Competência para a prática dos actos previstos no n.o 1.2:

1) Departamento de Apoio Geral da Direcção Nacional — coro-
nel Virgílio Canísio Vieira da Luz Varela;

2) Corpo de Segurança Pessoal — superintendente José Manuel
Pinto do Carmo;

3) Polícia Municipal de Lisboa — superintendente António Júlio
Monteiro Lopes.

4 — Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação
do presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

23 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 2437/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 da subdirectora-geral de Viação:

Engenheiro Felisberto Neves da Silva Cardoso, assessor do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Viação — prorrogada a requisição
neste serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Mariália Baptista
Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2438/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 41.o da Lei Orgânica do Banco de Portugal, aprovada pela
Lei n.o 5/98, de 31 de Janeiro, exonero, a seu pedido, o Dr. António
Miranda das funções de membro do conselho de auditoria do Banco
de Portugal.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 2439/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
no n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de
Dezembro de 2000, com o n.o 25 152/2000 e ainda de harmonia com
as disposições legais abaixo mencionadas, subdelego no presidente
da Comissão Nacional do Euro, criada pela Resolução n.o 60/2000,
de 29 de Maio, engenheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri
Pedroso, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, de descanso com-
plementar e feriados, nos termos dos artigos 26.o, 32.o e 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, incluindo o tra-
balho prestado por pessoal dirigente ou de chefia, bem como
a realização da respectiva despesa;

b) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril, bem como a condução das viaturas oficiais, por
motivos de serviço, por elementos que não exerçam a acti-
vidade de motorista, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

c) Autorizar a inscrição e a participação em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e
outras missões no estrangeiro;

d) Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo a utilização de avião, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
ou ajudas de custo, antecipadas ou não;

e) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 40 000 contos,
nos termos do n.o 2 do mesmo artigo, até ao limite de
60 000 contos e, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo, até
ao limite de 100 000 contos, bem como aprovar as respectivas
minutas dos contratos;

f) Autorizar, dentro dos limites legais, a subdelegação, no todo
ou em parte, das competências que são subdelegadas pelo
presente despacho.

2 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são
exercidas com respeito pelas competências próprias dos serviços e
organismos do Ministério das Finanças em particular dos que prestam
apoio técnico ou logístico à Comissão Nacional do Euro e em estreita
colaboração com os mesmos serviços e organismos.

3 — É revogado o meu despacho no que se refere à Comissão
Nacional do Euro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
5 de Janeiro de 2001, com o n.o 137/2001, excepto no que se refere
aos n.os 2.2.1 e 2.2.2.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Janeiro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados e
despachos entretanto proferidos, por delegação e subdelegação.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 2440/2001 (2.a série):

Maria do Rosário Mocho Ferreira Alcobia, titular do lugar de técnica
superior do tesouro principal do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tesouro — nomeada, precedendo concurso, para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de coordenadora do Núcleo de
Controlo de Contas, equiparada a chefe de divisão, da Direcção-
-Geral do Tesouro.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 2441/2001 (2.a série):

Francisco Lourenço Biscaya Lino da Silva, titular do lugar de técnico
superior do tesouro especialista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tesouro — nomeado, precedendo concurso, para
exercer, em comissão de serviço, o cargo de coordenador do Núcleo
de Recursos Financeiros e Patrimoniais, equiparado a chefe de
divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 2031/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Faro, equiparado a director
de serviços (cf. o artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo no caso de remessa pelo correio é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Faro é a definida genericamente no artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, especificadamente,
no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da
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DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
circunscrita à respectiva área de jurisdição, definida no artigo 21.o
e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, subsidiariamente, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Faro, Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes elementos:
habilitações literárias e profissionais, cursos realizados e par-
ticipações em acções de formação e respectiva duração, fun-
ções que exercem e exerceram e respectivos tempos de per-
manência nesse exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e de acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, director da
Alfândega de Aveiro.

2.o Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes, director
da Alfândega de Peniche.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, direc-
tor da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa.

2.o Licenciado António Manuel Melo Gonçalves, director
de serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis
e o Valor Acrescentado.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 2032/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Setúbal, equiparado a director
de serviços (cf. o artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo no caso de remessa pelo correio é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Setúbal é a definida genericamente no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, especificadamente,
no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
circunscrita à respectiva área de jurisdição, definida no artigo 21.o
e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, subsidiariamente, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Setúbal, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes elementos:
habilitações literárias e profissionais, cursos realizados e par-
ticipações em acções de formação e respectiva duração, fun-
ções que exercem e exerceram e respectivos tempos de per-
manência nesse exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
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d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e de acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes, director
da Alfândega de Peniche.

2.o Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, subdirec-
tor-geral.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Ribeiro, director da Alfândega de
Braga.

2.o Licenciado Valério Antunes da Conceição, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 2033/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Ponta Delgada, equiparado
a director de serviços (cf. o artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico
e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo no caso de remessa pelo correio é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Ponta Delgada é a definida genericamente no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, espe-
cificadamente, no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Fun-
cionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, circunscrita à respectiva área de jurisdição, definida
no artigo 21.o e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, subsidiariamente, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Ponta Delgada, Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes elementos:
habilitações literárias e profissionais, cursos realizados e par-
ticipações em acções de formação e respectiva duração, fun-
ções que exercem e exerceram e respectivos tempos de per-
manência nesse exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e de acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Correia Valente,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, subdirec-
tor-geral.

2.o Licenciado João Farinha Manso, director de serviços
Antifraude.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da Costa,
directora de serviços de laboratório.

2.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto.
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15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 2034/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral do Orçamento de 16 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso com vista ao preenchimento de cinco
lugares vagos na categoria de programador especialista da carreira
de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento,
constante da Portaria n.o 471/2000, de 30 de Março.

2 — Validade — o concurso visa o preenchimento dos lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, designada-
mente:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher encontra-se descrito no n.o 3.o, secção I, capítulo II, da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
será a que resultar da aplicação da estrutura e escala salarial constantes
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Reunir os requisitos da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resulta da classificação obtida no método de selecção
referido no n.o 7, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta ou de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao director-geral do

Orçamento, acompanhados dos documentos referidos no n.o 8.3, e
entregues pessoalmente ou enviados por correio registado, com aviso
de recepção, dentro do prazo estipulado no n.o 1 deste aviso, para
a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da
Alfândega, 5 e 5-A, 2.o, 1194-004 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência e código postal;

b) Referência ao concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob
pena de exclusão.

8.3 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida (cursos,
estágios, especializações, seminários, conferências, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da entidade que as promoveu, período
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

d) Declaração, emitida pelo serviço respectivo, que comprove
a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço, contado na categoria,
na carreira e na função pública, e a especificação porme-
norizada das tarefas que lhe estiveram cometidas.

8.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral
do Orçamento, a declaração a que se refere a alínea d) do n.o 8.3
será oficiosamente entregue ao júri pelo competente serviço de pes-
soal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfân-
dega, 5 e 5-A, 2.o, em Lisboa, para além de notificação aos candidatos,
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão professional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Lucinda Marques Cunha Correia da Conceição,
assessora de informática.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Domingues Ribeiro Maçarico,
técnica superior de informática de 1.a classe, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Ana Maria Rodrigues Guerra Fernandes, técnica
superior de informática de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Sandra Isabel Parreira Paiva, técnica superior
de informática de 2.a classe.

Licenciada Luísa Alexandra Gouveia Pelica Miranda da
Silva, técnica superior de orçamento e conta especialista.

16 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 2442/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Manuel dos Anjos Dias Barata, chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro e coordenador da equipa do projecto
de acervo documental do crédito agrícola de emergência (CAE)
desde 1 de Janeiro de 2000, com a duração de 180 dias, já objecto
de uma prorrogação — prorrogada por mais 180 dias, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001, nos termos e para os efeitos
constantes do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2443/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 da secretária-geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade e mediante prévio acordo do serviço de origem:

Nomeada técnica superior de 2.a classe, em regime de comissão de
serviço extraordinária, por período não inferior a um ano, no quadro
de pessoal desta Secretaria-Geral, a assistente administrativa prin-
cipal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais
licenciada Vanda Alexandra Botelho Jorge Encarnação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 2444/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001, no uso das competências delegadas:

Cristina Maria Lopes Martins da Silva, Elisabete Maria Pereira Gon-
çalves Pintassilgo Carvalho, Maria Clara Leal Borges do Rosário,
Maria da Conceição Freire Vinheiras e Sónia Marina Nicolau da
Silva Gomes Vilhena, assistentes administrativas do quadro de pes-
soal do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu — nomeadas na categoria de assistente administrativa principal
do mesmo quadro, ficando exoneradas dos lugares que ocupam
à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria João
Lourenço.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 2445/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral das Condições de Trabalho
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Nomeada, em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, para frequência de estágio na categoria de técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho, após concurso, a licenciada Maria Eduarda Abrunhosa
da Silva Caridade Gomes Loução, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Hospital de São Bernardo, em Setúbal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 2035/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Janeiro de 2001, no uso da competência delegada ao abrigo do disposto
no n.o 3.1 do despacho n.o 12 176/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, e em conformidade
com o estabelecido no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho:

Licenciada Maria Cândida Pereira, inspectora superior principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral
da Segurança Social — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, inspectora superior assessora do quadro de pessoal da mesma
Inspecção-Geral. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Despacho n.o 2446/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, requisito
para desempenhar funções neste Instituto o engenheiro João António
Sampaio Alonso, assessor do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Indústria.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Manuel Canaveira de
Campos.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Castelo Branco

Contrato (extracto) n.o 209/2001. — Por deliberação de 29 de
Dezembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da sua competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi celebrado contrato
administrativo de provimento para reforço dos meios humanos afectos
à implementação do rendimento mínimo garantido com a técnica
superior de 2.a classe de serviço social Maria da Conceição Soares
Minhoto Proença Barata Parente Antunes, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com início
em 17 de Novembro de 2000, com a duração de um ano, tácita e
sucessivamente renovável até ao limite máximo de cinco anos, sem
prejuízo da eventual denúncia nos termos legais (artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.

Contrato (extracto) n.o 210/2001. — Por deliberação de 29 de
Dezembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da sua competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi celebrado contrato
administrativo de provimento para reforço dos meios humanos afectos
à implementação do rendimento mínimo garantido com a técnica
superior de 2.a classe (área de psicologia) Maria da Glória Barreiros
Pinheira, ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000,
de 3 de Março, com início em 3 de Novembro de 2000, com a duração
de um ano, tácita e sucessivamente renovável até ao limite máximo
de cinco anos, sem prejuízo da eventual denúncia nos termos legais
(artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 113/2001. — Tendo em atenção os objec-
tivos, o carácter inovador e a dimensão da intervenção programada
para a administração local na componente FSE do eixo 1 das inter-
venções operacionais regionais do continente;

Tendo em atenção a importância que esta intervenção possui para
a elevação dos níveis de qualificação dos recursos humanos da admi-
nistração local e, consequentemente, para a melhoria do desempenho
deste segmento da Administração Pública;

Considerando a dificuldade de implementar um programa de for-
mação com a dimensão em causa recorrendo exclusivamente aos orga-
nismos da administração local;

Considerando, consequentemente, a necessidade de envolver um
leque mais vasto de entidades na promoção das acções de qualificação
dos recursos humanos visados, usufruindo, deste modo, da capacidade
formativa instalada e da experiência pedagógica de um universo mais
lato que o constituído pelos organismos da Administração que bene-
ficiam directamente dos processos de qualificação;

Considerando, por último, que o alargamento da rede de recursos
de suporte à implementação do referido programa de formação carece
de um quadro normativo ajustado à intervenção das entidades visadas:

Assim , ao abrigo do disposto no n.o 5 do n.o 1.o do despacho
conjunto de 5 de Janeiro de 2001 dos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
determina-se:

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do n.o 1.o do despacho
conjunto de 5 de Janeiro de 2001, dos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
no âmbito dos pedidos de financiamento relativos às medidas co-fi-
nanciadas pelo FSE do eixo 1 das intervenções operacionais regionais
do continente, as entidades titulares de pedidos de financiamento,
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quando entidades de direito público ou equiparadas, poderão con-
siderar elegíveis os encargos com as remunerações dos funcionários
e agentes da Administração Pública a título de contribuição pública
nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 2447/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 14.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada subdirectora-geral
da Administração Extrajudicial, em comissão de serviço, a licenciada
Ana Maria Sena Brogueira Monterrozo Carneiro, assessora principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
possuidora de grande dinamismo, eficácia exemplar e experiência pro-
fissional adequadas ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Curriculum vitae

(síntese)

Dados pessoais

Ana Maria Sena Brogueira Monterrozo Carneiro.
Licenciada em Direito, na menção de Ciências Jurídico-Políticas,

pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Curso de pós-graduação PAGE — Programa Avançado de Gestão

para Executivos, ministrado pela Escola de Pós-Graduação da Uni-
versidade Católica Portuguesa.

Certificado da Universidade de Cambridge de “1st. Certificate”.
Graus elementares nas línguas italiana, alemã e francesa.

Situação actual

Directora de serviços na Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
(desde 15 de Julho de 1999).

Dados profissionais

Transferida para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça como assessora principal, por despacho de 12 de
Julho de 2000, mantendo a comissão de serviço como directora de
serviços na mesma Secretaria-Geral.

Em 30 de Março de 1998 é nomeada assessora principal, com
nomeação definitiva, no quadro de pessoal do Centro de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, mantendo-se em comissão de serviço como secretária
executiva do Instituto de Higiene e Medicina Tropical e ficando exo-
nerada do anterior lugar do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade dos Açores.

Em 28 de Novembro de 1994 foi nomeada assessora principal do
quadro dos SASUA, mantendo-se em comissão de serviço como admi-
nistradora dos mesmos.

Em 31 de Dezembro de 1989, em virtude da publicação do Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, que regulamenta o estatuto
dos dirigentes da Administração Pública e as suas incompatibilidades,
suspende a sua inscrição na Ordem dos Advogados, deixando por
isso de exercer advocacia.

Em 9 de Novembro de 1984 é requisitada à Secretaria Regional
do Equipamento Social pela Universidade dos Açores, onde foi asse-
gurar a coordenação do gabinete do reitor e exerceu funções de asses-
soria jurídica aos serviços da Reitoria e académicos.

Iniciou funções na Secretaria Regional do Equipamento Social da
Região Autónoma dos Açores em 25 de Novembro de 1982 como
consultora jurídica do Gabinete do Secretário Regional e na categoria
de técnica superior de 2.a classe.

Cargos dirigentes que ocupou

Entre 22 de Março e 15 de Julho de 1999, directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros do Instituto Português de Cartografia
e Cadastro (Ministério do Equipamento do Planeamento e da Admi-
nistração do Território).

Entre 16 de Dezembro de 1995 e 22 de Março de 1999 é nomeada
secretária executiva do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da
Universidade Nova de Lisboa, cargo equiparado por lei a director
de serviços, por despacho do reitor da Universidade Nova de Lisboa
(comissão renovada em 16 de Dezembro de 1998).

Em 15 de Dezembro de 1995 cessa, a seu pedido, a comissão de
serviço como administradora para a Acção Social da Universidade
dos Açores, a fim de ser nomeada também em comissão de serviço,
a 16 de Dezembro do mesmo ano, secretária do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa.

Entre 22 de Abril de 1993 e 15 de Dezembro de 1995 é nomeada
administradora para a Acção Social da Universidade dos Açores (cargo
equiparado por lei a subdirector-geral).

Em 1 de Março de 1993 retoma funções como vice-presidente dos
Serviços Sociais da Universidade, cargo que suspendera em 1991.

Entre 1 de Agosto de 1991 e 28 de Fevereiro de 1993, por despacho
do Secretário Regional da Educação e Cultura, é nomeada, em comis-
são de serviço, administradora da Universidade dos Açores, cargo
também equiparado por lei a subdirector-geral, tendo cessado, a seu
pedido, a comissão de serviço em Fevereiro de 1993.

Em 31 de Julho de 1991 é suspensa a sua comissão de serviço
nos Serviços Sociais da Universidade dos Açores como vice-presidente,
para ser nomeada administradora da mesma Universidade.

Em 2 de Janeiro de 1990 é mais uma vez renovada a sua comissão
de serviço como vice-presidente dos Serviços Sociais da Universidade
dos Açores.

Em 2 de Janeiro de 1988 é renovada a sua comissão de serviço
no mesmo cargo.

Em 2 de Janeiro de 1986, por despacho do Secretário Regional
da Educação e Cultura, foi nomeada, em comissão de serviço, vice-
-presidente dos Serviços Sociais da Universidade dos Açores, cargo
equiparado por lei na Administração Pública a subdirector-geral.

Formação profissional

Área jurídica.
Área da gestão pública (recursos humanos e financeiros), auditoria,

organização e qualidade.
Área de psicosociologia, comunicação e liderança.
Área das novas tecnologias e sistemas de informação.
Área de gestão no ensino superior.
Outros seminários nas áreas supra.

Algumas participações de interesse

Participação em diversos júris de selecção para pessoal dirigente.
Monitorou acções de formação.
Recebeu um louvor do reitor da Universidade dos Açores.
Foi-lhe atribuída a qualidade de sócio honorário da Associação

dos Funcionários das Universidades Portuguesas.
Integrou a comissão instaladora do CIFOP (Centro Integrado de

Formação de Professores) — nomeada por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1991 do Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores.

Integrou, por inerência, os senado e assembleia da Universidade
(de 1989 a 1995).

Desde 1992 e até 1999 (ano em que se desliga das universidades
portuguesas) ocupou por eleição o lugar de vogal do conselho directivo
da Associação de Gestores das Universidades Portuguesas (AGUNP).

Concluiu estágio de advocacia em Setembro de 1984, estando ins-
crita na Ordem dos Advogados desde Outubro do mesmo ano e até
31 de Dezembro de 1989 (na sequência da publicação da lei que
determinou as incompatibilidades do exercício da advocacia com car-
gos dirigentes).

Membro n.o 5047 da EAJE (European Association for International
Education) em 24 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 2036/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para constituição de
reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segundo-
-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, prevista
no Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, no Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 131/91,
de 2 de Abril.



2436 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso mantém-se válido para as
vagas que ocorram no prazo de um ano.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Compete aos ajudantes dos registos e do notariado desem-

penhar as funções referidas no artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro.

2.2 — Área de actividade funcional — registos centrais.
3 — Vencimento e regalias sociais — a categoria de segundo-

-ajudante é remunerada pelo vencimento de categoria correspondente
ao índice 210, conforme mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 131/91, de
2 de Abril, acrescido da participação emolumentar (vencimento de
exercício), de acordo com a categoria, tendo ainda direito às regalias
genéricas vigentes para os funcionários do Ministério da Justiça.

4 — Local de trabalho — as funções de segundo-ajudante dos regis-
tos e do notariado serão desempenhadas na Conservatória dos Regis-
tos Centrais, sita na Rua de Rodrigo da Fonseca, 198-200, em Lisboa,
cujo provimento será sujeito a posterior concurso de afectação.

5 — Requisitos de admissão a concurso — podem habilitar-se ao
concurso:

5.1 — Os escriturários dos registos e do notariado que até à data
do encerramento do prazo de apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos gerais estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os seguintes requisitos especiais:

a) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário superior de, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço em repartição da mesma
espécie;

b) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário de, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço em repartição da mesma espécie.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
como métodos de selecção provas de conhecimentos.

6.1 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20, e traduzir-se-ão em:

6.2 — Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais,
com a duração de uma hora e trinta minutos.

6.3 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional dos
registos centrais, com a duração de duas horas.

6.4 — As provas de conhecimentos versam sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado por despacho do Ministro da Justiça
de 3 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 1996, que consta de anexo ao presente
aviso.

6.5 — A data, a hora e o local das provas serão indicados aquando
da publicação da lista definitiva dos candidatos admitidos.

6.6 — Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas de conhe-
cimentos.

6.7 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nas provas de conhecimentos, cabendo à prova de conhecimentos
gerais a ponderação de 4 e à de conhecimentos específicos a pon-
deração de 6.

6.8 — A graduação dos candidatos é efectuada segundo a classi-
ficação final das provas de conhecimentos, sem prejuízo da sua pos-
terior graduação em concursos de afectação, nos termos das pre-
ferências legais vigentes.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas, dirigidas ao director-geral dos Registos e

do Notariado, deverão ser formalizadas mediante requerimento, de
acordo com a minuta publicada no final deste aviso, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, filiação, estado civil e número, data
e serviço emissor do bilhete de identidade) e residência;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence,

tempo de serviço na carreira, classificação de serviço e espécie
a que se reporta;

d) Endereço e número de telefone onde possa ser contactado
relativamente a qualquer expediente do concurso.

7.2 — Os requerimentos, endereçados ao director-geral, podem ser
entregues na Conservatória dos Registos Centrais, Rua de Rodrigo
da Fonseca, 198-200, Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, em envelope fechado, com indicação exterior «Ingresso
ajudantes», expedidos até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

8 — Júri:
8.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca
Jacinto, conservadora.

Vogais efectivos:

1.o Maria Inácia Ramalho Gonçalves Pires, conservadora-
-adjunta.

2.o Dinora Borba Martins da Cruz, primeira-ajudante.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Alves Correia Cardoso, conservador
auxiliar.

2.o Ana Maria da Cunha Machado, ajudante principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . ., na freguesia de . . ., conselho
de . . ., nacionalidade . . ., filho de . . . e de . . ., estado civil . . ., por-
tador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . .,
pelo . . ., válido até . . . / . . . / . . ., residente em . . ., possuidor de . . .
(habilitações literárias), exercendo actualmente funções na Conser-
vatória . . ., na categoria de . . ., com . . . de tempo de serviço e a
classificação de . . . no registo . . . (espécie), pretendendo prestar pro-
vas para ingresso na categoria de segundo-ajudante, área funcional
dos registos centrais, vem por este meio requerer a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso interno para constituição de reserva de recru-
tamento, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
e especiais exigidos no aviso acima mencionado.

Endereço e telefone onde possa ser contactado: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Programa das provas

Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais

1 — Estrutura orgânica dos serviços dos registos e do nota-
riado — serviços centrais e serviços externos.

2 — Regime jurídico das funções de oficial dos registos e do nota-
riado — sistema de ingresso nos quadros das carreiras de ajudante
e de escriturário, classes pessoais, antiguidade e promoções, regime
de incompatibilidades, regime de faltas e licenças.

3 — Sistema retributivo — vencimento de categoria, participação
emolumentar e emolumentos pessoais e distribuição de emolumentos.

4 — Receitas e despesas dos serviços — elaboração das folhas de
vencimento, das notas de receitas e encargos mensais, das guias de
pagamento de IRS, selo de recibo, CGA e outras.

5 — Controlo da recepção e expedição da correspondência.
6 — Estatística e participação de actos.
7 — Escrituração do livro de inventário.

Prova de conhecimentos específicos da área funcional
dos registos centrais

1 — Objecto e valor do registo — objecto e obrigatoriedade do
registo, valor probatório do registo e prova dos factos sujeitos a registo.

2 — Conservatórias dos Registos Centrais — estrutura orgânica e
competência.

3 — Órgãos especiais.
4 — Serviços intermediários.
5 — Livros e arquivos — livros de registo civil e arquivos.
6 — Actos de registo civil em geral:

Partes e outros intervenientes em actos de registo;
Documentos para actos de registo;
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Documentos passados no estrangeiro — sua legalização e forma
como podem ser traduzidos;

Modalidades de registo — assentos (modalidades de assento,
regras de escrita, menções especiais dos registos lavrados por
transcrição e cotas de referência);

Averbamentos — forma como são lavrados;
Competência para os assinar;
Formalidades posteriores à sua feitura.

7 — Actos de registo em especial:

Nascimento (assento de nascimento, composição do nome, esta-
belecimento da filiação, afastamento de presunção de pater-
nidade, paternidade desconhecida e novo registo);

Casamento (transcrição de casamento celebrado no estrangeiro
e processo preliminar de publicações);

Óbito (transcrição de óbito ocorrido no estrangeiro).

8 — Nacionalidade:

Atribuição da nacionalidade (formas, requisitos legais, declaração
e registo e nome);

Aquisição da nacionalidade (formas, requisitos legais, declaração
e registo e nome);

Perda da nacionalidade (requisitos legais, declaração e registo);
Reaquisição da nacionalidade (forma, requisitos legais, decla-

ração e registo);
Certificado de nacionalidade (documentos necessários à sua

emissão).

9 — Comunicações obrigatórias.
10 — Meios de prova — certidões e boletins.
11 — Encargos emolumentares.

Legislação aconselhada

1 — Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais:

Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 71/80, de 15 de Abril,
449/80, de 7 de Outubro, 397/83, de 2 de Novembro, 145/85,
de 8 de Maio, 66/88, de 1 de Março, 52/89, de 22 de Fevereiro,
92/90, de 17 de Março, 312/90, de 12 de Outubro, 131/91,
de 2 de Abril, 300/93, de 31 de Agosto, 131/95, de 6 de Junho,
256/95, de 30 de Setembro, e 254/96, de 26 de Dezembro — Lei
Orgânica dos Serviços Externos;

Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 1/83, de
11 de Janeiro, e Decretos-Leis n.os 397/83, de 2 de Novembro,
145/85, de 8 de Maio, 92/90, de 17 de Março, 50/95, de 16
de Março, 131/95, de 6 de Junho, e 256/95, de 30 de Setem-
bro — Regulamento dos Serviços dos Registos e do Notariado;

Decreto-Lei n.o 363/97, de 20 de Dezembro, e Portaria n.o 241/98,
de 16 de Abril — meios electrónicos de pagamento e emissão
de recibos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — regime das férias, feriados e
faltas;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro,
18/98, de 28 de Abril, 118/99, de 1 de Agosto, e 142/99, de
31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de
Maio — protecção da maternidade e da paternidade;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — regulamento da
lei de protecção da maternidade e de paternidade;

Decreto-Lei n.o 131/91, de 2 de Abril — estatuto remuneratório
dos registos e do notariado;

Portaria n.o 940/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos oficiais dos registos e do notariado;

Portaria n.o 942/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos conservadores e notários;

Despacho Normativo n.o 229/91, de 23 de Setembro (Diário da
República de 12 de Outubro de 1991) — montante máximo
dos emolumentos pessoais;

Despacho n.o 9/93, da Secretaria de Estado da Justiça (Diário
da República, 2.a série, de 16 de Julho), alterado pelo despacho
n.o 60/MJ/97 (Diário da República, 2.a série, de 7 de Abril
de 1997) e pelos avisos n.os 8210/98 (Diário da República,
2.a série, de 20 de Maio de 1998) e 18 130/98 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Novembro de 1998, com a rectificação
n.o 2570/98, no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11
de Dezembro de 1998) — horário de funcionamento.

2 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional dos regis-
tos centrais:

Código do Registo Civil;
Código Civil;
Código do Processo Civil;
Lei da Nacionalidade — Lei n.o 37/81, de 3 de Outubro, com

as alterações introduzidas pela Lei n.o 25/94, de 19 de Agosto;
Regulamento da Nacionalidade Portuguesa — Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro;

Tabela de emolumentos dos actos de nacionalidade e tabela de
emolumentos do registo civil — Portaria n.o 996/98, de 25 de
Novembro;

Regras relativas à transição para o euro — Decretos-Leis
n.os 138/98, de 16 de Maio, e 343/98, de 6 de Novembro;

Telecópia — Decreto-Lei n.o 461/99, de 5 de Novembro, e Por-
taria n.o 709/2000, de 4 de Setembro;

Conferência de fotocópias — Decreto-Lei n.o 28/2000, de 13 de
Março;

Fotocópias — instrução de actos notariais e registrais — Decre-
to-Lei n.o 30/2000, de 13 de Março;

Anterior Lei da Nacionalidade Portuguesa — Lei n.o 2098, de
29 de Julho de 1959;

Anterior Regulamento da Nacionalidade Portuguesa — Decreto
n.o 43 090, de 27 de Julho de 1960;

Conservação da nacionalidade portuguesa — Decreto-Lei
n.o 308-A/75, de 24 de Junho, revogado pela Lei n.o 113/88,
de 29 de Dezembro;

Actos de registo lavrados nas ex-colónias — Decreto-Lei
n.o 249/77, de 14 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 36/97, de 31 de Janeiro;

Igualdade de direitos e deveres entre brasileiros e portugue-
ses — Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril;

Modelos de livros e de impressos — Portaria n.o 973/95, de 11
de Agosto, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 184/97, de 17 de Março;

Certidões de assentos lavrados em Macau — Portaria n.o 955/98,
de 7 de Novembro.

Despacho n.o 2448/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do director geral:

Vânia Catarina de Carvalho Mesquita Guimarães, escriturária do qua-
dro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Car-
tório Notarial de Terras de Bouro — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 14 de Março de 2001, a sua nomeação provisória,
ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

23 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2037/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 15
de Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição, se encontra
aberto o concurso interno geral de ingresso (referência n.o 3/2001)
para o provimento de uma vaga na categoria de motorista de ligeiros
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Supremo
Tribunal de Justiça.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para a entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;
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b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-
litado com, pelo menos, o 9.o ano de escolaridade obrigatória.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Supremo Tribunal de Justiça, sito

na Praça do Comércio, 1100-148 Lisboa;
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
e ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais, e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora
de serviços da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Casimiro Pereira Santos, secretário superior do Supremo
Tribunal de Justiça, que substituirá o presidente do júri
nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em comissão de serviço na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Vogais suplentes:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários.

Licenciada Maria de Fátima Santos Nunes, técnica superior
principal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, no ponto II do anexo.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 15 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exercer essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria e na carreira, na função
pública e o escalão e índice;

c) Carta de condução de veículos ligeiros;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas

(9.o ano de escolaridade);
e) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Supremo Tribunal de Justiça, sito na Praça do Comércio,
1100-148 Lisboa.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85, de 17
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98, de 11 de Julho, o Estatuto dos
Funcionários da Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto, e o Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
em substituição, Jorge Brandão Pires.
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Legislação para estudo

Constituição da República:

Órgãos de soberania:

O Presidente da República — artigos 120.o a 146.o;
Assembleia da República — artigos 147.o a 181.o;
O Governo — artigos 182.o a 201.o;
Os tribunais — artigos 202.o a 214.o

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais
em matéria de emprego público, remunerações e gestão
de pessoal da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 2 de Junho;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Regime de duração e horário de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Regime Disciplinar dos Funcionários e Agentes — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 343/99, de 26 de Agosto.
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais — Lei

n.o 3/99, de 13 de Janeiro, nomeadamente dos artigos 38.o a 46.o

Aviso n.o 2038/2001 (2.a série). — Prova final para candidatos
ao ingresso nas carreiras de oficial de justiça. — 1 — Em cumprimento
do disposto no n.o 5 do artigo 31.o e do n.o 4 do artigo 33.o do
Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro, a
seguir se publica a lista dos candidatos que irão realizar a prova final
para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

2 — Os candidatos realizarão a prova referida no artigo 30.o do
Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, no dia 17 de Fevereiro de 2001, no
local indicado à frente do respectivo nome.

3 — O local e respectivas horas de prestação de prova serão os
seguintes:

Lisboa — 10 horas, na Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade Universitária
(Campo Grande), salas 6 e 9 e caves D e E, Lisboa;

Porto — 10 horas, na Universidade Católica Portuguesa, Rua de
Diogo Botelho, 1327, Porto;

Coimbra — 10 horas, na Escola Profissional de Profitecla,
Ladeira das Alpenduradas, lote B, porta 1 e 2, Coimbra;

Évora — 10 horas, na Universidade de Évora, Colégio do Espírito
Santo, Largo dos Colegiais, 2, sala 122, Évora;

Funchal — 10 horas, no Tribunal de Comarca do Funchal;
Ponta Delgada — 9 horas, no Tribunal de Comarca de Ponta

Delgada.

4 — Só serão admitidos a realizar a prova os candidatos que se
apresentarem até quinze minutos após a hora acima fixada.

5 — Os candidatos deverão apresentar-se munidos de bilhete de
identidade ou outro documento de identificação com fotografia.

6 — Durante a realização da prova, podem os candidatos consultar
a legislação e os apontamentos pessoais, chamando-se, no entanto,
a atenção para os n.os 2 e 3 do artigo 34.o do citado Regulamento,
que dispõe:

«2 — A duração da prova não pode exceder três horas, não podendo
os candidatos comunicar entre si.

3 — São excluídos os candidatos que no decurso da prova:

a) Infringirem o presente Regulamento;
b) Resolverem ou tentarem resolver a prova com irregularidades;
c) Desistirem da prova;
d) Apresentarem a prova em papel diferente do fornecido.»

7 — A prova não pode conter qualquer elemento que permita a
identificação do candidato.

8 — O programa da prova é o constante do aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000,

e a graduação dos candidatos resultará da classificação obtida na
prova final e em caso de igualdade, pela maior idade.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa, pro-
curador adjunto, subinspector-geral da Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Almeida Esteves, directora de serviços
de Recursos Humanos na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Diamantino de Sousa Pereira, coordenador do Gabinete
de Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

Carlos Alberto da Costa Caixeiro, formador no Centro de
Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

Ilda Maria Paiva Inácio Augusto, formadora no Centro de
Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

Vogais suplentes:

Rui Manuel Abranches Timóteo, formador no Centro de
Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Francisco Pires da Silva Pereira, formador no Centro de
Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

João Virgolino de Sousa Pereira, formador no Centro de
Formação Permanente de Oficiais de Justiça.

Candidatos admitidos à prova final:

Nome Local de prova

Adriana Isabel Benedito Simões . . . . . . . . . Évora.
Afonso Manuel Pires Neto . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Alberta Maria Pinto Rodrigues Alago . . . . . Lisboa.
Albertino Videira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Alda Cristina Nogueira Fernandes Neves . . . Coimbra.
Aldina Margarida Pais Pereira de Oliveira Coimbra.
Alexandra Angelina Viana Dias . . . . . . . . . . Lisboa.
Alexandra Isabel Pinheiro Rodrigues Lopes Porto.
Alexandra Margarida Barro Lopes Besteiro Lisboa.
Alexandre José Botelho Pinto . . . . . . . . . . . Porto.
Alexandrina Maria Mendonça Valente . . . . Coimbra.
Alfredo António Taru Samoqueiro . . . . . . . Lisboa.
Alfredo Manuel Duarte Nascimento . . . . . . Porto.
Alice Amélia Duarte Preto Paulo . . . . . . . . Lisboa.
Alice Maria Prazeres Matos . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Álvaro Azevedo Correia Júnior . . . . . . . . . . Évora.
Álvaro Manuel Ferreira Mateus . . . . . . . . . Coimbra.
Amélia Cristina Elias Ferreira . . . . . . . . . . . Lisboa.
Amélia João Morais Domingues . . . . . . . . . Porto.
Ana Carla Batista Gonçalves . . . . . . . . . . . . Porto.
Ana Cristina Branco Neves Soares Gomes Lisboa.
Ana Cristina Loureiro Grilo . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Cristina Monteiro Duarte Paulino . . . . Lisboa.
Ana Cristina Neves Luis . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Cristina Velosa Drumond Lopes . . . . . Lisboa.
Ana da Assunção Lopes Seixas . . . . . . . . . . Funchal.
Ana Filomena Costa Janota — Q. T. . . . . . . Lisboa.
Ana Francisca Pontes Bento Assumpção . . . Porto.
Ana Isabel da Cruz Henriques . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Isabel Simões de Brito Diogo . . . . . . . . Lisboa.
Ana Isabel Simões Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Margarida de Sousa Silva Carvalho . . . Ponta Delgada.
Ana Margarida Marques Lopes . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Maria de Azevedo de Sousa José

Ferreira.
Funchal.

Ana Maria Guerreiro Silvestre Palhinha . . . Funchal.
Ana Maria Lisboa Valente Dias . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Lopes António de Azevedo . . . . Lisboa.
Ana Maria Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Maria Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Maria Sequeira da Cunha Gonçalves Porto.
Ana Maria Victor Alves Dinis . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Marina Nunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Ana Paula Andrez Santos Rua . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Paula Ferreira dos Reis Almeida . . . . . Lisboa.
Ana Paula Henriques Santos Carreira . . . . . Lisboa.
Ana Paula Matias Bernardes Simões . . . . . . Lisboa.
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Nome Local de prova

Ana Paula Moura Neto Nora . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Rodrigues Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Sofia Dias Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Sofia Ferreira Albuquerque . . . . . . . . . Lisboa.
Anabela Adelaide Andrade Gonçalves

Gomes.
Porto.

Anabela Andrade Nascimento . . . . . . . . . . . Coimbra.
Anabela Antunes Aleixo Nunes . . . . . . . . . . Lisboa.
Anabela de Fátima Esteves Brás . . . . . . . . . Lisboa.
Anabela Jesus Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Anabela Pedro Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Andreia Cristina Tabosa Sousa . . . . . . . . . . Évora.
Ângela Maria dos Santos Franco . . . . . . . . . Porto.
Antónia Maria Soares da Silva . . . . . . . . . . . Porto.
António Alberto Madeira Gouveia . . . . . . . Porto.
António Ascensão Freitas Ferreira . . . . . . . Funchal.
António Carlos Neves dos Santos . . . . . . . . Coimbra.
António da Ressurreição Galhardo Esteves Coimbra.
António de Jesus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
António Fernando Bastos Andrade . . . . . . . Porto.
António João Duarte Prudêncio Gil . . . . . . Lisboa.
António Jorge dos Santos Silva . . . . . . . . . . Porto.
António José Baiôa Rogado . . . . . . . . . . . . . Évora.
António José Domingos Loureiro . . . . . . . . Lisboa.
António José Lopes de Figueiredo Abreu Coimbra.
António José Pereira Pimentel . . . . . . . . . . . Porto.
António Manuel Abreu dos Santos . . . . . . . Coimbra.
António Manuel Vaz das Neves Miranda

Lopes.
Porto.

António Miguel Gonçalves Araújo Sol . . . . Lisboa.
António Pedro Soares Dias Ferreira . . . . . . Porto.
António Rui Ferros Martins da Costa . . . . . Porto.
Armando Jorge Cascarejo Correia da Silva Porto.
Assunção Maria Marreiros Guerreiro . . . . . Lisboa.
Audrey Anette Sanches Mascarenhas . . . . . Lisboa.
Augusto Araújo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Bárbara Isabel Aniceto Teixeira . . . . . . . . . Porto.
Carla Alexandra Correia Fonseca . . . . . . . . Porto.
Carla Alexandra Valverde Sesinando . . . . . Lisboa.
Carla Cristina Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carla Cristina Mendes Santos . . . . . . . . . . . Porto.
Carla Cristina Vieira Faria de Castro . . . . . Coimbra.
Carla Elisabete da Silva Coutinho . . . . . . . . Porto.
Carla Inês Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . Porto.
Carla Isabel Crespo Serrão . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Carla Margarida Oliveira Martins . . . . . . . . Lisboa.
Carla Maria Camacho Fernandes . . . . . . . . Lisboa.
Carla Maria Cipriano de Jesus Rebelo . . . . Lisboa.
Carla Maria Fernandes Crespo Cou-

ceiro — Q. T.
Coimbra.

Carla Sandra Bandarra Ferreira dos Santos Coimbra.
Carla Sofia Marçal Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carla Sofia Sousa da Costa Melo . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Alberto Azevedo da Silva . . . . . . . . . Porto.
Carlos Alberto Duarte Correia . . . . . . . . . . Porto.
Carlos Alberto Mateus Vaz . . . . . . . . . . . . . Évora.
Carlos Alberto Oliveira de Carvalho . . . . . . Lisboa.
Carlos Alberto Santos Completo . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Alberto Sousa Ferraz . . . . . . . . . . . . Porto.
Carlos Daniel Amaral de Antas . . . . . . . . . . Porto.
Carlos João Moreira Ribeiro Goulão . . . . . Coimbra.
Carlos Jorge Sousa Matias . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Carlos Manuel Caetano Raimundo Varela Évora.
Carlos Manuel Camacho Narciso . . . . . . . . Évora.
Carlos Manuel Matos Fazendeiro . . . . . . . . Coimbra.
Carmelita da Conceição Fonseca Osório . . . Lisboa.
Cármen Maria Nascimento da Silva e

Cunha.
Porto.

Cármen Sofia Ruivo Pereira . . . . . . . . . . . . . Évora.
Catarina Daniela de Sousa Freitas . . . . . . . . Porto.
Cátia Susana da Silva Moutinho . . . . . . . . . Porto.
Célia Liliana Ribeiro Bernardino . . . . . . . . . Coimbra.
Celsa Fernanda Nunes Ferreira . . . . . . . . . . Coimbra.
Cesaltina Maria Pinheiro Magalhães Cor-

reia.
Lisboa.

Clara Maria Salvado Ramos Silva . . . . . . . . Lisboa.
Cláudia Cristina Oliveira Lopes Gomes . . . Porto.
Cláudio Jorge Maltez Fernandes Coimbra Coimbra.
Cláudio José Bastos Horta . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Nome Local de prova

Cremilde Isabel Bruçó Pinheiro Miranda de
Magalhães.

Ponta Delgada.

Cristina Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . Porto.
Cristina Maria Lopes Escaleira . . . . . . . . . . Porto.
Cristina Maria Vilão Oliveira . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Daniel João Silva Salgado Martins . . . . . . . Lisboa.
Daniela Cristina da Silva Matos . . . . . . . . . . Coimbra.
David António Rocha da Silva . . . . . . . . . . . Porto.
Diamantino André Casalta Martins de Cas-

tro.
Coimbra.

Dina Angelina Oliveira de Freitas . . . . . . . . Lisboa.
Dina Isabel Morais Ribeiro de Azevedo . . . Coimbra.
Dina Maria Luz da Glória José . . . . . . . . . . Lisboa.
Dina Maria Martins dos Santos . . . . . . . . . . Coimbra.
Dina Maria Rodrigues Dionísio . . . . . . . . . . Coimbra.
Dina Paula Bilro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Dolores Bernardo Costa Amaral . . . . . . . . . Porto.
D o r a M a r i a C a p e l a T a v e i r a d a

Silva — Q. T.
Lisboa.

Dorinda Coelho Gonçalves Carvalho Pires Lisboa.
Duarte Nuno Correia de Mascarenhas

Macieira.
Lisboa.

Dulce Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Dulce Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . Évora.
Edmundo José Ferro Entradas . . . . . . . . . . . Évora.
Elisa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Elisa de Abreu Faria Machado Rodri-

gues — Q. T.
Porto.

Elisa de Amorim Soares . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Elisabete Maria Ramos Simões . . . . . . . . . . Coimbra.
Elisabete Morgado Tavares Marcelino Sal-

vaterra.
Lisboa.

Elsa Maria Fonseca Carrapatoso Fernandes Lisboa.
Elsa Maria Leal da Costa Pereira . . . . . . . . Lisboa.
Elsa Maria Salvado Nunes Godinho . . . . . . Lisboa.
Elsa Rosário Teixeira Fernandes . . . . . . . . . Lisboa.
Emília Maria de Jesus Alves Félix . . . . . . . . Évora.
Ernesto Rodrigues Bento . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Esmeralda da Conceição Morais Araújo

Lopes — Q. T.
Lisboa.

Esperança da Conceição Boavista Pinheiro
Coelho.

Porto.

Eunice Maria Figueiredo Lopes . . . . . . . . . . Coimbra.
Fátima Cristina da Silva Godinho Franco . . . Coimbra.
Fernanda da Conceição Barradas . . . . . . . . Évora.
Fernando Jorge da Cruz Barreira . . . . . . . . Porto.
Fernando Jorge Mendes da Silva . . . . . . . . . Coimbra.
Fernando José Pereira Heleno . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando Manuel Correia Ferreira . . . . . . . Porto.
Fernando Manuel da Silva Rodrigues . . . . . Porto.
Fernando Pinto Vieira da Costa . . . . . . . . . . Porto.
Filipe Nuno de Ferreirinha Antunes e

Marta.
Lisboa.

Florbela Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . Coimbra.
Francisco José Trigueiro Tavares Ledo . . . . Ponta Delgada.
Francisco Manuel Pereira Medeiros . . . . . . Lisboa.
Gabriela do Carmo Guerreiro da Silva

Epifânio.
Lisboa.

Gil dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Gisela Bernardo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Glória Amélia Maia Pereira . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Glória Maria Duarte Henriques . . . . . . . . . . Coimbra.
Graça Maria Ferreira da Silva Figueiredo Coimbra.
Hélder Augusto Rodrigues Gomes . . . . . . . Lisboa.
Hélder Duarte Gregório de Melo Fernan-

des.
Coimbra.

Helena Cristina Filipe Carvalho Nunes . . . . Coimbra.
Helena de Jesus Alves Martins Cruz . . . . . . Lisboa.
Helena Isabel Moreira Roque . . . . . . . . . . . Coimbra.
Helena Isabel Nené de Campos Valente . . . Évora.
Helena Maria dos Santos Tomás Silva . . . . Lisboa.
Helena Maria Duarte Martins . . . . . . . . . . . Coimbra.
Helena Raquel Gonçalves Faria . . . . . . . . . Lisboa.
Helga Margarida Ovelheiro da Silva Fer-

reira Cosme.
Porto.

Higino Leonel da Encarnação Marques . . . Porto.
Hugo de Serpa Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Hugo Filipe Gomes Marantes . . . . . . . . . . . Porto.
Ilda Maria Chaves Teixeira Maia — Q. T. Porto.
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Iolanda Sofia Varela de Azevedo Neves . . . Lisboa.
Isabel Clara Simões Morais . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Isabel da Encarnação Costa — Q. T. . . . . . . Coimbra.
Isabel Josefina de Araújo Carvalho . . . . . . . Porto.
Isabel Maria Alves Gomes Durão Rama-

lhete — Q. T.
Lisboa.

Isabel Maria Azurara Reis Carvalho . . . . . . Porto.
Isabel Maria de Sousa Rebelo da Conceição Lisboa.
Isabel Maria Gomes Almeida . . . . . . . . . . . . Porto.
Isabel Maria Inteiro Guindeira . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Marcos Luís . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Ribeiro Ferraz . . . . . . . . . . . . . Porto.
Isabel Maria Ribeiro Gonçalves Rosa . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Sabino Marcelo Cardoso Gui-

marães.
Lisboa.

Isabel Maria Salvado Monteiro Pereira . . . Coimbra.
I s a b e l M a r i n a G o m e s d o s S a n t o s

Loio — Q. T.
Lisboa.

Isabel Saldanha Valente da Silva . . . . . . . . . Porto.
Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita . . . . Évora.
Iva Mariza Neves Almeida de Azevedo . . . . Lisboa.
Jaime Diamantino Camões Pais Flórido . . . Lisboa.
João António Marques de Oliveira Amante Évora.
João António Pinheiro Grilo . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Baptista Alves Magalhães . . . . . . . . . . Porto.
João Carlos Camões Roma Balsante . . . . . . Évora.
João Fernando Nunes Soares . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Filipe Gonçalves Henriques . . . . . . . . Funchal.
João Gabriel Feijó Martins da Silva . . . . . . . Lisboa.
João Luís Vieira dos Santos Lima . . . . . . . . Porto.
João Luís Vitorino Lopes . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Manuel Costa de Oliveira . . . . . . . . . . Évora.
João Manuel Lopes de Figueiredo . . . . . . . . Coimbra.
João Manuel Nunes Ruela Ramos . . . . . . . . Porto.
João Paulo Alves da Cunha . . . . . . . . . . . . . Porto.
João Paulo da Rocha Teixeira . . . . . . . . . . . Coimbra.
João Paulo Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Joaquim António Pereira Marques . . . . . . . Évora.
Joaquim José da Silva Graça . . . . . . . . . . . . Évora.
Joaquim Manuel Aparício da Silva . . . . . . . Lisboa.
Joaquim Manuel Correia Costa Rolão . . . . Ponta Delgada.
Joaquina de Jesus Miranda Barreiros . . . . . Évora.
Jorge Domingos Machado Tinoco Vieira de

Castro.
Porto.

Jorge Manuel dos Santos Madeira de Fon-
tes e Sousa.

Lisboa.

Jorge Manuel Martins Santos . . . . . . . . . . . . Porto.
José António Brandão Gonçalves . . . . . . . . Lisboa.
José António Reis Pardal . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
José Carlos da Cruz Abrantes . . . . . . . . . . . Coimbra.
José Carlos de Sousa Pinto Baptista . . . . . . Porto.
José Filipe Martins Guerra — Q. T. . . . . . . Lisboa.
José Joaquim Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
José Jorge Cerqueira Ramada Pinto . . . . . . Lisboa.
José Lourenço Vieira da Silva — Q. T. . . . . Lisboa.
José Luís Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
José Luís Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Manuel Lopes Marques . . . . . . . . . . . . Coimbra.
José Paulo Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . Porto.
José Raul Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . Porto.
Juliana de Lurdes Andrade Ferreira . . . . . . Porto.
Julieta Martins Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Júlio Miguel Fonseca Pacheco . . . . . . . . . . . Lisboa.
Justino António Pereira Peças Dias . . . . . . . Évora.
Leonel Freire Carrasqueira . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Leonel José da Costa Figueiras . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Leonor do Carmo Ganhão Sardinha . . . . . . Coimbra.
Licínio Manuel dos Santos Rodrigues . . . . . Coimbra.
Lília Maria da Costa Frias Pinto . . . . . . . . . Coimbra.
Lília Moreira Mendes Marouvo . . . . . . . . . . Coimbra.
Lina Maria Filipe Salgueiro . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Liseta Aurora Poinhos Vicente Correia . . . Porto.
Luciano Miguel dos Santos Carapinha . . . . Porto.
Lucília Gabriela Martins de Vasconcelos

Novais.
Porto.

Lucília Maria Martins Simões — Q. T. . . . . Porto.
Lucinda Elisabete Fortuna Carvalho Bap-

tista.
Lisboa.

Luís Filipe da Fonseca Ramalhete — Q. T. Lisboa.

Nome Local de prova

Luís Filipe Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís João Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Luís Miguel Cardoso de Abreu Vasconcelos Ponta Delgada.
Luís Miguel da Cunha Reis Calhaz . . . . . . . Coimbra.
Luís Miguel Fernandes Basto . . . . . . . . . . . . Porto.
Luís Miguel Godinho Narciso . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Miguel Maia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Luísa Maria Custódio Carrasqueira

Mitreiro.
Lisboa.

Luísa Maria de Matos Antunes Gomes
Sacramento Monteiro — Q. T.

Lisboa.

Madalena Marques Neves Marcelino . . . . . Lisboa.
Manuel António Simão Pedro . . . . . . . . . . . Coimbra.
Manuel Castro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Manuel Fernando dos Reis Malheiro . . . . . Porto.
Manuel Francisco Amador Martins . . . . . . . Lisboa.
Manuel José Trocado Monteiro . . . . . . . . . . Porto.
Marçal de Amorim de Sousa — Q. T. . . . . . Porto.
Márcia Maria Castanheira Pimenta Garcias Lisboa.
Marco João Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . Coimbra.
Marco Paulo da Silva Mendes Guerreiro . . . Évora.
Margarida Maria Caria Pires de Almeida . . . Lisboa.
Maria Alexandra Figueira de Almeida

Duarte da Graça.
Lisboa.

Maria Amélia Garcia dos Santos . . . . . . . . . Porto.
Maria Carla Sousa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria Catarina Baginha Rovisco de

Almeida Canatário.
Lisboa.

Maria Celsete Morais Pinto . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Maria Cristina Félix Gonçalves da Silva . . . Porto.
Maria Cristina Ferreira de Castro . . . . . . . . Porto.
Maria da Conceição da Silva Dinis Lopes

Garcia.
Lisboa.

Maria da Conceição Henriques Paulo . . . . . Lisboa.
Maria da Graça Azevedo Duarte . . . . . . . . . Porto.
Maria da Natividade Pereira Leppert . . . . . Coimbra.
Maria da Piedade de Almeida Antunes

Mendes.
Lisboa.

Maria da Purificação Vieira da Silva . . . . . . Porto.
Maria de Céu da Silva Anjo . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria de Fátima Dias Custódio . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria de Fátima Ferreira Gomes Pinto . . . Porto.
Maria de Fátima Martins Passos Grandão Porto.
Maria de Fátima Pires Figueiredo do Ama-

ral.
Coimbra.

Maria de Fátima Sanches Ferreira . . . . . . . . Porto.
Maria de Lurdes Batista Ferreira de

Almeida.
Coimbra.

Maria de Lurdes Carvalho França . . . . . . . . Funchal.
Maria de Lurdes Costa Lamarão . . . . . . . . . Lisboa.
Maria de Lurdes Cunha Carvalho Rocha

Meirinho.
Évora.

Maria de Lurdes Ferreira Pinto . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria de Lurdes Januário Coroa Dias

Catarino.
Évora.

Maria de Lurdes Oliveira Guimarães . . . . . Lisboa.
Maria do Carmo Azevedo dos Santos . . . . . Porto.
Maria do Carmo Filipe Iria Santos . . . . . . . Lisboa.
Maria do Carmo Oliveira Rodrigues . . . . . . Lisboa.
Maria do Rosário Elói Janeiro Esteves . . . . Lisboa.
Maria Dulce Henriques Baltazar . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Elvira Limão de Andrade . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Esmeralda Coelho Dinis . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Esmeralda de Oliveira Dias Claro . . Évora.
Maria Fernanda Antunes dos Santos . . . . . . Coimbra.
Maria Fernanda Guerreiro Fernandes Ruas Évora.
Maria Francisca Dias do Vale . . . . . . . . . . . Porto.
Maria Gabriela Vieira Guedes . . . . . . . . . . . Porto.
Maria Goreti Meireles Guedes Coimbra . . . Porto.
Maria Graciete Costa Borges . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria Gracinda Martins Lourenço . . . . . . . Coimbra.
Maria Helena Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Helena Oliveira Fazenda São Pedro Coimbra.
Maria Isabel Anjos Leigo . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Isabel Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Isabel Gregório Viana . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Isabel Pinto Cabral da Costa

Ramos — Q. T.
Lisboa.

Maria Isabel Vieira Coelho . . . . . . . . . . . . . Funchal.
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Maria João Barradas de Noronha Pena-
guião.

Lisboa.

Maria João Carrilho Belo Subtil . . . . . . . . . Évora.
Maria João Martins da Cruz . . . . . . . . . . . . . Évora.
Maria João Quinto Freitas Sereno dos

Santos.
Coimbra.

Maria João Soares Magalhães Soeiro . . . . . Porto.
Maria José Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria José Bizarro Gomes Niza . . . . . . . . . Évora.
Maria José Botas Marques Vidal . . . . . . . . . Lisboa.
Maria José Coelho Correia . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria José Simões Pinto de Carvalho e

Castro.
Porto.

Maria Laura Caridade Magalhães . . . . . . . . Porto.
Maria Laura Salvador Machado . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Leonor Paiva Domingues . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Lucrécia Cevadinha Guerreiro . . . . . Lisboa.
Maria Luísa Correia Marcos Preto . . . . . . . Lisboa.
Maria Luísa da Silva Gonçalinho Silva . . . . Évora.
Maria Luísa Nunes Sengo . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Maria Madalena Dias Carragoso . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Madalena Quartel Almeida Correia

Lopes.
Lisboa.

Maria Manuela Gomes dos Santos . . . . . . . Porto.
Maria Manuela Mendes Carvalho da Silva Lisboa.
Maria Manuela Vaz Pires Salgado . . . . . . . . Porto.
Maria Paula Camacho Porta Nova . . . . . . . . Évora.
Maria Sara Alves Carvalhosa Martins . . . . . Porto.
Maria Susete Lopes Oleiro Nunes . . . . . . . . Lisboa.
Maria Teresa Azevedo Afonso . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Teresa Pereira Oliveira Damião . . . . Lisboa.
Maria Vitória da Silva Marques . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Mário de Jesus da Cruz Faria . . . . . . . . . . . . Porto.
Mário Fernando Pereira Carvalho . . . . . . . . Porto.
Mário Manuel Rodrigues da Trindade . . . . Porto.
Marta Maria de Carvalho Monteiro . . . . . . Porto.
Marta Rosa Correia Teixeira . . . . . . . . . . . . Porto.
Marta Sofia Alves da Silva Costa Pissarreira Évora.
Mónica Batista Monteiro Moreira . . . . . . . . Porto.
Mónica Marisa Duque Coelho Guilheiros Coimbra.
Mónica Susana Marques Coelho . . . . . . . . . Lisboa.
Natália da Ascensão Dias Antunes . . . . . . . Coimbra.
Natália de Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Natália Rosa Damião Vieira . . . . . . . . . . . . Porto.
Nélson David Madaleno Soares . . . . . . . . . . Évora.
Noémia Maria Filipe de Oliveira Onofre . . . Lisboa.
Nuno Alexandre Jesus Santos . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Filipe Almeida Vicente . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Filipe Duarte Coelho . . . . . . . . . . . . . Porto.
Nuno José Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Manuel Mendonça Gonçalves . . . . . . Lisboa.
Nuno Manuel Nunes Godinho . . . . . . . . . . . Coimbra.
Nuno Miguel Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Miguel Esteves Patrício da Conceição Lisboa.
Nuno Miguel Graça Pereira . . . . . . . . . . . . . Porto.
Nuno Miguel Tavares Mateus . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Pedro de Mascarenhas Jaques Cotta Lisboa.
Nuno Sérgio Moreira Ribeiro e Silva . . . . . Ponta Delgada.
Odete Cláudia Santos de Moura Brito . . . . Coimbra.
Olga Cristina Alves Passos Moutinho . . . . . Lisboa.
Olga Maria Matos Lourenço . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Olga Pereira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Olinda da Assunção Coelho Gomes . . . . . . Lisboa.
Olinda Maria Costa Rodrigues Caria . . . . . Lisboa.
Otelo Tavares Relveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Patrícia da Silva Cardoso Costa Pereira . . . Lisboa.
Patrícia Paula Alvelos Teodoro . . . . . . . . . . Évora.
Paula Alexandra Ribeiro da Silva . . . . . . . . Lisboa.
Paula Arminda Martins Coimbra . . . . . . . . . Funchal.
Pau la Cr i s t ina Agos t inho Pere i ra

Pedro — Q. T.
Lisboa.

Paula Cristina Dias Ferreira Vicente . . . . . . Coimbra.
Paula Cristina Félix Roque . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Paula Cristina Ferreira Pinto Lopes Costa Lisboa.
Paula Cristina Malheiros Coelho . . . . . . . . . Porto.
Paula Cristina Moreira de Azevedo Rama-

lho Correia.
Lisboa.

Paula Cristina Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . Coimbra.

Nome Local de prova

Paula Maria Correia Morgado Mendes
Velez.

Lisboa.

Paula Maria da Costa Esteves Soa-
res — Q. T.

Lisboa.

Paula Maria Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Paula Norberta Moreira Magalhães Fer-

reira de Almeida.
Porto.

Paulo Alexandre dos Santos Ribeiro Soares Lisboa.
Paulo Alexandre Santos Chaves . . . . . . . . . . Coimbra.
Paulo Jorge Abrantes Rodrigues da Silva . . . Porto.
Paulo Jorge Henriques Anacleto . . . . . . . . . Évora.
Paulo Jorge Mascarenhas Martins . . . . . . . . Évora.
Paulo Jorge Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Paulo José Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . Porto.
Paulo Miguel de Amorim Trigo . . . . . . . . . . Lisboa.
Paulo Sérgio Azevedo Gonçalves . . . . . . . . . Porto.
Paulo Sérgio Ramos da Silva Oliveira . . . . . Porto.
Paulo Teixeira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Pedro Jorge Lopes Fadigas Estêvão . . . . . . Coimbra.
Pedro Manuel Calçada Rocha Oliveira . . . . Lisboa.
Pedro Miguel Ferreira Gonçalves . . . . . . . . Lisboa.
Pedro Nuno Antunes da Fonseca . . . . . . . . Coimbra.
Providência de Jesus da Silva Machado

Ribeiro.
Porto.

Raquel Glória Monteiro Fernandes Rocha Porto.
Regina Maria Samorinha . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Regina Maria Teixeira da Silva . . . . . . . . . . Coimbra.
Ricardo Jorge Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ricardo Miguel Duarte Martins da Con-

ceição.
Lisboa.

Rita da Conceição Paulino da Silva . . . . . . . Coimbra.
Rita de Jesus Araújo Lino . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Rogério da Silva Ribeiro Epifânio . . . . . . . . Lisboa.
Rogério Paulo Galinha Tenreiro . . . . . . . . . Lisboa.
Romeu Luciano da Costa Rodrigues . . . . . . Porto.
Romeu Miguel Coroado Alves . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rosa Margarida Ferros Martins da Costa . . . Porto.
Rui Alexandre Barata Dias . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Rui Manuel Barão Colaço . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Rui Manuel da Costa Umbelino . . . . . . . . . Lisboa.
Rui Manuel Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . Porto.
Rui Manuel Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Rui Manuel Lourenço Rosa . . . . . . . . . . . . . Porto.
Rui Manuel Madeira Martins . . . . . . . . . . . . Évora.
Rui Manuel Prata dos Santos da Silva Neves

Sequeira.
Coimbra.

Rui Nuno Cristóvão João . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rui Pedro dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . Porto.
Rui Pedro Miranda Batista . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rui Pedro Moreira dos Santos Cruz . . . . . . Lisboa.
Sandra Aida Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . Porto.
Sandra Cristina Brito Martins . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sandra Cristina dos Santos Mendes . . . . . . . Ponta Delgada.
Sandra Cristina Lopes Barreira . . . . . . . . . . Porto.
Sandra Cristina Miguel Salgueiro Ambrósio Lisboa.
Sandra Daniela da Cunha Martins . . . . . . . . Lisboa.
Sandra dos Santos Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Sandra Isabel Veiga Falcato . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sandra Maria Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sandra Maria Esteves Meireles . . . . . . . . . . Porto.
Sandra Maria Ferreira de Moura . . . . . . . . . Porto.
Sandra Maria Spínola da Costa Moura . . . . Lisboa.
Sara Branco de Oliveira e Sousa . . . . . . . . . Lisboa.
Sara Maria Frade Varanda de Jesus . . . . . . Lisboa.
Sérgio Filipe da Graça Nunes Ferreira . . . . Lisboa.
Sérgio Jorge Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . Porto.
Servando Baldonado Quintela Baptista . . . Évora.
Silvério Claro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sílvia Maria Rego Mendes Bouto . . . . . . . . Lisboa.
Sofia Isabel Lopes Andrade de Abreu . . . . . Porto.
Sónia Carla Marques Moreira Ribeiro

Almeida.
Porto.

Sónia Maria Alves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Sónia Maria Menezes Serra . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Susana Alexandra Andrade dos Santos . . . . Lisboa.
Susana Isabel Ferreira Luis . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Susana Maria dos Santos Pais . . . . . . . . . . . Coimbra.
Susana Maria Magalhães Rodrigues

Bizarro.
Lisboa.
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Susana Marques Monteiro . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Susana Rodrigues Oliveira Ramos Machado

dos Santos.
Lisboa.

Teresa Carvalho Costa André . . . . . . . . . . . Lisboa.
Teresa Cristina de Oliveira Freitas . . . . . . . Porto.
Teresa Machado Marques Serra . . . . . . . . . Évora.
Teresa Margarida Lopes d’Avó . . . . . . . . . . Lisboa.
Teresa Maria Almeida da Silva Fernandes Lisboa.
Teresa Marina Carvalho Pina — Q. T. . . . . Lisboa.
Teresa Rodrigues Peso Pinto . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Tiago José Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . Porto.
Tiago Loureiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
V e n e r a n d a M a r i a C o r r e i a A l p a -

lhão — Q. T.
Lisboa.

Victor Manuel Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Victor Manuel Linhares Machado . . . . . . . . Porto.
Vítor Manuel de Sousa Rafael . . . . . . . . . . . Lisboa.
Vítor Manuel Fernandes Carrola . . . . . . . . . Évora.
Vítor Manuel Monteiro Geraldo . . . . . . . . . Lisboa.
Vítor Manuel Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Vítor Manuel Soares Pereira . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Vítor Paulo Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . Porto.
Yolanda Maria Fernandes da Cunha . . . . . . Lisboa.

23 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Aviso n.o 2039/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
e na sequência do aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, publica-se no anexo I, a lista dos
candidatos admitidos à fase de formação em teoria e prática de secre-
tarias dos tribunais, nos termos do disposto no artigo 26.o do Estatuto
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99,

de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 175/2000,
de 9 de Agosto.

2 — Do anexo II constam os candidatos cujos requerimentos não
foram admitidos à fase de formação, com a indicação do respectivo
motivo.

3 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão à fase
de formação e não constam das listas (anexos I e II), não foram colo-
cados por não terem vaga nos tribunais que escolheram para formação.

4 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária).

5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

6 — Quando os formandos sejam funcionários da Administração
Pública, têm o direito de frequentar a fase de formação em regime
de requisição e de optar pelas remunerações de base relativas à cate-
goria de origem. Assim, devem juntar declaração do serviço de origem
que inequivocamente comprove a natureza do vínculo, a categoria
e o tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública.
Os candidatos que optem pelas remunerações de base relativas à
categoria de origem deverão ainda juntar uma guia de vencimentos
emitida pelo respectivo serviço.

7 — Durante a fase de formação, os formandos que não tenham
optado pela remuneração de base relativa à categoria de origem têm
direito a uma bolsa no valor correspondente ao índice 125.

8 — A fase de formação iniciar-se-á em 1 de Março de 2001 e
terminará em 29 de Junho de 2001.

ANEXO I

Candidatos admitidos:

Grad. Nome Tribunal

358 Ana Filipa Espinha Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho, Tribunal de Comarca.
603 Paula Maria Cardoso Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Juízo de Pequena Instância Cível.
703 Cristiano Manuel Domingues Machuqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Juízos Cíveis.
973 Ana Mafalda Lemos Campos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fornos de Algodres, Tribunal de Comarca.

1 021 Paulo Sérgio Santiago dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda, Tribunal de Comarca.
1 334 Maria Elisa Marques Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo, Tribunal do Trabalho.
1 362 Susana Paula Alves Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 1.a Vara Cível.
1 742 José Joaquim Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo, Tribunal do Trabalho.
1 765 Maria Manuela Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serv. Externo.
1 859 Ana Paula de Jesus Boto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
1 874 José António Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia, Tribunal de Comarca.
1 968 Maria Madalena de Sousa Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Juízos Cíveis.
2 214 Isabel Maria Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
2 284 António Francisco Rodrigues Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Juízos Cíveis.
2 357 Jeni Paula Veludo Amorim Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Juízo de Pequena Instância Cível.
2 586 Paula da Conceição Ribeiro Martins Ceia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre, Tribunal de Comarca.
2 633 Amílcar António Teixeira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 2.a Vara Cível.
3 000 António José Brito Fernandes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
3 361 Maria Manuela Gomes Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
3 362 Paula Romana Alves Rodrigues Brunido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
3 417 Sandra Manuela Ribeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo, Tribunal do Trabalho.
3 531 Maria de Fátima de Abreu Sequeira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arganil, Tribunal de Comarca.
3 652 Mário dos Santos Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Juízos Cíveis.
3 679 Mariana Alves Oliveira da Graça Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes, Tribunal de Comarca.
3 842 Maria Lucinda Domingues Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
3 851 Celeste da Luz da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 3.a Vara Cível.
3 872 Rosa Maria da Costa Loureiro de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda, Tribunal de Comarca.
4 191 Alexandre Alves da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão, Tribunal de Comarca.
4 197 Sónia Carla Moreira da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
4 241 Lúcia Esteves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão, Tribunal de Comarca.
4 288 José Maria Fernandes Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
4 327 Pedro Miguel Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
4 616 Cristina Isabel dos Santos Aguiar Fontinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
4 640 António Manuel da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz, Tribunal de Comarca.
4 663 João Manuel Verdades Cordeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Tribunal de Comércio.
4 860 Sandra Cláudia de Sousa Cordeiro Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
4 938 Maria Fernanda Barbosa de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 1.o Juízo Cível.
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5 025 Maria Alice Esteves Marques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco, Tribunal de Comarca.
5 088 Isabel Maria Pedrosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bombarral, Tribunal de Comarca.
5 168 Ana Cristina Nunes Costa Ramos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia, Tribunal de Comarca.
5 230 António Augusto Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda, Tribunal de Comarca.
5 268 Isabel Maria da Costa Monteiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira, Tribunal de Comarca.
5 272 Elisabete Mendonça da Mota Barbatto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 2.o Juízo Cível.
5 295 Vanda Maria Calado Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
5 303 Natália Maria Almeida Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede, Tribunal de Comarca.
5 387 José António Lemos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão, Tribunal de Comarca.
5 537 Susana Maria Curto Figueiredo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 1.a Vara Cível.
5 600 Alexandre José da Costa Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 4.a Vara Cível.
5 608 Maria Margarida Moreira Marques Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
5 708 António Joaquim Daniel Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre, Tribunal de Comarca.
5 842 António José Pereira Henriques Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira, Tribunal de Comarca.
5 861 Luís Miguel Pires do Carmo Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
5 884 Nuno Miguel Abegão Repolho da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria, Tribunal de Comarca.
5 892 Pedro Miguel Serra Pinto Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
5 965 Florência Maria Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca, Ministério Público.
5 985 Sandra Isabel Urbano Machado da Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almeirim, Tribunal de Comarca.
6 028 Cristina Maria da Silva Jacinto Cerieiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão, Tribunal de Comarca.
6 357 Maria da Conceição da Silva de Almeida Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coruche, Tribunal de Comarca.
6 449 Maria Celeste Godinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
6 489 Carla Isabel Dias Fernandes Pinténs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Tribunal de Comércio.
6 565 António Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Vara de Competência Mista Cível e Criminal,

J. Criminais e TIC.
6 580 Ana Paula de Araújo Cardoso Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, S. G. Serv. Externo.
6 591 Luís António de Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trancoso, Tribunal de Comarca.
6 619 Maria Manuela Saraiva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 2.a Vara Cível.
6 670 Isabel Maria de Almeida Pinheiro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia, Tribunal de Comarca.
6 742 Deolinda Maria de Brito Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel, Tribunal de Comarca.
6 892 Lígia Maria Nabais Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco, Tribunal de Comarca.
6 896 Paula Sousa Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros, Tribunal de Comarca.
7 078 António José Vieira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caminha, Tribunal de Comarca.
7 091 Maria Júlia Reis de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
7 094 José Carlos Rios Peralta Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Vara de Competência Mista e Criminal, Juízos

Criminais e TIC.
7 137 José João Reis Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 3.a Vara Cível.
7 230 Maria de Lurdes Pereira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 5.a Vara Cível.
7 274 Ana Marina Martins Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Vara de Competência Mista e Criminal, Juízos

Criminais e TIC.
7 322 Luísa Maria da Graça Pequito Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
7 365 Carla Maria Magalhães Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão, Tribunal de Comarca.
7 468 Lina Maria Cristóvão da Costa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã, Tribunal de Comarca.
7 569 Florinda Isabel da Silva Strecht Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda, Tribunal de Comarca.
7 607 António Manuel Costa Lourenço Félix Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
7 630 Maria Isabel Ribeiro Dias Fanica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel, Tribunal de Comarca.
7 714 João Manuel Diogo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã, Tribunal de Comarca.
7 740 João Joaquim Pimento Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Juízos Cíveis.
7 745 Carla Antunes Leitão Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Vara de Competência Mista e Criminal, Juízos

Criminais e TIC.
7 777 Eduardo Manuel Maia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
7 784 Elsa Catarina dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia, Tribunal de Comarca.
7 798 Inês Isabel Miranda Vieira da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Família e Menores.
7 936 Fernanda Maria Rodrigues Vieira Mansinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras, Tribunal de Comarca.
7 951 Ana Paula Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros, Tribunal de Comarca.
8 012 Natércia da Conceição Pedro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Criminais e Pequena Instância Criminal.
8 030 Anabela Assunção Rosalino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
8 043 Paula Gabriela dos Santos Barroso Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão, Tribunal de Comarca.
8 048 Sérgio Miguel Félix Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
8 066 Susana Maria Baptista Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 6.a Vara Cível.
8 072 Nuno Ricardo Farinha da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
8 074 Sónia Margarida de Jesus Bernardo Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
8 083 Lúcia de Fátima Sousa Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão, Tribunal de Comarca.
8 117 Pedro Miguel de Almeida Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 7.a Vara Cível.
8 126 Vítor Manuel de Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 8.a Vara Cível.
8 132 Maria Teresa Teixeira Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 9.a Vara Cível.
8 150 Maria Goretty de Sousa de Sousa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
8 162 Maria Fernanda da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim, Tribunal de Comarca.
8 207 Pedro Nuno Osório de Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santiago do Cacém, Tribunal de Comarca.
8 244 Carla Alexandra Monteiro Nunes Veludo Pato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora, Tribunal de Comarca.
8 257 Ana Maria Soares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande, Tribunal de Comarca.
8 270 João Manuel Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
8 272 Ana Cristina Prazeres Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda, Tribunal de Comarca.
8 283 Fernando José da Costa Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim, Tribunal de Comarca.
8 284 Rui Sérgio Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
8 289 Inês Isabel Alves de Pinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 3.o Juízo Cível.
8 358 António Guimarães Teixeira de Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8 376 Teresa Helena Leitão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
8 484 Teresa Maria de Almeida Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses, Tribunal de Comarca.



N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2445

Grad. Nome Tribunal

8 487 Ana Cristina da Fonseca Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8 499 Sérgio Filipe Pires Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
8 510 Cláudia Iva Coutinho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8 511 Joana de Jesus Neiva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim, Tribunal de Comarca.
8 533 Joaquim Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
8 543 Manuel Guardado dos Santos Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soure, Tribunal de Comarca.
8 551 Faustino Afonso Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia, Tribunal de Comarca.
8 558 Fernando António Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal, Tribunal de Comarca.
8 570 Rui Pedro Torres da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira, Tribunal de Comarca.
8 582 Nuno Miguel Aires da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora, Tribunal de Comarca.
8 588 Maria Isabel Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel, Tribunal de Comarca.
8 605 Sílvia Maria dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda, Tribunal de Comarca.
8 610 Domingos Jorge Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, 4.o Juízo Cível.
8 623 Jorge Manuel Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
8 626 Domingos António da Costa Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caminha, Tribunal de Comarca.
8 664 Maria da Conceição Correia Lopes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sever do Vouga, Tribunal de Comarca.
8 680 Ricardo Nuno Lopes Monteiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim, Tribunal de Comarca.
8 688 Isabel Cristina dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra, Vara de Competência Mista Cível e Criminal,

Juízos Criminais e TIC.
8 718 Maria de Jesus Bernardo Canaveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes, Tribunal de Comarca.
8 725 Nuno Álvares Xavier Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros, Tribunal de Comarca.
8 748 Pedro Manuel Martins Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã, Tribunal de Comarca.
8 774 Nuno Miguel Pinto Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
8 802 Rui Manuel dos Santos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8 805 Maria de Fátima de Jesus Machado Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho, Tribunal de Comarca.
8 832 Natividad Nicolas Perez Arranhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar, Tribunal de Comarca.
8 835 Maria Helena Marques Ralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condeixa-a-Nova, Tribunal de Comarca.
8 843 João Paulo Cardoso da Costa Valeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canavezes, Tribunal de Comarca.
8 852 Vítor Manuel Ferreira Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 4.a Vara Cível.
8 858 Maria Alberta Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vieira do Minho, Tribunal de Comarca.
8 862 Ondina Maria Matias da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadaval, Tribunal de Comarca.
8 869 Ana Maria Costa do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz, Tribunal de Comarca.
8 886 Susana Carla Nunes Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia, Tribunal de Comarca.
8 901 Carla Isabel do Carmo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redondo, Tribunal de Comarca.
8 918 Maria Helena Ribeiro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira, Tribunal de Comarca.
8 923 Manuel Fernando Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8 979 Cidália Maria Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mondim de Basto, Tribunal de Comarca.
8 990 José Ricardo Paiva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia, Tribunal de Comarca, Ministério

Público.
9 001 Nuno Miguel Chambel Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém, Tribunal de Comarca.
9 008 Cláudia Maria dos Anjos Nascimento Nicola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
9 023 Carla Susana Real Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco, Tribunal de Comarca.
9 037 Carla Alexandra Dias Urze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto, Juízo de Pequena Instância Cível.
9 055 Maria Fernanda Pereira Bragança Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 5.a Vara Cível.
9 083 Maria de Fátima Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mondim de Basto, Tribunal de Comarca.
9 086 Fernanda Maria Rodrigues Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho, Tribunal de Comarca.
9 113 Maria Armanda Charruadas Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
9 115 Maria de La-Sallete Coelho Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vieira do Minho, Tribunal de Comarca.
9 125 José Augusto de Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro, Tribunal de Comarca.
9 130 Cristiana Soares do Nascimento Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia, Tribunal de Comarca, Ministério

Público.
9 171 Maria Filomena de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes, Tribunal de Comarca.
9 193 Renato Miguel Ralha Portugal Matias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho, Tribunal de Comarca.
9 216 Maria Helena de Oliveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 6.a Vara Cível.
9 232 Célia Maria Lopes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Comarca.
9 235 Ana Maria do Rosário Zacarias Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar, Tribunal de Comarca.
9 284 Cláudia Patrícia Cardoso de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes, Tribunal de Comarca.
9 288 Elisabete Regina Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Comarca.
9 296 Célia Maria Martins Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcanena, Tribunal de Comarca.
9 304 Pedro Miguel Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lousada, Tribunal de Comarca.
9 312 Lúcia Maria Amaral de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
9 328 Henrique Alberto Lisboa Quinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 335 Brites Maria Louro Rosário dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa, Tribunal de Comarca.
9 355 Maria Dolores Rodrigues da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
9 380 Filomena Maria de Jesus Cunha Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras, Tribunal de Comarca.
9 388 Olinda Maria Moreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede, Tribunal de Comarca.
9 393 Georgina Ferreira Neves Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 7.a Vara Cível.
9 405 Alzira Fernanda Oliveira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 408 Maria Graciete da Silva Carvalho Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere, Tribunal de Comarca.
9 428 Sílvia Cristina Varela Matos Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santiago do Cacém, Tribunal de Comarca.
9 453 Lúcia Ginga Martins Prada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
9 480 Luís Carlos Fernandes da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 494 Rute Sofia Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande, Tribunal de Comarca.
9 502 Regina Maria Nogueira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
9 511 Graça Maria Guerreiro Sequeira Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
9 521 Laurinda Maria Fernandes Domingues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira, Tribunal de Comarca.
9 524 Sandra Mónica Maia Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar, Tribunal de Comarca.
9 530 Sandra Maria Costa Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo, Tribunal de Comarca.
9 536 Ana Cristina Guerra de Matos Carrolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 8.a Vara Cível.
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9 573 Maria José de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça, Tribunal de Comarca.
9 590 João Carlos Barreiros da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nisa, Tribunal de Comarca.
9 596 Maria Francisca Dias Calhau Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel, Tribunal de Comarca.
9 604 Guilhermina Maria Lopes Simões de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coruche, Tribunal de Comarca.
9 610 António José Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 9.a Vara Cível.
9 639 João Carlos Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
9 642 Sandra Marisa Magalhães Costa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 644 Isabel Caria Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
9 647 Francisco António Ferreira Sirgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes, Tribunal de Comarca.
9 651 Laura de Jesus Conde Medeiros Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora, Tribunal de Comarca.
9 680 Pedro Miguel da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho, Tribunal de Comarca.
9 686 Elsa Maria Teixeira Sá Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
9 697 Carla Alexandra Santos Matias Raposo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 10.a Vara Cível.
9 712 Fernanda Maria Gomes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda, Tribunal de Comarca.
9 713 Sérgio José Saraiva Gonçalves Canavilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz, Tribunal de Comarca.
9 728 Carla Susana Oliveira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 732 Ricardo Jorge da Silva Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 11.a Vara Cível.
9 752 Jorge dos Santos de Almeida Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo, Tribunal de Comarca.
9 815 Maria Helena Duarte Pinto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo, Tribunal de Comarca.
9 841 Florbela Maria Geraldes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras, Tribunal de Comarca.
9 884 Isabel Maria dos Reis Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 900 Carlos Jorge Tomé Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 12.a Vara Cível.
9 910 Luís Miguel Afonso Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mafra, Tribunal de Comarca.
9 959 José Manuel de Jesus Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 13.a Vara Cível.
9 969 Elsa Cristina Reis Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
9 981 Carla Maria Esperanço do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Secretaria-Geral do Serviço Externo.

10 008 Maria Paula Laranjeira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mealhada, Tribunal de Comarca.
10 026 João Luís Mourette dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
10 041 Zélia Maria Marques Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Comarca.
10 061 Elisabeth Costa Campanudo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira, Tribunal de Comarca.
10 077 Maria José das Dores Casanova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Comarca.
10 083 Maria Helena Cruz Letra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo de Vide, Tribunal de Comarca.
10 088 Mário Pedro Carvalho Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca, Ministério Público.
10 096 João Manuel Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal, Tribunal de Comarca.
10 111 Andreia Susana Santos Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Família e Menores.
10 128 José Duarte Areeiro Dantas Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nisa, Tribunal de Comarca.
10 137 Etelvina de Lurdes Rosário Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém, Tribunal de Comarca.
10 174 Paula Cristina Martins Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 14.a Vara Cível.
10 198 Jorge Agostinho Campos Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal, Tribunal de Comarca.
10 211 Catarina Prada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 15.a Vara Cível.
10 264 Maria da Conceição Sequeira Barroqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre, Tribunal de Comarca.
10 288 Cátia Isabel Alves Bação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada, Tribunal de Comarca.
10 296 Pedro Nuno Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz, Tribunal de Comarca.
10 298 Rita Alexandra Vinhas Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém, Tribunal de Comarca.
10 308 Maria Madalena Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo de Vide, Tribunal de Comarca.
10 322 José Luís Gonçalves da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 16.a Vara Cível.
10 323 Joaquim Célio Brito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
10 339 Rosalina Vaz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes, Tribunal de Comarca.
10 342 Maria Bianor Vale da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria, Tribunal de Comarca.
10 357 António José Armada Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo, Tribunal de Comarca.
10 362 António Elísio Magalhães Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria, Tribunal de Comarca.
10 384 Maria Helena Pacheco de Castro Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca do Campo, Tribunal de Comarca.
10 414 Branca Amélia Caetano Vigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria, Tribunal de Comarca.
10 422 José César Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
10 434 Nuno José Reis de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria, Tribunal de Comarca.
10 448 Carmen Sofia Pereira Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
10 454 Jorge Manuel Semedo Touco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém, Tribunal de Comarca.
10 464 Cristina Maria de Sousa Mendes Maia Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ansião, Tribunal de Comarca.
10 471 Maria Elisabete Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 17.a Vara Cível.
10 479 Sandra Gabriela Teixeira Pinto da Mota Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 1.o Juízo Cível.
10 482 Francisco Manuel Serra Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 2.o Juízo Cível.
10 492 António Jorge Correia de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos, Tribunal de Comarca.
10 511 Maria Eugénia Paulo Nunes Baptista Imperial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo, Tribunal de Comarca.
10 536 Marco António Pereira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos, Tribunal de Comarca.
10 570 Pedro João Chambel de Matos Marques Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
10 601 Carla Goreti Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
10 605 Pedro Miguel Pinheiro Fatela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 614 Ana Lúcia de Almeida Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 3.o Juízo Cível.
10 633 Márcia Sofia Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça, Tribunal de Comarca.
10 635 Susana Margarida Pita Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém, Tribunal de Comarca.
10 649 Maria Isabel Ribeiro Gonçalinho Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 4.o Juízo Cível.
10 650 Telma Maria Guerreiro Leipas de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
10 655 Lisete Maria da Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
10 657 Maria da Graça Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto de Mós, Tribunal de Comarca.
10 662 Cristina Maria Gomes Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere, Tribunal de Comarca.
10 669 António Fernandes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nazaré, Tribunal de Comarca.
10 671 Firmino Augusto Gomes dos Reis Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Família e Menores.
10 672 Isabel Maria Reis Simão Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
10 684 Avelino Luís de Agrela Spínola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Vara de Competência Mista Cível e Criminal.
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10 687 Maria Helena Fernandes Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 5.o Juízo Cível.
10 704 Felisbela dos Anjos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 708 Manuel Rui Viegas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira, Tribunal de Comarca.
10 720 José Júlio Valente de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
10 728 Dina Maria Heitor Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça, Tribunal de Comarca.
10 735 Maria Isabel Martins Pereira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
10 752 João Pedro de Sousa Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 754 Maria João Fortes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 6.o Juízo Cível.
10 758 Cristina Alexandra Reis Tomaz Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 7.o Juízo Cível.
10 759 Délio Marcos da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Comarca.
10 761 Dora Maria Nabais Lopes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 8.o Juízo Cível.
10 783 Rosa Maria Andrade Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer, Tribunal de Comarca.
10 784 Ernesto José Ribeiro Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação, Tribunal de Comarca.
10 787 Sandra Cláudia Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
10 824 Edite Fernanda Rodrigues Craveiro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
10 831 Francisco Nuno Sequeira de Matos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 9.o Juízo Cível.
10 832 Isabel de Jesus Sousa Bexiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja, Tribunal de Comarca.
10 843 Sandra Marina Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
10 858 Sónia Cristina Zita Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
10 863 Nuno Manuel de Azevedo Guerreiro Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação, Tribunal de Comarca.
10 871 Kátya Alexandra Vieira da Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
10 873 Sónia Maria Frazão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer, Tribunal de Comarca.
10 874 João Manuel Pereira Marques Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
10 875 Paula Marina Tavares Norte da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 889 João Luís Rodrigues Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, 10.o Juízo Cível.
10 892 Ana Isabel Silvestre Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras, Tribunal do Trabalho.
10 896 Helena Maria Pinto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
10 930 Luís Manuel Martins de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 935 Marília do Céu Rodrigues de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira, Tribunal de Comarca.
10 939 Fernando José de Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
10 942 Maria Manuela Anastácio Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
10 943 Luís Manuel Martinho Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
10 946 Maria Luísa da Silva Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro, Tribunal de Família e Menores.
10 963 Carlos Manuel Marques Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira, Tribunal de Comarca.
10 973 Maria Teresa Duarte Dias Rebola Catita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reguengos de Monsaraz, Tribunal de Comarca.
10 982 Maria da Conceição Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca.
10 988 Vanda Maria Brissos Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
10 990 Irene da Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadaval, Tribunal de Comarca.
10 999 António Miguel Alves e Silva Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras, Tribunal de Comarca, Ministério Público.
11 012 Maria Alcina Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 025 Rui Manuel Simões Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
11 028 Maria José Palma Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja, Tribunal de Comarca.
11 040 Sandra Cristina Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 053 Maria Dulce Carvalho Duarte Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
11 060 Elisabete Prada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa, Secretaria-Geral do Serviço Externo.
11 082 Olívia de Lurdes Santos Malaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
11 086 José Pedro Amador Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Família e Menores.
11 094 Paula Alexandra Raposo Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
11 104 António José Jesus Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
11 123 Célia Regina Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
11 127 Maria da Anunciação Ferreira Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
11 146 Saul Manuel Cadete Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro, Tribunal de Comarca.
11 161 Gisela Patrícia Morais dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
11 172 Sofia Alexandra de Moura Alves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
11 175 Ana Paula Rosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 183 Maria de Jesus Leal de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
11 193 Ana Vitória Pinheiro Rito Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
11 206 Maria Idalina da Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
11 217 Isabel Maria Mota Ferreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Cíveis, Varas Mistas e Família e Menores.
11 233 Maria Adelaide de Almeida Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Criminais e Pequena Instância Criminal.
11 238 Maria Hermínia da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Tribunal de Comarca.
11 254 Ilda Maria Carvalhosa Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Criminais e Pequena Instância Criminal.
11 259 Regina Maria Correia Stoca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
11 266 José Luís Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
11 270 Valéria Saraiva Garcia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 273 Eduarda Maria Mendonça Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 281 Armando Manuel Pimentel Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória, Tribunal de Comarca.
11 297 Maria Margarida Marreiros Andrez Sustelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 298 Vera Lúcia da Mata Fura Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão, Tribunal de Comarca.
11 303 Cidália da Conceição dos Santos Lima Ramires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grândola, Tribunal de Comarca.
11 314 João Miguel Cordeiro Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sesimbra, Tribunal de Comarca.
11 317 Ana Teresa Afonso Leandro Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Juízos Criminais e Pequena Instância Criminal.
11 319 Alexandra Cristina Maia Pimparel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Tribunal de Comarca, serviços do Ministério

Público.
11 335 João Carlos Góis de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Família e Menores.
11 346 Ari César Ramos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca.
11 360 Virgílio José Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures, Tribunal de Comarca, serviços do Ministério

Público.
11 367 Júlio António Mourôa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
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11 378 Jorge Augusto Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo, Tribunal de Comarca.
11 405 Isabel Maria Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo, Tribunal de Comarca.
11 437 Maria Arminda Calheiros de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mafra, Tribunal de Comarca.
11 451 Manuel Agostinho Cordeiro Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
11 455 Hugo Miguel Nunes Cameirão Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo, Tribunal de Comarca.
11 494 Elisabeth Maria da Cruz dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
11 498 Maria Eugénia Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Ministério Público.
11 503 Maria da Conceição Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sesimbra, Tribunal de Comarca.
11 508 Maria de Fátima Pereira de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
11 509 Emília Fernandes Patrício Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
11 511 Fernando José Brás Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira, Tribunal de Comarca.
11 540 Paulo Manuel Seco de Lavos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita, Tribunal de Comarca.
11 541 Carla Maria Gregório dos Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Vara de Competência Mista Cível e Criminal.
11 577 Armando Manuel Barrosa Figueiredo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grândola, Tribunal de Comarca.
11 581 Maria dos Anjos Correia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mértola, Tribunal de Comarca.
11 602 Mário Duarte Cravo Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
11 607 Luís Filipe Loureiro Gema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra, Vara de Competência Mista Cível e Criminal.
11 626 Isabel Raimundo Carapinha Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca, Ministério Público.
11 630 Nélson Miguel Loureiro Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mértola, Tribunal de Comarca.
11 633 Raquel Laranjeira de Sampaio e Melo e Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Comarca, Ministério Público.
11 635 Manuel Rogério da Mota Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Família e Menores.
11 643 Paula Cristina Peralta Padeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
11 644 Sónia Maria Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
11 653 Fernanda Maria Barbosa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira, Tribunal de Comarca.
11 674 Nélson Oliveira Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
11 715 Carla Isabel Fernandes Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal, Tribunal de Comarca.
11 727 António Manuel Veiga de Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal, Tribunal de Família e Menores.
11 736 Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz, Tribunal de Comarca.
11 753 Sara Inês Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
11 784 José Aníbal Avelar Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa, Tribunal de Comarca.
11 806 Paulo Jorge Bacelo de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moura, Tribunal de Comarca.
11 838 Ana Sofia da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
11 840 Ana Cristina Freire Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
11 860 Guilherme Fernando Carvalho Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca.
11 865 Filomena de Jesus de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz, Tribunal de Comarca.
11 873 Paulo Jorge Raposo Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca, serviços do Ministério

Público.
11 901 Maria Isabel Teixeira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoação, Tribunal de Comarca.
11 906 Arminda do Rosário Timóteo dos Reis de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoação, Tribunal de Comarca.
11 951 Rui Miguel Pinheiro Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal do Trabalho.
11 953 Carla Maria Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
12 038 Emanuel Silveiro Gil Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
12 041 José Luiz Duarte da Silva Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Comarca, serviços do Ministério

Público.
12 052 Maria Alice Machado Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
12 070 Amílcar Manuel de Sá Morais Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
12 118 Paula Cristina de Freitas Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande, Tribunal de Comarca.
12 137 Paulo Jorge Bastos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
12 142 Humberto Carlos Davide Caldeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo, Tribunal de Comarca.
12 143 Ricardo Jorge Lino Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Tribunal de Família e Menores.
12 158 Luís Miguel Barroso de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande, Tribunal de Comarca.
12 170 Anabela Alexandrino Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
12 186 Maria Elvira Freire Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal, Vara de Competência Mista Cível e Criminal.
12 207 João Miguel Oliveira Sousa Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente, Tribunal de Comarca.
12 232 Marinho Porto Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal de Comarca.
12 285 Miguel Ângelo Marquês Caninhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada, Tribunal do Trabalho.
12 289 Vítor Hugo Azevedo de Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol, Tribunal de Comarca.
12 318 Maria da Silva Bernardes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol, Tribunal de Comarca.
12 339 Fausto João Teixeira Rodrigues da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente, Tribunal de Comarca.

ANEXO II

Candidatos excluídos:

Grad. Nome

1 092 Alberto Hermínio Polónio Meirinhos (a).
10 813 Ana Sofia Moleiro Gomes (a).
10 685 Anabela dos Santos Silva Ferreira (a).

877 António Guilherme Lopes Bettencourt de Frias Barata (por falta da habilitação literária mínima, nos termos do artigo 8.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça e do n.o 5.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

9 727 Cristina da Graça Martins Afonso (a).
11 667 Domingos de Jesus Rodrigues Veloso (a).
12 148 Eugénia Cristina Ferreira Tavares (a).
12 047 Filomena Clementina Fernandes Marcos (a).
12 031 Geraldo Pedro Santos Orosa (a).
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Grad. Nome

11 871 Helena Maria de Oliveira Carvalho Moleiro (a).
11 923 João Paulo Alves Pereira (a).
10 282 Jorge Manuel da Silva Resende (a).
8 103 José António Pinto (a).

10 683 José Pires (a).
7 406 Maria Albertina Teixeira Trindade Martins Vieira (a).
9 138 Maria Cândida Monteiro Gonçalves Sampaio Pires (a).

11 551 Maria da Conceição Mesquita Almeida (a).
11 958 Maria de Lurdes Soares Silva Castro (a).
2 367 Maria Gracinda Miranda de Sousa (reprovada na prova final do 6.o estágio/1998, nos termos do n.o 3 do n.o 35.o da Portaria

n.o 961/89, de 31 de Outubro.
6 111 Maria Helena da Silva Ferreira (desistência injustificada da 1.a fase de formação/2000, nos termos do n.o 4 do n.o 35.o da

Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.
8 607 Maria Manuela Moreira da Silva Alves Sampaio (a).

11 207 Maria Teresa Martins Bernardino Marques Barrela (a).
1 954 Miguel Plácido Ferreira de Carvalho (reprovado na prova final do 6.o estágio/1998, nos termos do n.o 3 do n.o 35.o da Portaria

n.o 961/89, de 31 de Outubro.
11 546 Natália Ramos Lavrador (a).
8 906 Paula Mónica Moreira da Silva Alves (a).
9 993 Paulo Miguel da Silva Petiz (a).
7 738 Roberto Carlos Teixeira de Almada (a).

(a) Por a candidatura ter sido apresentada fora de prazo.

24 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 2449/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 8 de Janeiro, no
âmbito do movimento de oficiais de justiça do mês de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de
2000:

Revogada a nomeação de Joaquim Francisco Abreu Silva, como téc-
nico de justiça auxiliar provisório dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal de Instrução Criminal/DIAP de Lisboa, e nomeado
provisoriamente como técnico de justiça auxiliar dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Peniche.

18 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2450/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 3 de Janeiro de 2001 e por
urgente conveniência de serviço:

Elisabete Maria Duarte Ferreira, escrivã auxiliar da secretaria dos
juízos criminais e de pequena instância criminal de Loures — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal de Família e
Menores e Comarca de Loures.

Luís Carlos Pereira Bento, escrivão auxiliar do Tribunal de Família
e Menores e Comarca de Loures — autorizada a permuta para
idêntico lugar dos juízos criminais e de pequena instância criminal
de Loures.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2451/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 21 de Dezembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Lígia Maria Martins da Torre Souto, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Cami-
nha — autorizada a permuta para o lugar de escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Esposende.

Sílvia Paula Teixeira Parente da Silva, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Esposende — autorizada a permuta para o lugar
de técnica de justiça auxiliar dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Caminha.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2452/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 4 de Janeiro de 2001 e por
urgente conveniência de serviço:

Paulo Jorge Henriques da Silva, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal/DIAP de
Lisboa — autorizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Torres Novas.

Maria do Rosário Lopes da Rosa, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Torres Novas — autorizada a permuta para o lugar
de técnica de justiça auxiliar dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal de Instrução Criminal/DIAP de Lisboa.

Maria Fernanda Ferraz Garcia da Silva, técnica de justiça-adjunta
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Bairro — autorizada a permuta para idêntico lugar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal Administrativo de Cír-
culo de Coimbra.

José Alexandre Marinho da Silva, técnico de justiça-adjunto dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal Administrativo de Círculo
de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Oliveira
do Bairro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2453/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 11 de Janeiro de 2001 e
por urgente conveniência de serviço:

Avelino dos Santos Ferreira Estanislau Galhano Marques, técnico
de justiça principal dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Ílhavo — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Aveiro.

José Augusto Azul dos Santos, técnico de justiça principal dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Aveiro — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério
Público da Comarca de Ílhavo.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2454/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 5 de Janeiro de 2001 e por
urgente conveniência de serviço:

Célia Elisabete Pereira Guerreiro Almeida, escrivã auxiliar das 5.a e
6.a Varas Criminais de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Albufeira.

Patrícia Margarida Ramos Vara Longa, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Albufeira — autorizada a permuta para idêntico
lugar das 5.a e 6.a Varas Criminais de Lisboa.

Pedro Manuel Fernandes Sorrilha, escrivão auxiliar do Tribunal do
Trabalho de Loures — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Família e Menores e Comarca de Loures.

João de Deus Araújo Leite, escrivão auxiliar do Tribunal de Família
e Menores e Comarca de Loures — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal do Trabalho de Loures.

António Jorge Pita Groz Saraiva, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca e Família e Menores de Cascais — autorizada a permuta
para idêntico lugar da 16.a Vara Cível de Lisboa.
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Maria Luísa Branco Gomes de Sousa Maia, escrivã auxiliar da
16.a Vara Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca e Família e Menores de Cascais.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2455/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 7 de Dezembro de 2000:

Manuel Silva Gomes de Oliveira, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 11 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cer-
veira — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2456/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 12 de Dezembro de 2000:

Rui Manuel Canaveses Rosário, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do 8.o Juízo Cível de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Aníbal António Teixeira Cardoso, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do 8.o Juízo Cível de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Sónia Luísa Moreira Tomé, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do 8.o Juízo Cível de Lisboa — excluída, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2457/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 9 de Janeiro de 2001 e por
urgente conveniência de serviço:

Maria Teresa dos Santos Alves da Costa, escrivã-adjunta da 10.a Vara
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar da
12.a Vara Cível de Lisboa.

Maria do Carmo Avelar da Fonseca Costa Martins, escrivã-adjunta
da 12.a Vara Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar da 10.a Vara Cível de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 2458/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 22 de Janeiro de 2001, em substituição do
director-geral da Administração da Justiça:

Joaquim Jorge da Costa Afonso, oficial porteiro, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas e Juízos
Criminais do Porto, remunerado pelo escalão 6, índice 205 —
nomeado, em comissão de serviço, motorista de ligeiros, para o
quadro de pessoal dos serviços do Ministério Público dos juízos
criminais do Tribunal de Instrução Criminal e Departamento de
Investigação e Acção Penal do Porto, passando a auferir pelo esca-
lão 7, índice 210. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2459/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 14 de Dezembro de 2000:

António Carlos Pereira Fernandes de Barros, nomeado por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Setembro
de 2000, técnico de justiça auxiliar provisório dos Serviços do Minis-
tério Público do Tribunal de Trabalho de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 2460/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Brito Monteiro de Melo, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto — nomeada
estagiária da carreira técnica, escalão 1, índice 215, em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnica de 2.a classe do mesmo quadro
de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Deliberação n.o 139/2001. — A sujeição de todos os actos de
gestão corrente que envolvam despesas, por mais pequenas que sejam,
à apreciação e consequente decisão do conselho administrativo difi-
culta a rápida resolução de problemas e limita a operacionalidade
da Direcção Regional, regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 78/99, de
16 de Março.

Considerando a necessidade de ultrapassar esta dificuldade, criando
condições para que os actos de gestão corrente sejam praticados com
rapidez e com maior economia de meios humanos, o conselho admi-
nistrativo, constituído nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 78/99, de 16 de Março, delibera, nos termos do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com a alínea a)
dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delegar no presidente ou no seu substituto legal a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 2500 contos, sem prejuízo dos procedimentos
estabelecidos no regime de realização de despesas públicas;

2) Decidir sobre a admissão e exclusão de candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências delegadas no presente despacho;

3) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos às des-
pesas previstas no n.o 1) deste despacho.

As competências delegadas nos termos da presente deliberação
não podem ser subdelegadas e compreendem a prática dos actos regu-
lamentares e administrativos que se mostrem necessários ao seu
exercício.

Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados desde 4 de Dezembro de 2000
pelo presidente do conselho administrativo.

23 de Janeiro de 2001. — O Conselho Administrativo: Joaquim José
Brandão Pires — Maria Fernanda Alves de Oliveira — Carlos Alberto
Mascote da Cruz.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 2461/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 161/2000/SEPMECS, de 20 de Novembro, do Secretário de Estado
das Pequenas e Médias Empresas e do Comércio e Serviços:

Carlos Manuel dos Santos Rodrigues, inspector técnico de 2.a classe
do quadro desta Inspecção-Geral, na situação de licença sem ven-
cimento de longa duração — autorizado o regresso ao serviço. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, José A. Mendes Lopes.

Junta de Turismo da Costa do Estoril

Aviso n.o 2040/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Junta de Turismo da Costa do Estoril de 22 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Folque Perestrello de Vasconcellos Campilho e Maria
do Carmo Andrea de Carvalho Moitinho de Aguiar — nomeadas,



N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2451

precedendo concurso, técnicas de 2.a classe do quadro de pessoal
da Junta de Turismo da Costa do Estoril. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — José Manuel Carinhas.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 2041/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria de Sepúlveda de Queirós e Lencastre, técnica superior de
2.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Norte — concedido o exercício de funções em regime
de semana de quatro dias, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 2042/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 19 de Janeiro do director-geral do Desen-
volvimento Regional, ao abrigo da alínea b) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto com vista ao provimento de 12 luga-
res vagos na categoria de técnico profissional de 1.a classe, do grupo
de pessoal técnico-profissional, do quadro de pessoal das Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Portaria
n.o 403/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 103,
de 4 de Maio de 1995, sendo 11 lugares a preencher por funcionários
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e um a preencher
por funcionário que não pertença à mesma.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no
conhecimento e adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos.

5 — Local de trabalho — as funções inerentes aos lugares a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

8 — É requisito especial de admissão a concurso ser técnico pro-
fissional de 2.a classe com, no mínimo, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
todos os factores de ponderação da avaliação curricular.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na secção de pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 5, até ao termo do prazo fixado no aviso,
de onde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprova
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

11.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual de cada um dos
candidatos da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como a respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Deolinda Maria Picado, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira, chefe
de divisão.

Sandra Maria Ferreira Rodrigues, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Alexandra da Mata Almeida, técnica superior de
1.a classe.

Sofia Alexandra Figueiredo de Moura Pinha, técnica supe-
rior de 1.a classe.

15 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 2043/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 17 800/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000, a p. 20 397, rectifica-se
que, no n.o 17, onde se lê «Maria de Lurdes Ferreira Pinto da Rocha»
deve ler-se «Maria de Lourdes Ferreira Pinto da Rocha».

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 138/2001. — O Dr. Sérgio Augusto Fernandes Barreira
desempenhou funções dirigentes no sector das pescas durante 13 anos,
tendo sido dos principais responsáveis e impulsionadores da Inspec-
ção-Geral das Pescas, autoridade nacional de pesca, cuja acção é por
todos reconhecida como indispensável.

O Dr. Sérgio Barreira soube aproveitar a sua experiência profis-
sional e capacidade de liderança para tornar a Inspecção-Geral das
Pescas numa instituição que se modernizou e adaptou à nova realidade
de uma Administração Pública eficaz, cooperante, participante e
moderna.

Ao cessar, a seu pedido, as funções de inspector-geral das Pescas,
o Dr. Sérgio Augusto Fernandes Barreira é credor do público louvor
que me apraz registar.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Rectificação n.o 264/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 2001, o despacho n.o 1095/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «5 de Janeiro de 2001» deve ler-se «9 de Janeiro de 2001».

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 29/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para a publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Subsídios atribuídos no 2.o semestre

1.o Associação de Armadores de Pesca do Norte . . . . . . 250 000$00
2.o Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul . . . . . . 250 000$00
3.o Mútua dos Armadores da Pesca de Arrasto . . . . . . . 1 160 000$00
4.o Barlapescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00

25 de Janeiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe de Divisão
de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos Rosário.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 2462/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural:

Pedro Paulo Loureiro Antunes, assessor da carreira técnica superior
do quadro único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação — nomeado, em regime de subs-
tituição, para o cargo de chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural. A este acto foi reconhecida a urgente conve-
niência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 2044/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 18 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de quatro lugares de inspector superior
de 1.a classe da carreira de inspecção superior do grupo de inspecção
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando a validade do concurso com
o preenchimento dos lugares.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a preencher
competem as funções definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea d)
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e exerçam
funções no âmbito do conteúdo funcional.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua de António Enes, 20, 1.o, sendo
a remuneração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97,
de 26 de Abril, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Pedro de Matos Cortes Picciochi, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Elisabete Maria de Azevedo Bagueixe, ins-
pectora superior assessora principal da carreira de ins-
pecção superior.

2.o Engenheira Maria Luísa Fernando Silva, inspectora supe-
rior assessora principal da carreira de inspecção superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Gonçalves Fernandes, inspector
superior assessor principal da carreira de inspecção
superior.
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2.o Dr. Fernando Luís Pinto dos Santos Amaral, inspector
superior assessor da carreira de inspecção superior.

8.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filiação . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo
de Identificação de . . . , . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , habilitações
literárias . . . , tipo de vínculo . . . , do quadro de pessoal (organismo
a que pertence) . . . , . . . antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao con-
curso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas)
na categoria . . . , da carreira . . . , conforme aviso n.o . . . /2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2001.

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Despacho (extracto) n.o 2463/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 dos Ministros da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa:

Licenciado António Magro Tomé, assessor da carreira de jurista do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado assessor prin-
cipal da carreira de jurista (escalão 2, índice 770) do mesmo quadro,
por lugar criado pela Portaria n.o 120/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000,
com efeitos reportados a 17 de Dezembro de 1999. Este lugar é
a extinguir quando vagar. Mantém a comissão de serviço com o
cargo de dirigente. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 2464/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Janeiro de 2001:

Mariana Bárbara Ventura André Correia, auxiliar de limpeza da car-
reira de auxiliar de limpeza do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 312/99, de 12 de
Maio — nomeada para o exercício das funções correspondentes à
carreira de auxiliar administrativa, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, com vista a posterior reclas-
sificação, na categoria de auxiliar administrativa, ficando posicio-
nada no escalão 1, índice 115, com efeitos a partir da data do
despacho, nos termos da alínea d) do artigo 4.o, conjugado com
o n.o 1 do artigo 7.o e o n.o 2 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 2465/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciado Luís Manuel Monteiro Coelho Ascenso, inspector de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Polícia Judiciá-
ria — autorizada a requisição, pelo período de um ano, para exercer
funções nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 26 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 2045/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado por despacho
de 30 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Alentejo, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de

acesso geral para provimento de dois lugares na categoria de técnico
superior de informática principal da carreira de técnico superior de
informática do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de
28 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam, cumulati-
vamente, os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo estão dispensados de entregar os docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b), bem como o certificado de habi-
litações literárias, desde que o mesmo conste do respectivo processo
individual, sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pela
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
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fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Francisco António Ferro, subdirector regional de
Agricultura do Alentejo.

1.o vogal efectivo — Luísa Maria Narciso, chefe de divisão da
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

2.o vogal efectivo — Maria Luísa Barreiros Santos, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — José Luís Silva, chefe de divisão da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o vogal suplente — Gilberto José Neto, chefe de divisão da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 2046/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 30 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de seis lugares de técnico profissional principal da
carreira de agente técnico agrícola, constantes do mapa I anexo à
Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso é válido para as vagas existentes e para
as que ocorrerem no prazo de um ano.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo estão dispensados de entregar os docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b), bem como o certificado de habi-
litações literárias, desde que o mesmo conste do respectivo processo
individual, sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pela
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

1.o vogal efectivo — Ricardina Gomes Fialho Serra Mira, técnica
especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o vogal efectivo — Rui Jorge Campos Fernandes, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

1.o vogal suplente — Luís Mora, técnico especialista da carreira
de engenheiro técnico agrário.

2.o vogal suplente — Gonçalo José de Sousa Campos Cabral,
técnico especialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 2047/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 30 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de dois lugares de técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário, constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo estão dispensados de entregar os docu-

mentos referidos nas alíneas a) e b), bem como o certificado de habi-
litações literárias, desde que o mesmo conste do respectivo processo
individual, sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pela
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Leonor Pinto Correia Garcia Domingos,
chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Maria Elisete Soares Faustino Pinto de Bar-
ros, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Constança Ramalho Ambrósio Franco
Gomes, técnica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

1.o vogal suplente — Ana Maria Colaço Lopes Palma Camarate
Campos, assessora da carreira de engenheiro.

2.o vogal suplente — Maria Virgínia Lemos Morgado Fernandes
Garcia, assessora principal da carreira de engenheiro.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 2048/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 30 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de 40 lugares de técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário, constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
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n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo estão dispensados de entregar os docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b), bem como o certificado de habi-
litações literárias, desde que o mesmo conste do respectivo processo
individual, sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pela
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Leonor Pinto Correia Garcia Domingos,
chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Maria Elisete Soares Faustino Pinto de Bar-
ros, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Constança Ramalho Ambrósio Franco
Gomes, técnica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

1.o vogal suplente — Ana Maria Colaço Lopes Palma Camarate
Campos, assessora da carreira de engenheiro.

2.o vogal suplente — Maria Virgínia Lemos Morgado Fernandes
Garcia, assessora principal da carreira de engenheiro.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 2049/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Fiscalização
dos Produtos de Origem Animal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior, lugar constante do mapa III
a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, cujas funções, definidas no artigo 25.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, consistem em:

a) Controlar e fiscalizar, sem prejuízo das competências de
outras entidades, o cumprimento das disposições legais rela-
tivas à produção, preparação, confecção, acondicionamento,
armazenagem, transporte e venda de produtos agro-alimen-
tares e da pesca, produtos com denominação de origem pro-
tegida, indicações geográficas protegidas e agro-biológicas,
seus ingredientes e aditivos, bem como a adequação de pro-
dutos de limpeza e desinfecção utilizados;

b) Assegurar a execução das acções de fiscalização no âmbito
do controlo oficial dos géneros alimentícios e em outras acções
que lhes sejam superiormente determinadas;

c) Colaborar com as restantes entidades competentes nas acti-
vidades de fiscalização e controlo dos estabelecimentos
destinados à produção, preparação, confecção, acondiciona-
mento, armazenagem, transporte e venda de produtos agro-
-alimentares e da pesca;

d) Fiscalizar os materiais, as embalagens e outros objectos
destinados a contactar com os géneros alimentícios quando
tenham sido lançados no mercado, bem como a rotulagem
dos produtos agro-alimentares e da pesca;

e) Assegurar, em articulação com as entidades intervenientes
neste sector, a execução das actividades de fiscalização das
condições hígio-sanitárias e técnico-funcionais das cantinas
ou refeitórios privados ou oficiais, bem como o controlo da
qualidade dos alimentos aí confeccionados;

f) Efectuar e participar em perícias, sempre que solicitadas pelos
tribunais ou determinadas superiormente;

g) Proceder à colheita de amostras de géneros alimentícios,
ingredientes e aditivos alimentares, com vista à sua fiscalização
e controlo;

h) Dar parecer sobre os resultados das análises efectuadas no
âmbito do controlo oficial de géneros alimentícios, da pre-
venção e investigação das infracções em matéria de qualidade,
genuinidade e conformidade dos produtos agro-alimentares
e da pesca;
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i) Apreender, inutilizar, beneficiar ou desnaturar os produtos
objecto da sua fiscalização e controlo;

j) Proceder ao levantamento dos autos relativos às infracções
de natureza contra-ordenacional da área de intervenção da
DRABI;

l) Fiscalizar o cumprimento das normas relativas à atribuição
e gestão do número de controlo veterinário;

m) Assegurar a recolha de dados inerentes ao cadastro das enti-
dades responsáveis pela introdução no mercado interno de
géneros alimentícios transformados e ao registo nacional de
procedimentos do controlo da qualidade dos géneros alimen-
tícios transformados (REPAT);

n) Colaborar na elaboração dos programas previsionais anuais
do controlo oficial dos géneros alimentícios e na execução
do programa coordenador de controlo;

o) Assegurar a emissão de certificados de salubridade dos pro-
dutos transformados de origem animal, incluindo os da pesca,
bem como de certificados de qualidade, de genuinidade e
conformidade dos géneros alimentícios;

p) Assegurar a colaboração com as várias entidades intervenien-
tes na defesa da saúde pública e do meio ambiente;

q) Exercer quaisquer outras acções ou funções que lhe sejam
superiormente determinadas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequada a licen-
ciatura nas áreas da Pecuária, Agricultura e Direito, e os abrangidos
pelo disposto no n.o 6 do artigo 4.o do mesmo diploma legal, detentores
de habilitação académica adequada.

5.2 — Condições preferenciais de habilitações — licenciatura em
Medicina Veterinária, Engenharia Zootécnica, Alimentar ou Direito.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência no cumprimento das disposições legais relativas
à produção, preparação, confecção, acondicionamento, armazenagem,
transporte e venda dos produtos agro-alimentares e da pesca, con-
soante definido nas alíneas a) a q) do artigo 25.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para o mesmo ende-
reço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta infra-indicada, dirigido
ao director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou no n.o 6
do mesmo preceito legal;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias, autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste os seguintes

elementos:

Identificação completa;
Habilitações literárias;
Formação profissional realizada;
Funções exercidas e períodos correspondentes;
Outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Afonso Henriques Costa, director de serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

2.o vogal efectivo — Adelino António Alves da Silva, director
de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

1.o vogal suplente — Carlos Manuel de Agrela Pinheiro, director
de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o vogal suplente — Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro,
directora de serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior
de Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data e validade do bilhete
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de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Anexa:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

19 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 2466/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral:

António Marques Trindade e Rosa Maria Abrantes Viegas, opera-
dores de sistema de 1.a classe da carreira de operador de sistema
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeados definitivamente, mediante concurso, operado-
res de sistema principais da mesma carreira e quadro, conside-
rando-se exonerados das categorias anteriores a partir da data da
aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 2467/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 e 15 de Janeiro de 2001, respectivamente, do director regional
do Ribatejo e Oeste e do presidente da Câmara Municipal de Mafra:

Rui Egídio Muralha Gomes Pereira e Carlos Alberto Ferreirinho
Gonçalves, assessores da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Mafra — autorizadas as pror-
rogações das requisições, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos reportados a 1 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 265/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 717/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001, a p. 759, rectifica-se que
onde se lê «pelo período de um ano, com vista a posterior classi-
ficação [. . . ] nos termos da alínea d) do artigo 4.o, conjugada com
o n.o 1 do artigo 7.o e o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro» deve ler-se «Pelo período de um ano, com vista
a posterior reclassificação [. . . ] nos termos da alínea d) do artigo 4.o,
conjugada com o n.o 1 do artigo 7.o e o n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. O presente despacho substitui
o despacho n.o 25 249/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 285, a p. 19 849.».

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Rectificação n.o 266/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 203/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001, rectifica-se que

onde se lê «Georgios Yorgos Stradoudakis» deve ler-se «Georgios
Stratoudakis».

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 2468/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do presidente do INIA:

Ramiro dos Santos Moreno Oliveira, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro do ex-IEADR, afecto
a este Instituto, para prestar serviço no Laboratório Químico Agrí-
cola Rebelo da Silva — transferido para este mesmo Instituto, para
a categoria de técnico principal da carreira de engenheiro técnico,
considerando-se exonerado das funções anteriores a partir da data
da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 2469/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no Regulamento para a Concessão de Licença Sabática, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 31/98, de 6 de Maio, e no artigo 108.o,
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, é fixado para o ano escolar de 2001-2002
o contingente máximo de 240 licenças sabáticas, a autorizar nos termos
do citado Regulamento.

A gestão deste contingente global deverá ter em conta o necessário
equilíbrio entre os diferentes níveis de ensino.

26 de Janeiro de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Conservatório de Música do Porto

Aviso n.o 2050/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no expositor da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel dos Reis Ferreira da Rocha.

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 267/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, no aviso n.o 17 962/2000, a classificação profissional da pro-
fessora do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a
profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000, rectifica-se que
onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Teresa Margarida Nunes Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»
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deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Teresa Margarida Nunes Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 268/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 2 de Outubro
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Ana Cristina Rangel Costa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Ana Cristina Rangel Costa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»

22 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 2051/2001 (2.a série). — Anulada a colocação atribuída
no concurso para provimento de lugares dos quadros distritais de
vinculação de educadores de infância, regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000:

1023 — 7480, Maria Alberta Pires Fernandes — 06.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 2470/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando o disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o des-
pacho SEAE n.o 24 309, de 7 de Novembro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 27 de Novembro de 2000, delego

e subdelego no subdirector-geral, licenciado José Miguel da Conceição
Fragoeiro, com poderes de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Delegações:
1.1 — Os actos de gestão dos recursos humanos da Direcção-Geral

da Administração Educativa, constantes dos n.os 9 a 22 do anexo II
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com excepção do previsto no n.o 19
do referido anexo.

1.2 — Os actos de gestão orçamental e de realização de despesa
da Direcção-Geral da Administração Educativa, constantes dos n.os 23
a 37 do anexo III da Lei n.o 49/99.

1.3 — Os actos de gestão de instalações e equipamentos constantes
dos n.os 38 a 43 do anexo III da Lei n.o 49/99.

2 — Subdelegações:
2.1 — No âmbito da gestão geral da Direcção-Geral da Adminis-

tração Educativa:
2.1.1 — Autorizar o uso em serviço do veículo próprio, na impos-

sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/88, de 16 de Junho;

2.1.2 — Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários
ou agentes que não possuam a categoria de motoristas, nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

2.2 — No âmbito da gestão do pessoal dos estabelecimentos de
educação e ensino:

2.2.1 — Autorizar a equiparação a bolseiro do pessoal não docente;
2.2.2 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano por cir-

cunstâncias de interesse público ao pessoal não docente;
2.2.3 — Autorizar licenças sem vencimento de longa duração ao

pessoal não docente, bem como autorizar o regresso à actividade;
2.2.4 — Autorizar o destacamento de pessoal não docente, previsto

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho;
2.2.5 — Homologar nos termos da lei sindical a dispensa de serviço

do pessoal não docente;
2.2.6 — Autorizar as transferências e requisições previstas nos arti-

gos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril.
3 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos da com-

petência da:
3.1 — Divisão de apoio técnico administrativo;
3.2 — Direcção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Contencioso,

quanto ao pessoal não docente;
3.3 — Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, res-

peitante ao pessoal não docente;
3.4 — Direcção de Serviços para a Modernização da Gestão das

Escolas, respeitante à Divisão de Sistemas de Informação e de
Informática.

4 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e superintendência.

5 — Ratifico todos os actos praticados pelo subdirector-geral, licen-
ciado José Miguel da Conceição Fragoeiro, desde 25 de Maio de
2000, no âmbito definido pelos números anteriores.

19 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Rectificação n.o 269/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, o aviso respeitante à anulação da colocação atribuída no
concurso para provimento de lugares dos quadros distritais de vin-
culação de educadores de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro [aviso n.o 18 146/2000 (2.a série)], rec-
tifica-se que onde se lê «1238 — 3123, Maria Conceição Marques
Simões — 10.» deve ler-se «1238 — 3123, Maria Conceição Marques
Simões — 06.».

24 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Direcção-Geral do Ensino Superior

Listagem n.o 30/2001. — Listagem do 2.o semestre de 2000 — listagem dos diplomas do grau de doutor obtidos no estrangeiro e reconhecidos em Portugal, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 216/97, de 18
de Agosto:

Requerente
(por ordem alfabética) Universidade/origem País Grau obtido Data Dissertação

Data
do

registo

Alcina Maria de Castro Martins . . . . . . . . . . . Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo.

Brasil . . . . . . . . . Doutora em Serviço Social:
Construção do Conhecimento
e Serviço Social.

24-9-1993 Génese, emergência e Institucionalização do
Serviço Social Português Escola Normal
de Coimbra.

23-8-2000

Ana Rita Pires Gaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Warwick . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy in Math-
ematics.

13-7-2000 J-Holomorphic Curves and moments maps 2-8-2000

Carlos César Correia Gonçalves . . . . . . . . . . . Universidad Complutense de
Madrid.

Espanha . . . . . . . Doctor en Ciencias de la Infor-
mación.

18-11-1997 O estado dos suportes institucionais de infor-
mação em Portugal.

3-10-2000

Carlos Manuel Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . Loughborough University . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 17-7-2000 The sustainability of fiscal policies: a study
of the European Union.

4-10-2000

Catarina Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université Paris 7 . . . . . . . . . . . . França . . . . . . . . Docteur spécialité: Astrophysi-
que et Techniques Spatiales.

2-7-1997 Contributions a l’analyse de L’Amas Coma 26-10-2000

Corsina Velazco Donayre . . . . . . . . . . . . . . . . Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

Brasil . . . . . . . . . Doutora em Ciências (Microbio-
logia).

5-6-1987 Estudos de Sta Phylococcus Coagulase Nega-
tivos.

17-8-2000

Cristopher Damien Auretta . . . . . . . . . . . . . . University of California . . . . . . . Estados Unidos Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 18-6-1999 Fernando Pessoa Álvaro de Campos uma
odisseia de desfamiliarização.

3-8-2000

Elvira Maria Ventura Filipe . . . . . . . . . . . . . . University of London . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 30-11-1998 Factors associated with sexual risk behaviour
among heterosexual, homosexual and
bisexual males in São Paulo, Brazil.

14-12-2000

Encarnación Sonia Soriano Rubio . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . Doctora en Filosofía y Ciencias
de la Educatión (Psicología).

10-9-1996 Proceso de desarrollo de la identidad
homosexual.

15-12-2000

Eugénio Carpintero Raimúndez . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . Doctor en Filosofía y Ciencias
de la Educatión (Psicología).

30-10-1995 Variables de riesgo de embarazo no
deseado en la adolescencia.

15-12-2000

Fernanda Paula Mora Peixe . . . . . . . . . . . . . University of Birmingham . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy (Econo-
mics).

11-7-2000 Instrument selection in econometric
models: consequences and méthods.

31-7-2000

Fernando Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Umea University . . . . . . . . . . . . Suécia . . . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . 25-9-2000 Insights into the extracellular and cell wall —
associated fractions of Frankia.

16-10-2000

Filipe Jorge Fernandes Coelho . . . . . . . . . . . . University of Manchester . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 1-9-2000 Single versus multiple channel strategies in
financial services: a conceptual and empi-
rical investigation.

2-10-2000

Florbela Maria Rebelo Gomes . . . . . . . . . . . . University of California . . . . . . . Estados Unidos Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 2-8-1996 Contos e histórias de proveito e exemplo.
Uma resposta humanista a questões de
género e recepção.

16-8-2000

Francisco Javier Enguita Lombardo . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . . . Espanha . . . . . . . Doctor en Farmacia . . . . . . . . . . 9-10-1998 Caracterización genética y bioquímica de las
etapas tardías de la biosíntesis de cefami-
cina C en nocardia lactamdurans.

20-9-2000

Frederico José Correia Oliveira-Pinto . . . . . . University of Cambridge . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 3-8-1985 Numerical approximation over sets of dis-
crete data points.

6-7-2000

Giovanni Vagli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universita degli Studi di Bologna Itália . . . . . . . . . . Dottore di Ricerca in Diritto
Costituzionale.

11-6-1999 L’evoluzione del sistema di giustizia costitu-
zionale in Portogallo.

14-12-2000

Graça Maria Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université Paris 7 . . . . . . . . . . . . França . . . . . . . . Docteur Spécialité: Immunologie
Fondamentale.

12-12-1994 Étude du repertoire fonctionnel et de la dyna-
mique des lymphocytes t peripheriques
pendant le developpement postnatal.
Modelisation de la regulation reciproque
des cellules T CD4+

31-10-2000

Hans-Peter Heilmair-Reichenbach . . . . . . . . Universitas Literarum Alberto-
Ludoviciana.

Alemanha . . . . . . Doctor philosophiae . . . . . . . . . . 8-2-1991 Die entwicklung der kapverdischen literatur
im soziokulturellen kontext.

24-10-2000
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Humberto Flávio Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . Justus-Liebig-Universität Giessen Alemanha . . . . . . Doktor der Rechtswissenschaft
(Dr. iur.).

5-7-1993 Probleme der umsetzung der richtlinien der
europäischen Gemeinschaft in das natio-
nale recht portugals am beispiel der
wasserrichllinien.

2-8-2000

Isabel Maria Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loughborough University . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 17-7-2000 Short-term and long-term capital market
integration in the European Union: an
investigation using interest rate and
currency swaps data.

4-10-2000

José António Maciel Natário . . . . . . . . . . . . . University of Oxford . . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 21-10-2000 Causal relations on the manifold of light rays 13-11-2000
José António Marqués de Magallanes Regojo Universidad de Sevilla . . . . . . . . Espanha . . . . . . . Doctor en Medicina y Cirurgía . 9-2-1987 Aportacion al estudio del papel de la teofilina

en el control del asma broquial.
10-7-2000

José Augusto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Reading . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 11-12-1999 Systematic studies of the general. digitalis and
isoplexis (Lindl.) loud. (Scrophulariaceae:
digitaleae) and conservation of isoplexis
species.

31-7-2000

Lilian Almeida de Paula Arantes . . . . . . . . . . Université de Paris . . . . . . . . . . . França . . . . . . . . Docteur (Littérature Française) 17-6-1965 La revolte et le doute chez Alfred de Musset 3-5-2000
Luís Manuel Morais Leite Ramos . . . . . . . . . Université Paris X Nanterre . . . França . . . . . . . . Docteur en Lettres et Sciences

Humaines — Spéc ia l i té :
Sociologie.

19-12-1997 L’État, les agriculteurs, le corporatisme: le
paradoxe portugais.

3-2-2000

Manuel de Arriaga Brito Correia Guedes . . . University of Cambridge . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 9-12-2000 Thermal comfort and passive cooling design
in southern European Offices.

28-12-2000

Manuel Fernando Marques Inácio . . . . . . . . . University of Salford . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 13-7-2000 The building deconstruction process and the
debris trail: towards a dynamic model.

1-9-2000

Maria do Carmo Clímaco . . . . . . . . . . . . . . . . Cranfield University . . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 9-6-1995 The use performance indicators in school
self-evaluation.

27-7-2000

Maria do Céu Martins Monteiro Marques . . . . Universidad de Salamanca . . . . . Espanha . . . . . . . Doctora en Filología Inglesa . . . 30-6-1999 John dos Passos’ USA and the American
Dream.

19-7-2000

Maria Estefânia Freitas Alves . . . . . . . . . . . . . Universidad Complutense de
Madrid.

Espanha . . . . . . . Doctora en Ciencias Biológicas 12-11-1998 Estudio de la variabilidad producida en cul-
tivos in vitro de secale cereale L. y sina-
pidendron sp.

17-11-2000

Maria Helena Pimentel Rodrigues . . . . . . . . . University of East Anglia . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 14-7-2000 A study of the dynamics of conceptual
change: young children learning about
light.

10-8-2000

Maria João Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Salford . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 11-7-2000 Colour and space an analysis of the relations-
hips between colour meaning expression
and the perception of space.

8-11-2000

Maria Regina Faia Martins Salvador . . . . . . . University of London . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 15-4-1998 Economic development in western Europe
a geoeconomic approach.

19-7-2000

Maria Teresa Leal Gonsalves Veloso dos Reis University of Liverpool . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 6-7-1998 Probalistic assessment of the safety of coastal
structures.

17-10-2000

Mário José Gomes de Freitas Centeno . . . . . Harvard University . . . . . . . . . . . Estados Unidos Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 8-6-2000 Essays on labor economics . . . . . . . . . . . . . . . 13-9-2000
Matilde M. Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . Universiteit Gent . . . . . . . . . . . . Bélgica . . . . . . . . Doctor in de Toegepaste Biolo-

gische Wettenschappen:
Milieutechnologie.

17-3-1998 The controlled production and hatching of
ephippia of daphnia magna (Crustacea:
cladocera) for toxicity testing.

19-7-2000

Miguel Ângelo Cortez Teixeira . . . . . . . . . . . . University of Reading . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 29-6-2000 Interaction of turbulence with a free surface 17-7-2000
Natália Regina Morgado de Lemos Teixeira University of Manchester . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 6-12-1999 Technological change, management of inno-

vation and the environment in the context
of the portuguese textile industry.

6-7-2000

Paula Maria Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . University of Stirling . . . . . . . . . Reino Unido . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . . . 25-11-1997 Macrobenthic succession and changes in sedi-
ment biogeochemistry following marine
fish farming.

13-11-2000

Pedro Amores da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université Libre de Bruxelles . . . . Bélgica . . . . . . . . Docteur en Sciences Pharma-
ceutiques.

23-11-1999 The utilization of biodegradable plpg micro-
particles as controlled antigen delivery
systems.

3-10-2000
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Alcáçovas

Aviso n.o 2052/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Castro Verde

Aviso n.o 2053/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard situado no bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto António Rita Candeias.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Conde de Vilalva

Aviso n.o 2054/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lourdes Tanissa Inglês Varelas.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Jorge Lencastre

Aviso n.o 2055/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino a lista de
antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Viriato Manuel Ferreira Dias.

Agrupamento de Escolas n.o 2 de Elvas

Aviso n.o 2056/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento se encontra afixada no
placard referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João José Filipe Ramalho.

Escola E. B. I. Eng. Manuel R. Amaro da Costa

Aviso n.o 2057/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de recepção dos Serviços Administrativos
da Escola sede a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
agrupamento de escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.
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Aquele pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

28 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel S. Matos Costa.

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Aviso n.o 2058/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio da
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30
dias a contar da data da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Maria Pinheiro Moura.

Escola Básica Integrada de Vila Boim

Aviso n.o 2059/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo
93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos
do n.o 1 do artigo 95.o do mesmo diploma, torna-se público que se
encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para efeitos
de reclamação.

31 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Joaquim Manuel Charruadas.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Albufeira

Aviso n.o 2060/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Célia M. Calado Pedroso.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Albufeira n.o 2

Aviso n.o 2061/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard situado na sala de funcionários desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo de serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara Pinto.

Escola E. B. 1 Albufeira n.o 2/Jardim-de-Infância (Caliços)

Aviso n.o 2062/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

28 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Cavaco.

Escola Básica do 1.o Ciclo de Alto de Rodes

Aviso n.o 2063/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente do 1.o ciclo reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Madalena Guerreiro.

Escola E. B. 2, 3 de Castro Marim

Aviso n.o 2064/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sede deste
agrupamento de escolas a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Mascarenhas Bonança.

Escola Básica 2, 3 D. José I

Aviso n.o 2065/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
José Fortes Rebelo Simão.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Martinho de Castelo Branco

Aviso n.o 2066/2001 (2.a série). — Nos termos fixados no disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se que se encontra afixada no placard da entrada principal desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000. O prazo de reclamação
é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Albertina Graciosa Margarido Lima Bacelar Glória Alves.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos D. Paio Peres Correia

Aviso n.o 2067/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público, que se encontra afixada no placard
da sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Gil Eanes

Aviso n.o 2068/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard da entrada desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 2000, organizadas nos termos do
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
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Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula Dias da Silva Couto.

Escola E. B. 2, 3 Jacinto Correia

Aviso n.o 2069/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no placard dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Benvindo dos Reis Santos.

Escola EB 2, 3 José Carlos da Maia

Aviso n.o 2070/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referente ao ano de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamar junto do
dirigente máximo do serviço de qualquer anomalia que tenha surgido.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Teresa Branco.

Escola Secundária Júlio Dantas

Aviso n.o 2071/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal administrativo, auxiliar e operário
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Flo-
rivaldo dos Santos Abundâncio.

Escola E. B. 2, 3 da Mexilhoeira Grande

Aviso n.o 2072/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
da Escola E. B. 2,3 da Mexilhoeira Grande a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento Vertical reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Para os devidos efeitos, os docentes dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Emanuel Salgado Pires.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vila Real de Santo António

Aviso n.o 2073/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard junto aos serviços de admi-
nistração escolar da Escola E. B. 1 Prof. Caldeira Alexandre, Vila
Real de Santo António (sede do Agrupamento), a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado diploma.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Luísa Oliveira e Castro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Albergaria-a-Velha

Aviso n.o 2074/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard dos
serviços administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Nuno José Monteiro Fernandes.

Escola Secundária de Amato Lusitano

Aviso n.o 2075/2001 (2.a série). — Conforme o disposto nos n.os 1
e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, no placard do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Otília Mendes Nunes Duarte.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Anadia

Aviso n.o 2076/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente a lista
de antiguidade de pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Adelaide Martinho.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Avelar

Aviso n.o 2077/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard situado junto dos Serviços
de Administração Escolar a lista de antiguidade do pessoal não
docente do Agrupamento de Escolas de Avelar. Nos termos do
artigo 96.o do citado decreto-lei, cabe recurso pelo prazo de 30 dias
após a publicação deste aviso no Diário da República.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Salazar Manuel Afonso Pinheiro.

Escola E. B. 2, 3 de Condeixa-a-Nova n.o 2

Aviso n.o 2078/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

23 de Janeiro de 2001 — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida David Lopes Guedes.

Escola Básica do 1.o Ciclo da Covilhã n.o 1

Aviso n.o 2079/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos locais habituais,
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola referente
a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Bela da Cruz Ribeiro Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 Doutor Bissaya Barreto

Aviso n.o 2080/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que as listas de antiguidade dos funcionários desta
Escola, com referência a 31 de Dezembro de 2000, se encontram
afixadas nos locais habituais.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Avelino Ferreira Santos.

Escola Secundária Dr. João Lopes de Morais

Aviso n.o 2081/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Dr. José Casimiro Matias

Aviso n.o 2082/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixado no placard da Escola a lista de pessoal
não docente.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Abrantes Saraiva.

Escola Secundária Eng. Acácio Calazans Duarte

Declaração n.o 44/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Monteiro Carvalho de Sousa Miranda.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Guarda

Aviso n.o 2083/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Grilo dos Santos.

Escola B. 2, 3 C/Sec. José Falcão

Aviso n.o 2084/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar data de publicação
deste aviso para reclamação aos dirigentes dos serviços, nos termos
do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena P. R. Martins Duarte.

Escola Secundária José Macedo Fragateiro

Aviso n.o 2085/2001 (2.a série). — A lista de antiguidade do pes-
soal não docente deste estabelecimento de ensino a que se refere
o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontra-se afixada no placard desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cecília Reis de Almeida Oliveira.

Escola Secundária Júlio Dinis

Aviso n.o 2086/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alcinda C. O. L. Almeida.

Agrupamento de Escolas do Concelho de Manteigas

Aviso n.o 2087/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais,
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Renato de Jesus Madeira Alves.

Escola E. B. 2, 3 Miguel Leitão de Andrada

Aviso n.o 2088/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, nos locais habituais, as listas de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do presente
aviso.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Miguel David Santos Lopes.

Agrupamento de Escolas de Mundão

Aviso n.o 2089/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala do pessoal a lista de antiguidade do pessoal
não docente — 1.o ciclo e jardins-de-infância deste Agrupamento de
Escolas com referência a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Helena Maria A. C. Machado Oliveira.

Escola Básica de 2.o e 3.o Ciclos Padre António Lourenço Farinha

Aviso n.o 2090/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República, conforme estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o Ciclo Padre Franklin

Aviso n.o 2091/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
todos os interessados de que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente no placard do bloco administrativo, cabendo
recurso, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, pelo prazo
de 30 dias após a publicação deste aviso no Diário da República.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Fernanda Domingues Tavares Gouveia Pinto.

Escola do 2.o e 3.o Cic. Bás. da Pedrulha

Aviso n.o 2092/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos e da sala de pessoal auxiliar de acção educativa a lista de
antiguidade de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcides Branco Mendes de Andrade.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Trancoso

Aviso n.o 2093/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Emanuel Carlos Amado Vaz Simão.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 António Bento Franco

Aviso n.o 2094/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade de
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativas a 31
de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alfredo Coelho de Carvalho.

Escola Secundária de Bocage — Setúbal

Aviso n.o 2095/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria José Cabrita Sousa Miguel Oliveira.

Escola Secundária de Cascais

Aviso n.o 2096/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do disposto no artigo 93.o do mesmo diploma, dispõem
de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto Manuel Marques do Nascimento.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. João I

Aviso n.o 2097/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma legal, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Lourenço Dias.

Escola E. B. 2, 3 de D. João II

Aviso n.o 2098/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo expositor,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Pina Ferreira Campos Braz.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Luís de Ataíde

Aviso n.o 2099/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Escola Básica dos 2.o
e 3.o Ciclos D. Luís de Ataíde, Peniche, a lista de antiguidade do
pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Neves.

Escola Secundária Elias Garcia

Aviso n.o 2100/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Margarida Ana Valente Fonseca.

Agrupamento de Jardins-de-Infância
e Escolas do 1.o Ciclo de Fátima

Aviso n.o 2101/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sede do Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel Dias Marques.

Escola Secundária Fernão Mendes Pinto

Aviso n.o 2102/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que se encontra
afixada no placard da sala de professores desta escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Gregório Borralho Gabriel.

Escola Secundária de Ferreira Borges

Aviso n.o 2103/2001 (2.a série). — Está afixada na sala de pro-
fessores da Escola Secundária de Ferreira Borges a lista de antiguidade
dos professores do quadro de nomeação definitiva com referência
a 31 de Dezembro de 1999. Da organização desta lista cabe recla-
mação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Luísa Correia.

Escola Secundária Infante D. Pedro

Aviso n.o 2104/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que se encontra afixada no placard da Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Alves Viola.

Escola Secundária do Laranjeiro n.o 1

Aviso n.o 2105/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, a partir desta data, em placard próprio
do pavilhão A, a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria dos Altos Céus Goulão Cardete.

Escola E. B. 2, 3 de Marinhais

Aviso n.o 2106/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente do quadro desta Escola com referência a
31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente dos serviços.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Rita Manuela Pereira Caneira.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Miguel Torga

Aviso n.o 2107/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, a apresentar ao dirigente
máximo dos serviços, nos termos do artigo 96.o do referido diploma.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Madaleno Passos.

Escola Secundária de Pedro Alexandrino

Aviso n.o 2108/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta, no placard da entrada do bloco
administrativo desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Carlos Leal Calca.

Escola Básica 2, 3 de Quinta da Lomba

Aviso n.o 2109/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, elaboradas
de harmonia com os artigos 93.o e 94.o do referido decreto-lei.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os funcionários
podem, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso, apresentar reclamação aos dirigentes dos serviços.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Ferreira Pinto.

Escola Secundária Quinta do Marquês

Aviso n.o 2110/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos faz-se público que se encontram afixadas no
placard existente na sala de professores desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Júlia
Maria Costa Fernandes Duarte Tainha.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Quinta Nova da Telha

Aviso n.o 2111/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, conforme estabelecido no artigo 96.o do referido decre-
to-lei.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola Secundária de Raul Proença

Aviso n.o 2112/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas na vitrina da entrada dos serviços de administração
escolar as listas de antiguidade do pessoal não docente relativas a
31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Madruga da Silva Pimpão.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santana

Aviso n.o 2113/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ercília Maria Ferreira de Barros Sampaio.

Escola Secundária de Santo António

Aviso n.o 2114/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, a apresentar ao dirigente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Quaresma.

Escola Básica 2, 3 de São Gonçalo

Aviso n.o 2115/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos locais habituais
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola referente a
31 de Agosto de 2000.

Da lista referida cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Amaral F. F. Diogo.

Escola E. B. 2, 3/S de Sobral de Monte Agraço

Aviso n.o 2116/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no ECD, no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com
a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de
Agosto de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Margarida Ferreira da Silva.

Aviso n.o 2117/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala do pessoal não docente a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativa a
31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Margarida Ferreira da Silva.

Escola Básica 1 n.o 1 de Tomar

Aviso n.o 2118/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Maço, faz-se público
que se encontra afixada em local próprio a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Túlia Veloso Adão de Sá Correia.

Escola Secundária de Vitorino Nemésio

Aviso n.o 2119/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada ao dia 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Rodrigo Pinto da Cruz.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Alcaides de Faria

Aviso n.o 2120/2001 (2.a série). — Encontra-se afixada no placard
dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade dos
funcionários deste estabelecimento de ensino, nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel David Macedo Lourenço.

Agrupamento de Escolas de Aldoar

Aviso n.o 2121/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada neste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 de Apúlia

Aviso n.o 2122/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do citado diploma.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Clara Lafuente Nunes.

Escola Secundária de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 2123/2001 (2.a série). — De harmonia com o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard do bloco administrativo desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente abrangido pelo referido decre-
to-lei referente ao ano de 2000.
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Os funcionários têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Rodrigues Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 de Argoncilhe

Aviso n.o 2124/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada num dos expositores da Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezem-
bro de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Paulo Ribeiro Costa.

Escola S/3 Arquitecto Oliveira Ferreira

Aviso n.o 2125/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o

e 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação para o dirigente máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Natividade dos Anjos Lopes Ferra.

Escola E. B. 2, 3 de Barcelinhos

Aviso n.o 2126/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Gonçalves Carvalho.

Agrupamento Belos Ares

Aviso n.o 2127/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Boa Nova

Aviso n.o 2128/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, aviso que
se encontra afixada, para consulta, nos Serviços Administrativos desta
Escola, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, o prazo das reclamações é de 30 dias a contar da data
de publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Lopes Gomes.

Escola Secundária de Caldas das Taipas

Aviso n.o 2129/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard do átrio do bloco administrativo desta Escola as listas
de antiguidade dos funcionários relativas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar do dia seguinte ao
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo dos serviços, nos termos do artigo 96.o
do citado Decreto-Lei n.o 100/99.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Ferreira Araújo.

Escola Secundária Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 2130/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente em serviço nesta Escola de que a lista de anti-
guidade reportada a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada
na sala do pessoal não docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jones Maciel Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3/S de Caminha

Aviso n.o 2131/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente que se encontra afixada na sala de pessoal
a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Esteves.

Escola E. B. 2, 3 de Canedo

Aviso n.o 2132/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no capítulo V, n.o 1 do artigo 93.o, do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da
secretaria desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de
2000.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Adriano Alves Silva Santos.

Escola Secundária de Canelas

Aviso n.o 2133/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard de entrada dos serviços administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Alfredo Pinto Marques.

Escola E. B. 2, 3 de Canidelo

Aviso n.o 2134/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do bloco dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000. Os interessados dispõem de
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30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Inês Lencastre Valente Correia Pinto Monteiro.

Escola Básica 2, 3/S de Carrazeda de Ansiães

Aviso n.o 2135/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio de entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Cinfães

Aviso n.o 2136/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários da Escola E. B. 2, 3 de Cinfães de que a lista de antiguidade
com referência a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada nesta
Escola, podendo os funcionários em questão fazer qualquer recla-
mação no prazo de 30 dias.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Coelho e Castro

Aviso n.o 2137/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
para apresentarem a reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Manuela Cardoso Tenreiro.

Escola Secundária D. Luís de Castro

Aviso n.o 2138/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard existente no pátio da Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Jacinto Sarmento Pereira.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Francisco Sanches

Aviso n.o 2139/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Célia Emília Barbeitos Gonçalves.

Escola Secundária de Fafe

Rectificação n.o 270/2001. — Por ter sido publicado erradamente
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
2000, aviso n.o 15 568/2000 (2.a série), rectifica-se onde se lê «Escola

Secundária de Fafe» deve ler-se «Agrupamento Horizontal de Escolas
de Fafe».

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Ribeiro Mendes.

Escola E. B. 2, 3 de Fânzeres

Aviso n.o 2140/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala do pessoal auxiliar e no placard
da entrada dos serviços administrativos desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para eventual reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Suzana Sistelo.

Escola Secundária de Francisco de Holanda

Aviso n.o 2141/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontram-se afixadas as listas de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Fernando Rodrigues Alves Pinto.

Agrupamento de Escolas Gonçalo Nunes

Aviso n.o 2142/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.
O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Lucinda Carlota Monteiro Ferreira Oliveira Fonseca.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães

Aviso n.o 2143/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal não docente
da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação, conforme
o estabelecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa da Silva Coelho.

Escola Secundária do Infante D. Henrique

Aviso n.o 2144/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Jorge Medeiros de Pimenta.

Escola E. B. 2, 3 Júlio-Saúl Dias

Aviso n.o 2145/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente nesta Escola,
para o efeito, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola EB 1 Sede n.o 6 e J/I de Mafamude

Aviso n.o 2146/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
de artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no expositor dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Vir-
gília Laurinda B. S. Braga Costa.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (1)

Aviso n.o 2147/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada
dos Serviços Administrativos, a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
no Diário da República para reclamação.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Palmira Magalhães Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Matosinhos

Aviso n.o 2148/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, está afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente no átrio da Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Monção

Aviso n.o 2149/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, nomeadamente no seu
artigo 96.o, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Lobo Pereira.

Escola Monsenhor Jerónimo do Amaral (2.o e 3.o Ciclos)

Aviso n.o 2150/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal não
docente desta Escola de que se encontra afixada no placard deste
estabelecimento de ensino a lista de antiguidade relativa a 31 de
Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Glória Dantas Ribeiro Almeida Souto.

Escola E. B. 2, 3 de Moreira da Maia

Aviso n.o 2151/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000. Os funcionários podem apresentar reclamação no prazo de
30 dias.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Octávio Soares Mesquita.

Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa

Aviso n.o 2152/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente referente ao ano de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do aviso no Diário da República para reclamarem, se for caso disso,
ao dirigente máximo do serviço.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Alzira Pereira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Penalves

Aviso n.o 2153/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Isilda Maria Reis Galiza Carneiro.

Escola E. B. 2, 3 de Penedono

Aviso n.o 2154/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada para consulta, na vitrina do átrio da Escola,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima Baldaia da Silva Moreira.

Escola E. B. 2, 3 de Pevidém

Aviso n.o 2155/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os funcionários dispõem de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República
para efeitos de reclamação.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Alves Barbosa.

Agrupamento de Escolas de Presa

Aviso n.o 2156/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao dirigente dos
serviços.

23 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria da Conceição C. Martins.
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Escola E. B. 2, 3 de Santa Marta de Penaguião

Aviso n.o 2157/2001 (2.a série). — A lista de antiguidade do pes-
soal não docente a que se refere o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, encontra-se afixada no placard desta Escola. Os interes-
sados dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Alberto Moreira Araújo.

Agrupamento de Escolas Santiago/Lama

Aviso n.o 2158/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo expositor
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Manuel de Oliveira Leite.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 2159/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na sala de pessoal
não docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada à data de 31 de Dezembro
de 2000, dispondo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo destes
serviços.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luzia de Fátima Lopes Gomes Veludo.

Escola E. B. 2, 3 de Tangil

Aviso n.o 2160/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente em serviço neste estabelecimento de ensino relativa a 31
de Dezembro de 2000, de acordo com o n.o 3 do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Paula Maria Pereira da Silva.

Escola Secundária de Vale de Cambra

Aviso n.o 2161/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que se encontram
afixadas no placard, referente a avisos, as listas de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da
República.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Catarina Lopes Paiva.

Escola Secundária de Valpaços

Aviso n.o 2162/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
no placard da sala de convívio a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência de tempo
contado até 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para possíveis reclamações ao dirigente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Abel Augusto Conde Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 de Viana do Castelo

Aviso n.o 2163/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino e do pessoal não docente do 1.o ciclo per-
tencente a este agrupamento de escolas reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, nos termos do artigo 96.o do já citado diploma.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Cristina Maria Rodrigues Bastardo Moranguinho.

Escola E. B. 2, 3 de Vidago

Aviso n.o 2164/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações produzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Vilhena de Sousa da Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 de Vieira de Araújo

Aviso n.o 2165/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard (junto ao PBX) desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os não docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Alberto Rui Monteiro da Silva.

Gabinete de Avaliação Educacional

Aviso n.o 2166/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal qualificado para o
cargo de director de serviços de Exames do quadro de pessoal dirigente
do Gabinete de Avaliação Educacional constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Exames, pre-
vistas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações do GAVE.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.
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7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
no processo de produção e em questões inerentes à elaboração de
instrumentos de avaliação e respectivos critérios de classificação, bem
como na prática de fluxos de informação relacionados com este pro-
cesso de produção.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos
métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora do Gabinete de
Avaliação Educacional do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente na Divisão Administrativa, na Rua de Sampaio Pina, 12,
5.o, direito, 1070-249 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia simples;
d) Certificados, autênticos ou fotocópias, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Aparício Gualberto dos Santos,
directora-adjunta do Gabinete de Avaliação Educacional.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Esteves Charrua, director de serviços Téc-
nico-Pedagógicos da Direcção Regional de Educação do
Norte.

2.o Dr.a Maria Teresa Barbosa Raposo, directora de serviços
de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves,
directora de serviços de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Educação de Lisboa.

2.o Dr. Aurélio Pires do Nascimento, director de serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 461/2000,
de 10 de Outubro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora, Glória Ramalho.

Aviso n.o 2167/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal qualificado para o
cargo de director de serviços de Estudos e Avaliação Aferida do quadro
de pessoal dirigente do Gabinete de Avaliação Educacional constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Estudos e Ava-
liação Aferida, previstas no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 542/99, de
13 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações do GAVE.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
no processo de produção e em questões inerentes à elaboração de
instrumentos de avaliação e respectivos critérios de classificação, bem
como na prática de fluxos de informação relacionados com este pro-
cesso de produção.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
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análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos
métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora do Gabinete de
Avaliação Educacional do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente na Divisão Administrativa, na Rua de Sampaio Pina, 12,
5.o, direito, 1070-249 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Glória Magalhães Rama-
lho, directora do Gabinete de Avaliação Educacional.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Esteves Charrua, director de serviços Téc-
nico-Pedagógicos da Direcção Regional de Educação do
Norte.

2.o Engenheiro Acácio Costa Baptista, director de serviços
do Acesso ao Ensino Superior.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena S. G. Brito Baptista, directora de
serviços Técnico-Pedagógicos da Direcção Regional de
Educação do Algarve.

2.o Dr. Aurélio Pires do Nascimento, director de serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 461/2000,
de 10 de Outubro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora, Glória Ramalho.

Aviso n.o 2168/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da
Educação de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal qualificado para o
cargo de director de serviços de Correcção de Provas e Formação
do quadro de pessoal dirigente do Gabinete de Avaliação Educacional
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Correcção de
Provas e Formação, previstas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 542/99,
de 13 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações do GAVE.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
na organização das redes de sistemas de correcção correspondentes
aos elementos de avaliação produzidos, bem como nas questões ine-
rentes à elaboração de instrumentos de avaliação e respectivos critérios
de classificação.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;
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c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos
métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora do Gabinete de
Avaliação Educacional do Ministério da Educação e entregue pes-
soalmente na Divisão Administrativa, na Rua de Sampaio Pina, 12,
5.o, direito, 1070-249 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia simples;
d) Certificados, autênticos ou fotocópias, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso
referida na alínea e) do n.o 12.1.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Glória de Magalhães
Ramalho, directora do Gabinete de Avaliação Educacional.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Esteves Charrua, director de serviços Téc-
nico-Pedagógicos da Direcção Regional de Educação do
Norte.

2.o Dr.a Maria Gabriela Portugal M. P. Faria dos Santos,
directora de serviços do Orçamento das Escolas do Gabi-
nete de Gestão Financeira do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves,
directora de serviços de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Educação de Lisboa.

2.o Dr.a Maria Helena S. G. Brito Baptista, directora de
serviços Técnico-Pedagógicos da Direcção Regional de
Educação do Algarve.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 461/2000,
de 10 de Outubro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora, Glória Ramalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 2169/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior estagiário — área jurídica — da carreira de pessoal
técnico superior. — 1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde da Guarda de 18 de Dezembro de 2000, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior estagiário — área jurídica — da carreira de pessoal técnico
superior do quadro de pessoal dos Serviços Centrais da Sub-Região
de Saúde da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 14 636, de 15 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e de outras que adicionalmente venham a
ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

6 — O provimento definitivo na categoria de técnico superior de
2.a classe fica condicionada à aprovação em estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores). O estágio terá a duração de 12 meses
e realizar-se-á em conformidade com o regulamento aprovado pelo
despacho n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série, de
8 de Junho de 1994.

7 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais da Sub-Região de
Saúde da Guarda, sitos na Avenida da Rainha D. Amélia, sem número,
Guarda.

8 — Vencimento — de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Gerais — os necessários para o provimento em funções

públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Especiais — possuir licenciatura em Direito.
11 — Métodos de selecção:
11.1 — Os métodos de selecção a utilizar são uma prova de conhe-

cimentos gerais, uma prova de conhecimentos específicos, cada uma
delas eliminatória de per si, complementadas com entrevista profis-
sional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de noventa minutos e o respectivo programa é o constante do despacho
n.o 13 381/99, do Director-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
11.3 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-

ção de noventa minutos e incide sobre os seguintes temas:

1) Procedimento administrativo;
2) Contencioso administrativo;
3) Regime jurídico dos funcionários e agentes da Administração

Pública;
4) Regime da contratação e da realização de despesas públi-

cas — empreitadas de obras públicas, aquisição de bens e
serviços.

11.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11.6 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores. É motivo de exclusão a falta de com-
parência a qualquer um dos métodos de selecção.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

12.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determinam a exclusão do candidato.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final, serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal.

14 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos da exclusão ou de não

provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — Composição do júri:

Presidente — Eduardo António Trabulo Perdido, director de ser-
viços de administração geral da Sub-Região de Saúde da
Guarda.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Pires Manso, técnica superior de 1.a classe
da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Maria Fernanda da Silva Correia, técnica superior de
2.a classe da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Francisca da Cunha, técnica superior de
2.a classe da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Amável da Fonseca Quelhas Marques, técnico superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde da Guarda.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Monteiro Girão.

ANEXO

1 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . , . . .(código
postal), tendo como habilitações literárias . . . , vem solicitar a V. Ex.a
se digne admiti-lo(a) ao concurso para admissão a estágio de um
técnico superior de 2.a classe — área jurídica — do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais da Sub-Região de Saúde da Guarda, aberto
pelo aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série,
de . . . / . . . / . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 10.1 do presente aviso.

Anexa à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data e assiantura.)

2 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação a consultar.

2.1 — Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.o 420/91, de 29 e Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

2.2 — Prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e pelo
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho, e pelos Decretos-leis n.os 142/99,
de 31 de Agosto, e 70/2000, de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 159/2000, de 2 de Março;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos.



N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2477

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 2170/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu de 19 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso de admissão a estágio para provimento de um
lugar de técnico superior de serviço social de 2.a classe da carreira
de técnico superior de serviço social do quadro de pessoal do Centro
de Saúde de Moimenta da Beira, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar, Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como as disposições
aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 12 175, de 9 de Novembro de 2000. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Moimenta da Beira.
6 — Conteúdo funcional — competem ao técnico superior de ser-

viço social funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, enquadrado em planificação estabelecida na área
de serviço social, dentro das atribuições dos respectivos serviços.

7 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central, sendo os respectivos vencimentos os correspondentes
aos índices da tabela de vencimentos da função pública, constantes
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, ou sejam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

8.2 — Especiais:

a) Satisfazer as condições referidas na alínea d) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Possuir licenciatura em Serviço Social.

9 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (em anexo).

9.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e incidirá sobre a intervenção do serviço social
nas seguintes áreas:

a) Funções e organização do serviço social na estrutura do Cen-
tro de Saúde;

b) Humanização;
c) Educação para a saúde;
d) Trabalho em equipa.

9.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selecção
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e comunicação (0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (0 a 5 valores);
c) Atitude profissional (0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (0 a 5 valores).

9.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11.2 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão
ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

11.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho (n.o 8.1 deste aviso);

b) Documento comprovativo (se for o caso) do exercício de fun-
ções na área do serviço social e respectiva duração;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Curriculum vitae.

11.5 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
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nomeadamente os referidos na alínea a) do número anterior, desde
que declarem no requerimento, sob compromisso de honra, preen-
cherem esses requisitos.

11.6 — A não junção dos documentos referidos nas alíneas a) (caso
no requerimento não conste a declaração referida no número ante-
rior), c) e e) do n.o 11.4 determina a exclusão do concurso. A falta
dos restantes documentos tem como consequência apenas a sua não
consideração para efeitos de classificação.

12 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

15 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

15.3 — A avaliação e classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

15.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de serviço social de 2.a classe.

16 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Correia Martins Duarte Moutinho,
assessora de serviço social.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Pais Mendes Loureiro, assessora de serviço
social.

Ana Maria Garcez Lopes Ribeiro Gonçalves, técnica supe-
rior principal de serviço social.

Vogais suplentes:

Etelvina Maria dos Santos Pina Marques Alves, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social.

Maria Isabel Ribeiro Abrantes de Sousa Mendes, técnica
superior de 1.a classe de serviço social.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

16 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Alberto Tomás do Nascimento Girão.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação e bibliografia da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro, e Deontologia e Ética do Serviço Público, edição
do Secretariado para a Modernização Administrativa (1);

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

2.1 — Regime dos sistemas locais de saúde — Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

2.2 — Organização e funcionamento dos centros de saúde — Decre-
to-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

2 .3 — Regulamento das adminis t rações reg ionais de
saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

2.4 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

2.5 — Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
3 — A Administração e o Público, Algumas Ideias e Sugestões para

o Seu Atendimento, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa (1).

(1) Este manual pode ser adquirido no Secretariado para a Moder-
nização Administrativa, Rua de Almeida Brandão, 7, 3.o, 1200 Lisboa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 75/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, está aberto, pelo
prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, concurso documental para admis-
são de um assistente para cadeiras da área da Física (Física Geral,
Física Aplicada, Biofísica e afins) da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos vincu-
lados ou não à Administração Pública detentores de licenciatura em
Física ou Engenharia Física, sendo um facto de valorização os mes-
trados em Engenharia Biomédica ou Biofísica. O concurso é aberto
ao abrigo do descongelamento de admissões efectuado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da quota distribuída a esta Escola
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comu-
nicada através do ofício n.o 7800 da directora-geral do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à directora da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargo actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
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e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que possui robustez física para
o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Outra formação de nível superior na área referida e respectivo
grau académico;

b) Outras habilitações académicas;
c) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área supracitada;
d) Experiência profissional;
e) Actividade de investigação;
f) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola;

7 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

8 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

11 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

12 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Filomena Rabaça Roque
Botelho, professora associada da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra.

Vogais:

Professor Adriano José Rocha Pedroso de Lima, professor
associado do Departamento de Física da Universidade
de Coimbra.

Célia Maria Freitas Gomes, assistente de investigação da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

23 de Janeiro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 2171/2001 (2.a série). — Faz-se público que Florbela
Maria Pintassilgo de Matos Vaz, Amílcar de Jesus Rita dos Santos,
Ema de Jesus Lucas, Maria Gorete Antunes Figueiredo, Helena Maria
Sousa Vaz e Elisa de Sousa Vaz são abatidos à lista de classificação
final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de
Janeiro de 2000, de acordo com as alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Deliberação n.o 140/2001. — Delegação de competências. — Nos
termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 426/99,
de 21 de Outubro, n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 215/97
e artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88 e dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, a comissão ins-
taladora, na sua reunião de 11 de Outubro de 2000, deliberou delegar

e subdelegar no presidente da comissão instaladora Dr. João José
Casteleiro Alves, as seguintes competências:

Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 con-
tos, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

25 de Janeiro de 2001. — A Comissão Instaladora: João José Cas-
teleiro Alves, presidente — António João Figueiredo Gomes,
vogal — António Mendes Paulo (vogal).

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 2172/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 — con-
curso externo de ingresso para auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal de serviços gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Centro
Hospitalar de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de 17 lugares de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal de serviços gerais dos quadros de pessoal das unidades
hospitalares da Póvoa de Varzim e de Vila do Conde, aprovados,
respectivamente, pelas portarias n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97,
de 22 de Julho, 749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro,
e 1186/97, de 21 de Novembro, ao abrigo do descongelamento excep-
cional de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de
28 de Setembro de 2000, comunicado a este Centro Hospitalar pelos
ofícios n.os 19 234 e 19 242, de 15 de Novembro de 2000, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 14 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento de 3 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a aditar
ao quadro desta instituição no âmbito do descongelamento excepcional
atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade, tendo a mesma certificado
negativamente, através dos ofícios n.os 9483 e 9556.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, nas unidades hospitalares da
Póvoa de Varzim e de Vila do Conde.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes dos anexos
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os seguintes requisitos, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita e terá a duração de noventa minutos, e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-

sificativa consta de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas dos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do
Conde e entregue no Serviço de Pessoal das unidades da Póvoa de
Varzim ou de Vila do Conde nas horas normais de expediente pes-
soalmente ou remetido pelo correio para Largo das Dores, 4490-421
Póvoa de Varzim, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para admissão a concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o júri
informará os candidatos da data, da hora e do local das provas de
conhecimentos.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Barcelos Monteiro, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Ferreira Araújo Pinheiro, encarregada
de sector.

2.o Maria Miranda Faria da Costa, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

1.o Maria Hermógna Lopes de Carvalho, encarregada de
sector.

2.o Maria Aurélia Miranda Faria Carvalho, auxiliar de acção
médica principal.

15.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

15.2 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de
falta ou impedimento.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
para a realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — regulamento geral

dos hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
«Carta deontológica do serviço público» — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 2173/2001 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de farmácia
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, torna-se público que,
por despacho do conselho de administração deste Centro Hospitalar
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o provimento de
um lugar de técnico de 2.a classe de farmácia da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros das unidades hos-
pitalares da Póvoa de Varzim e de Vila do Conde, aprovados, res-
pectivamente, pelas Portarias n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97, de
22 de Julho, 749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro,
e 1186/97, de 21 de Novembro, ao abrigo do descongelamento excep-
cional de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de
28 de Setembro de 2000, comunicado a este Centro Hospitalar pelo
ofício n.o 19 242, de 15 de Novembro de 2000, da Administração
Regional de Saúde do Norte.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar da refe-
rida categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade, tendo a mesmo certificado
negativamente pelo ofício n.o 9555.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva
área profissional.

7 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar da Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde, nas unidades hospitalares da Póvoa de Varzim
e de Vila do Conde.

8 — A remuneração é a que resulta da escala indiciária fixada no
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado em outro estabelecimento de
ensino superior no âmbito das profissões constantes do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
um e outro legalmente reconhecidos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análises e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde e entregue

no Serviço de Pessoal das unidades da Póvoa de Varzim ou de Vila
do Conde nas horas normais de expediente pessoalmente ou remetido
pelo correio para o Largo das Dores, 4490-421 Póvoa de Varzim,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado.

13 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais no n.o 10.1 do presente aviso.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — As listas dos candidatos admitidos e de classifcação final serão

publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2, e 62.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard existente
junto do serviço de pessoal (unidades da Póvoa de Varzim e de Vila
do Conde).

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José António Freitas Ribeiro, técnico especialista
de farmácia do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila
do Conde.

Vogais efectivos:

Manuel Ramos dos Reis, técnico de 1.a classe de farmácia
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Bárbara Maria Restain Romão Mexia Alves Avides Moreira,
técnica de 2.a classe de farmácia do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Vogais suplentes:

Nélia Cristina de Amorim Martins da Mota, técnica de
1.a classe de farmácia do Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde.

Isabel Cristina Dinis dos Santos Cabral, técnica de 2.a classe
de farmácia do Hospital de Magalhães Lemos.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 2174/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de análises
clínicas e saúde pública da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Nos termos no disposto no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração deste Centro Hospitalar de 11 de Dezembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, dos quadros de pessoal das unidades
da Póvoa de Varzim e Vila do Conde, aprovados respectivamente
pelas Portarias n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97, de 22 de Julho,
749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97,
de 21 de Novembro, ao abrigo do descongelamento excepcional de
admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, do Secre-
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tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, comunicado a este Centro Hospitalar pelo ofício n.o 19 242,
de 15 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Norte.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para um lugar da referida categoria, correspondente a um
lugar a aditar ao quadro deste Centro no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, serem preenchidas outras vagas ao abrigo de
eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade, tendo a mesma certificado
negativamente, pelo ofício n.o 9557, de 27 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva
área profissional.

7 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar da Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde, nas unidades hospitalares da Póvoa de Varzim
e de Vila do Conde.

8 — A remuneração é a que resulta da escala indiciária fixada no
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

um e outro legalmente reconhecidos.
11 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde e entregue
no Serviço de Pessoal das unidades da Póvoa de Varzim ou de Vila
do Conde, nas horas normais de expediente, pessoalmente ou remetido
pelo correio, para o Largo das Dores, 4490-421 Póvoa de Varzim,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado.

14 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possuiu os requisitos gerais previstos no n.o 10.1 do presente
aviso.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final

serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2, e 62.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard
existente junto da secção de pessoal (unidade da Póvoa de Varzim
e de Vila do Conde).

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Sílvia Manuela da Silva Reis, técnica principal de
análises clínicas e saúde pública do Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde.

Vogais efectivos:

Angelina dos Santos Costa Maia, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Emília José da Costa Pereira Machado, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Vogais suplentes:

Cláudia Sofia dos Santos Fangueiro, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Amadeu Paulo Machado Gomes, técnico de 2.a classe de
análises clínicas e saúde pública da Unidade Local de
Sáude de Matosinhos.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.
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Aviso n.o 2175/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 (con-
curso externo de ingresso para a categoria de telefonista). — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o pro-
vimento de um lugar de telefonista da carreira de telefonista dos
quadros de pessoal das Unidades Hospitalares da Póvoa de Varzim
e Vila do Conde, aprovados respectivamente pelas Portarias
n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97, de 22 de Julho, 749/87, de 1 de
Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97, de 21 de Novembro,
ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões efectuado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000 do Secretário de Estado dos
Recurso Humanos e da Modernização da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, comunicado
a este Centro pelos ofícios n.os 19 234 e 19 242, de 15 de Novembro
de 2000, da Administração Regional de Saúde do Norte.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para um lugar, correspondendo a outros tantos a aditar ao
quadro deste Centro no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade, tendo a mesma certificado
negativamente, pelo ofício n.o 9559, de 27 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de
Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover consiste
na recepção, emissão e encaminhamento de chamadas telefónicas e
transmissão interna de mensagens através de equipamentos existentes.

7 — Vencimento — o correspondente à categoria nos termos do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, nas Unidades Hospitalares da
Póvoa de Varzim e Vila do Conde.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
os seguintes requisitos, constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

10.2 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
cujas matérias corresponderão ao nível das habilitações literárias legal-

mente exigidas, nomeadamente português e matemática, de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de noventa minutos e incidirá sobre os seguintes temas:

Programa de provas de conhecimentos gerais

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

10.3 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada impor-
tante para a realização da prova de conhecimentos consta do anexo I.

10.4 — A prova de conhecimentos será pontuada de 0 a 20 valores
e terá carácter eliminatório, considerando-se excluídos os que nela
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, nos termos do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — A entrevista profissional visa determinar e avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do
Conde e entregue no Serviço de Pessoal das Unidades da Póvoa de
Varzim ou Vila do Conde, nas horas normais de expediente, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Largo das Dores, 4490-421 Póvoa de Varzim, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

11.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o júri
informará os candidatos da data, hora e local das provas de conhe-
cimentos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Barcelos Monteiro, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

1.o Maria Audemara Maia Lima Sousa, assistente admi-
nistrativa.

2.o José Carlos Miguel, telefonista.

Vogais suplentes:

1.o Blandina Ribeiro Rebelo, telefonista.
2.o Elvira Maria Maia Castro Sá Azevedo, telefonista.
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14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de
falta ou impedimento.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

ANEXO I

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série, de 17 de Março de 1993.

Aviso n.o 2176/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso externo de ingresso para auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Centro
Hospitalar de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de oito lugares de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais, dos quadros de pessoal das unidades
hospitalares da Póvoa de Varzim e de Vila do Conde, aprovados,
respectivamente, pelas Portarias n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97,
de 22 de Julho, 749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro,
e 1186/97, de 21 de Novembro, ao abrigo do descongelamento excep-
cional de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de
28 de Setembro de 2000, comunicado a este Centro Hospitalar pelos
ofícios n.os 19 234 e 19 242, de 15 de Novembro de 2000, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de seis lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para dois lugares, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro desta instituição no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade, tendo a mesma certificado
negativamente através do ofício n.o 9557, de 27 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 7 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, nas unidades hospitalares da
Póvoa de Varzim e de Vila do Conde.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes dos anexos
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de apoio e vigilância, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os seguintes requisitos, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999:

1) Conhecimento a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 7, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-

sificativa constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas dos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do
Conde, e entregue no Serviço de Pessoal das unidades da Póvoa de
Varzim ou de Vila do Conde, nas horas normais de expediente, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Largo das Dores, 4490 Póvoa de Varzim, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o júri
informará os candidatos da data, da hora e do local das provas de
conhecimentos.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Barcelos Monteiro, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Ferreira Araújo Pinheiro, encarregada
de sector.

2.o Maria Miranda Faria Costa, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

1.o Maria Hermógna Lopes de Carvalho, encarregada de
sector.

2.o Domingos da Fonseca Macedo, auxiliar de acção médica
principal.

15.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao Centro Hospitalar
Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

15.2 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de
falta ou impedimento.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
para a realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de
1993 — Carta Deontológica do Serviço Público.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 2177/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de anestesiologia. — Após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classi-
ficação final do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura,
n.o 11 171/2000 (2.a série), foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000, homologada por despacho
do conselho de administração deste Centro Hospitalar em 12 de
Janeiro de 2001:

Maria Manuela Simões Ramos dos Santos — 16,7 valores.

Do despacho que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou
a enviar pelo correio, sob registo, para o Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde, Largo das Dores, 4490 Póvoa de Varzim.

24 de Janeiro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.

Aviso n.o 2178/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso interno geral para provimento de um lugar de assistente de obste-
trícia/ginecologia. — Após cumprimento do estipulado nos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso em epígrafe,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, homologada por despacho do con-
selho de administração deste Centro Hospitalar em 12 de Janeiro
de 2001:

Valores

Maria Augusta da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,33
Anabela da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29

Maria Luísa dos Santos Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
João Carlos Ferreira Moura Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
Cláudia Margarida do Nascimento Marques Pereira . . . . . . . . 12,00

Do despacho que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou
a enviar pelo correio, sob registo, para o Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde, Largo das Dores, 4490 Póvoa de Varzim.

24 de Janeiro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 2179/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do director
do Centro Regional de Alcoologia do Porto de 15 de Dezembro de
2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de dois lugares na cate-
goria de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do Centro
Regional de Alcoologia do Porto, aprovado pela Portaria n.o 282/93,
de 12 de Março, e alterado pela Portaria n.o 474/99, de 29 de Junho.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso foi objecto
do descongelamento atribuído a este Centro, ao abrigo do despacho
conjunto n.o 967/2000, tendo sido afectos ao mesmo por despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 23 de Novembro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro (alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho),
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de
Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
que dele faz parte integrante.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, de auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Alcoologia do Porto, sito no Hospital de Magalhães Lemos, Rua
do Professor Álvaro Rodrigues, Porto, podendo ser prestado noutro
local onde o Centro detenha instalações próprias.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores. A prova terá a duração de uma hora
e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho do
director-geral da Administração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e o despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores, incidindo sobre os temas do conteúdo
funcional previsto no anexo II, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, formato A4, dirigido ao director do
Centro Regional de Alcoologia do Porto, entregue nos serviços admi-
nistrativos do Centro, durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
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pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para Rua de Eduardo
Torres, 584, 4450-114 Matosinhos.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso, com referência à cate-

goria a que concorre, bem como ao número e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter regularizada a sua situação

militar;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar
inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
número anterior desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma delas.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Publicação das listas — a publicação das listas de admissão
e classificação final será efectuada nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — Constituição do júri (todos funcionários do Centro Regional
de Alcoologia do Porto):

Presidente — Maria Amália Teixeira Vieira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Aníbal Oliveira André, encarregado de sector.
António de Castro Machado Pereira, assistente adminis-

trativo principal.

Vogais suplentes:

Francisco José Mendes Soares Teixeira, auxiliar de acção
médica principal.

Anabela dos Santos Barbosa, assistente administrativa.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Janeiro de 2001. — O Director, Júlio Figueiredo Amaral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 2180/2001 (2.a série). — Notifica-se António Marques
Vieira Júnior, arguido no processo disciplinar n.o 127/00-D, que
decorre contra si instaurado pela Inspecção-Geral da Saúde, ao abrigo
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro (auto por falta de assiduidade levantado pelo Hospital
de Santa Maria).

Mais se informa que tem 30 dias para constituir advogado, apre-
sentar a sua defesa por escrito ou requerer todos os meios de prova.
O processo pode ser consultado, nas horas de expediente, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas,

nos Serviços Jurídicos e de Contencioso do Hospital de São José,
sito na Rua da Bempostinha, 68, 5.o, em Lisboa.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 2181/2001 (2.a série). — Faz-se público que por desis-
tência dos três únicos candidatos ao concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de técnico de análises clínicas e de
saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, e rectificado pelo Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, o mesmo se encontra
concluído.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Rectificação n.o 271/2001. — Por ter saído com inexactidão a
constituição do júri do concurso externo de ingresso na categoria
de técnico de análises clínicas e de saúde pública, a que se refere
o aviso 591/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2001, a pp. 760 e seg., rectifica-se que onde
se lê «Maria de Fátima Correia Calheiros» deve ler-se «Maria de
Fátima Vieira Correia Calheiros» e onde se lê «Rosa Marta Domin-
gues Gigante Tiago» deve ler-se «Rosa Marta Domingues Sampaio
Gigante Tiago».

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Rectificação n.o 272/2001. — Por ter saído com inexactidão a
constituição do júri do concurso interno de ingresso na categoria de
enfermeiro do nível 1, a que se refere o aviso n.o 699/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
a p. 880, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos — Maria da Glória Barros [. . . ]
Vogais suplentes — Irene Maria Antunes Alves Amaral, enfer-

meira especialista.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos — Maria da Glória Rodrigues Gonçalves de
Barros [. . . ]

Vogais suplentes — Irene Maria Antunes Alves Amaral, enfer-
meira graduada.».

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 273/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 9160/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Teresa
Manuel Rodrigues Pereira» deve ler-se «Teresa Manuela Rodrigues
Pereira».

18 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 274/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Da homologação cabe recurso, a interpor
para o membro do Governo competente. (Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «Da homologação cabe recurso
a interpor para o membro do Governo competente.».

18 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 2182/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
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a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96,
de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final para os lugares descon-
gelados, e para os que venham a ser redistribuídos. Os lugares postos
a concurso foram atribuídos a este Hospital por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
23 de Novembro de 2000 e resultam da distribuição das quotas refe-
rentes ao descongelamento excepcional de admissões para o ano 2000,
fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional n.o 2/4, em Abrantes.

5 — A remuneração é a que resulta da escala salarial fixada nos
mapas constantes do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria de auxiliar de apoio
e vigilância, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para o Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio, Estrada Nacional n.o 2/4, 2200 Abrantes.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura, e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
para o provimento previstos no n.o 5 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;

c) Prova de conhecimentos específicos, revestindo a forma
teórica;

d) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
avaliação do respectivo currículo profissional.

8.1.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas a
habilitação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente (n.o 7 do des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995).

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de uma
hora e trinta minutos, aborda os seguintes temas:

Língua portuguesa;
Matemática;
Saúde;
Higiene;
Meio Ambiente.

8.3 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar a prepa-
ração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro (n.o 7 do despacho da Ministra
da Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

8.3.1 — A prova de conhecimentos específicos, com a duração de
sessenta minutos, abordará um dos seguintes temas, à escolha dos
candidatos:

Sigilo profissional;
Técnicas de higiene e limpeza;
Trabalho em equipa;
Riscos em meio hospitalar;
Comunicação com os doentes e familiares;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração

Pública.

8.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função, nomeadamente os seguintes aspectos de perfil:

Motivação para a função;
Capacidade de comunicação;
Sentido de trabalho de equipa;
Adequação do perfil psicológico ao conteúdo funcional.

8.5 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carácter
eliminatório, globalmente consideradas.

8.6 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

8.7 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(4×AC)+(1,5×PCG)+(1,5×PCE)+(3×EPS)
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.7.1 — A classificação da avaliação curricular é obtida pela apli-
cação da seguinte fórmula:

AC=(4EP)+(3FP)+(3HL)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias.

8.7.1.1 — A classificação da experiência profissional resulta do
tempo de exercício de funções detido, partindo da base de 10 valores,
nos seguintes termos:

Na área de acção médica — 1,5 pontos por cada ano;
Noutras áreas de serviços gerais — 1 ponto por cada ano;
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Noutras áreas hospitalares — 0,8 pontos por cada ano;
Em outros serviços de saúde e serviços sociais — 0,6 pontos por

cada ano.

A contagem é feita em anos de serviço completos, arredondados
por defeito ou por excesso, se tiverem — menos ou mais de seis meses
de serviço, respectivamente.

8.7.1.2 — A classificação da formação profissional resulta da soma
dos valores atribuídos à formação documentada, partindo da base
de 10 valores, nos seguintes termos:

8.7.1.2.1 — Formação específica na área de acção médica:

Curso de duração até uma semana ou trinta horas — 1 valor;
Curso de duração até um mês ou cento e trinta e uma

horas — 2 valores;
Curso de duração superior a um mês ou mais de cento e trinta

e duas horas — 3 valores;

8.7.1.2.2 — Formação não específica na área de acção médica:

Curso de duração até uma semana ou trinta horas — 0,5 valores;
Curso de duração até um mês ou cento e trinta e uma

horas — 1 valor;
Curso de duração superior a um mês ou mais de cento e trinta

e duas horas — 2 valores.

8.7.1.3 — A classificação das habilitações literárias detidas resulta
de:

Escolaridade obrigatória — 18 valores;
Do 9.o ano ao 11.o ano de escolaridade — 19 valores;
Superior ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores.

8.8 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

10 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos. A lista de candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lúcia Machado Heitor Caldeira, chefe de
serviços gerais do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

1.o vogal efectivo — Maria Isabel Matos Mourato, encarregada
de sector do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

2.o vogal efectivo — António Carlos Pereira Moutinho, auxiliar
de apoio e vigilância do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

1.o vogal suplente — António Fernando Santos Cardoso, encar-
regado de sector do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

2.o vogal suplente — Luís Manuel Castanheiro Chambel, auxiliar
de apoio e vigilância do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 2183/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea c) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 11 de Janeiro de 2001, proferida no
uso da competência que lhe é conferida pela referida portaria, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral
para provimento de uma vaga na categoria de chefe de serviço de

medicina interna, da carreira médica hospitalar, prevista no quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/93, de 16
de Março.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com
o seu preenchimento.

3 — O candidato a prover pode vir a prestar serviço não só no
Hospital Distrital de Lagos mas também em outras instituições com
as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — O regime de trabalho é o de dedicação exclusiva, a não ser
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais em vigor, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1990.

5 — O vencimento é o constante do anexo I do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o do mapa I anexo do
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova do conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de Lagos e entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal (de segunda-feira a sexta-feira) ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, sendo destinatário o Hospital Distrital de Lagos,
sito na Rua do Castelo dos Governadores, 8600 Lagos.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação, nos termos do n.o 6
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de
Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão do
candidato ao concurso.

9.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.
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11 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — A lista de candidatos bem como a de classificação final serão
afixadas no expositor junto do Serviço de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alberto Anacleto Pinto de Sousa Pinguinha,
chefe de serviço de medicina interna do Hospital Distrital de
Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Pastor dos Santos e Silva, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Mário César de Morais, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr. João Vítor de Gouveia Miranda Sá, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital de São José, HCL.

Dr. José Manuel Moreira de Morais, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Distrital do Montijo.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Correia e França, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Dr. José Francisco Correia Afonso Maroço, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Car-
valho Mota.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 2184/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e por deliberação do conselho de administração de 29 de Dezembro
de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o pro-
vimento de cinco lugares na categoria de enfermeiro do nível 1, da
carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou, através dos ofícios n.o 8582/2000 e 151/2001, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas resultantes das quotas de descongelamento actualmente atri-
buídas a este Hospital em 2000 e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no seu prazo de validade
(dois anos contados da publicação da lista de classificação final).

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, nomeadamente dos artigos 18.o
e 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as
dos Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de
Julho.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é nas instalações do
Hospital do Montijo ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Remuneração — a remuneração será a correspondente ao
índice e escalão fixados na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro,
e as regalias sociais serão as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os anunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações

que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — Sistema de classificação final — o previsto no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, observado o disposto
no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo decreto-lei, na redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, entregue no Serviço de Pessoal durante as horas de expe-
diente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, e expedido
dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de
contribuinte e situação militar);

b) Categoria profissional, estabelecimento/serviço a que per-
tence e natureza do vínculo, se for caso disso;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, à página e à data do Diário da República
onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — Documentação mínima exigida:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho, se

for caso disso;
d) Comprovativo em como possui os requisitos gerais exigidos

no n.o 9.1;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
g) Inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
h) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os

critérios previstos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

15 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no expositor do Serviço de Pessoal.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Júlia Roque, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Alzira Santos Sousa Videira Sá, enfermeira-chefe.
2.o Maria João Martins Penetra, enfermeira graduada.
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Vogais suplentes:

1.o Paula Cristina Vilhena Gonçalves Canhão, enfermeira
graduada.

2.o Vera Cristina Oliveira Barrinha Graça, enfermeira gra-
duada.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital Distrital
do Montijo.

17 — O presidente do júri pode ser substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 2185/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6 — concurso
externo de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da
carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e mediante autorização do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz de 28 de Dezembro
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o preenchimento de 35 lugares
vagos de auxiliar de acção médica, da carreira do pessoal dos serviços
gerais, do quadro de pessoal deste Hospital e de 27 lugares para
reserva de recrutamento na mesma categoria, correspondendo a igual
número de lugares a aditar ao quadro de pessoal no âmbito do des-
congelamento excepcional atribuído pelo despacho mencionado no
n.o 3, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade para colocação.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e atribuídos a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicado a este Hospital pelo ofício da ARSLVT n.o 8547,
de 3 de Novembro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, que regula a carreira
do pessoal dos serviços gerais, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, aplicável a este concurso nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
do referido Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a este concurso os exigidos no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, ou seja, a escolaridade obrigatória.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para preenchimento
dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

8 — Vencimento, regalias e local de trabalho — o vencimento é
o constante da estrutura remuneratória anexa ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública, sendo o local
de trabalho o Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
uma prova de conhecimentos específicos e uma prova de conheci-
mentos gerais, cada uma delas eliminatória de per si, devendo a clas-
sificação final resultar da meia aritmética ponderada das classificações

obtidas na prova escrita de conhecimentos gerais e na prova oral
de conhecimento específicos, respectivamente com os coeficientes de
ponderação de 1 e 6. Serão excluídos os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos específicos — revestirá a forma teó-
rica oral e terá a duração máxima de trinta minutos, visando, conforme
o estabelecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, avaliar a preparação para do desempenho das tarefas ine-
rentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, conforme
consta do anexo II, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
e que versará sobre os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Carreira dos serviços gerais;
Conceito de hospital;
Organização dos serviços de saúde;
Conceito de homem, saúde e doença;
Tarefas a executar pelo pessoal auxiliar de acção médica;
Relações interpessoais.

9.2 — Prova de conhecimentos gerais — será escrita e terá a dura-
ção máxima de duas horas, visando, conforme o estabelecido no des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

10 — O sistema de classificação final a aplicar constará das actas
das reuniões do júri do concurso, podendo ser consultadas pelos can-
didatos se assim o desejarem.

11 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, entre as
10 horas e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
considerando-se neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — Juntamente com o requerimento deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento previsto no n.o 5.1 do presente aviso ou certidão
passada pelos serviços a que se encontram vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, de que
preenche os requisitos gerais mencionados no n.o 5.1 deste
aviso para o provimento em funções públicas;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A publicação das listas de admissão e de classificação final

dos candidatos será feita nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Alexandra Fiadeiro, administradora hospitalar
do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Isabel Sousa Dias, enfermeira especialista do Hospital de
Egas Moniz.

Maria de Lourdes Moita Mendes Pereira, encarregada de
sector do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Jesus Ribeiro Duarte, encarregada de sec-
tor do Hospital de Egas Moniz.

Fernando José Leite Ferreira, encarregado de sector do
Hospital de Egas Moniz.
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16 — A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar — legislação e
bibliografia a consultar para a prova de conhecimentos específicos:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, que aprovou o
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Bibliografia:

DRHS, «Orientações gerais para utilização dos auxiliares
de acção médica e tarefas a executar por este pessoal»,
Ministério da Saúde;

DRHS, «Excerto da análise de trabalho e perfil profissional
do auxiliar de acção médica — Contributos para a for-
mação e selecção», Ministério da Saúde, Janeiro de 1996;

DRHS, «Análise de trabalho — Quadro de determinação
de competências», Ministério da Saúde;

Reis, Catarina, «Formação inicial para pessoal auxiliar»,
HEM, Outubro de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Aviso n.o 2186/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8 — concurso
externo de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de pessoal de serviços gerais. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e mediante autorização do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para o preenchimento de 17 lugares vagos de auxiliar de
apoio e vigilância da carreira do pessoal de serviços gerais do quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto,
e para 5 lugares de reserva de recrutamento da mesma categoria,
correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro de
pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho mencionado no n.o 3, aprovado pela Portaria n.o 1032/95,
de 24 de Agosto.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e atribuídos a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicado a este Hospital pelo ofício da ARSLVT n.o 8547,
de 3 de Novembro de 2000.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, que regula a carreira
do pessoal de serviços gerais e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, aplicável a este concurso nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
do referido Decreto-Lei n.o 231/92.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 7 do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja, que os indivíduos até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas preencham os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a este concurso os exigidos no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, ou seja, a escolaridade obrigatória.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos no presente aviso, caducando com o seu preenchimento.

8 — Vencimento, regalias e local de trabalho — o vencimento é
o constante da estrutura remuneratória anexa ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública, sendo o local
de trabalho no Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira,
126, 1349-019 Lisboa.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
uma prova de conhecimentos específicos e uma prova de conheci-
mentos gerais, cada uma delas eliminatória de per si, devendo a clas-
sificação final resultar da média aritmética ponderada das classifi-
cações obtidas na prova escrita de conhecimentos gerais e na prova
oral de conhecimentos específicos, respectivamente com os coeficien-
tes de ponderação de 1 e 6. Serão excluídos os candidatos que obti-
verem classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos específicos — revestirá a forma teó-
rica oral e terá a duração máxima de trinta minutos, visando, conforme
o estabelecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11
de Dezembro, avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, con-
forme consta do anexo II, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, e que versará sobre os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Carreira dos serviços gerais;
Conceito de hospital;
Organização dos serviços de saúde;
Conceitos de homem, saúde e doença;
Tarefas a executar pelo pessoal auxiliar de apoio e vigilância;
Relações interpessoais.

9.2 — Prova de conhecimentos gerais — será escrita e terá a dura-
ção máxima de duas horas, visando, conforme o estabelecido no des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

10 — O sistema de classificação final a aplicar constará de actas
de reuniões do júri do concurso, podendo ser consultadas pelos can-
didatos se assim o desejarem.

11 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, entre as 10
e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, consi-
derando-se neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — Juntamente com o requerimento deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

para o provimento, previsto no n.o 1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontrem vinculados,
se for caso disso, ou declaração sob compromisso de honra
de que preenche os requisitos gerais mencionados no n.o 5.1
deste aviso para o provimento em funções públicas;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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14 — A publicação da lista de admissão e de classificação final
dos candidatos será feita nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Alexandra Fiadeiro, administradora hospitalar
do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Isabel Sousa Dias, enfermeira especialista do Hospital de
Egas Moniz.

Maria de Lourdes Moita Mendes Pereira, encarregada de
sector do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Jesus Ribeiro Duarte, encarregada de sec-
tor do Hospital de Egas Moniz.

Fernando José Leite Ferreira, encarregado de sector do
Hospital de Egas Moniz.

16 — A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar — legislação e
bibliografia a consultar para a prova de conhecimentos específicos:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, que aprovou o
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

Bibliografia:

DRHS, «Análise de trabalho — Quadro de determinação
de competências», Ministério da Saúde;

Catarina Reis, «Formação inicial para pessoal auxiliar»,
HEM, Outubro de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Aviso n.o 2187/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4 — concurso
externo de ingresso para a categoria de assistente administrativo da car-
reira de pessoal administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e mediante autorização do conselho de
administração do Hospital de Egas Moniz de 28 de Dezembro de
2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para 18 lugares da categoria de assistente
administrativo da carreira de pessoal administrativo do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto, e
para 15 lugares de reserva de recrutamento da mesma categoria, cor-
respondente aos lugares a aditar ao quadro de pessoal no âmbito
do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho mencionado
no n.o 2.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 18 lugares vagos,
que foram objecto de descongelamento, conforme o despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e à constituição de 15 lugares de reserva
de recrutamento, quotas atribuídas a este Hospital por despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da ARSLVT
n.o 008547, de 3 de Novembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, caducando
com o respectivo preenchimento.

5 — Ao presente concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decre-
tos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 20/91, de 29 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 442/91, de
15 de Novembro, e a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade relativos a uma ou mais áreas de actividade,
nomeadamente gestão de pessoal, vencimentos e controlo de assi-
duidade, receitas, despesas, aquisições, armazém e gestão de stocks,
informação e expediente geral, admissão de doentes, relações públicas
e secretariado.

7 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a fixada
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de

trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, sendo o local de trabalho o Hos-
pital de Egas Moniz, em Lisboa.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a concurso todos

os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas os seguin-
tes requisitos, previstos no artigo 29.o n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou seu equivalente legal, nos termos da alínea b) do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Egas
Moniz e entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do
mesmo Hospital, sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa,
entre as 10 e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, data
de nascimento, situação militar, se for caso disso, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão
do concurso, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 8.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontrar vinculado,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.4 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão uma prova de conhecimentos gerais e uma prova de conhe-
cimentos específicos, cada uma delas eliminatória de per si, sendo
excluídos os candidatos que obtiverem nas mesmas classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — será escrita e terá a dura-
ção de duas horas, visando, conforme o estabelecido no despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, os seguintes temas:

10.1.1 — Avaliar de um modo global os conhecimentos ao nível
das habilitações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo
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apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e de matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum.

10.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

10.2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
10.2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
10.2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
10.2.4 — Deontologia do serviço público.
10.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
10.4 — Prova de conhecimentos específicos — será escrita e terá

a duração máxima de noventa minutos, visando os seguintes temas,
previstos no ponto IV do despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997:

a) Organização política e administrativa:
1) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da

República, Governo e tribunais:
1.1) Competências;
1.2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública:
2) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
2.2) Constituição, modificação e extinção;
3) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
4) Deveres gerais dos funcionários:
4.1) Enumeração;
4.2) Conceito;
5) Direitos dos funcionários:
5.1) Férias, faltas e licenças;
c) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
d) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2Estatística dedutiva ou indutiva;
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação, constam
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o estipulado
na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para escla-
recimento dos interessados, serão afixados no placard junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

13 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Alda Martinho, administradora hospitalar do
Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr.a Mariana Simões Bernardo, técnica superior de 2.a classe
do quadro do Hospital de Egas Moniz.

Estela da Conceição Palmeira Canelas Matos, assistente
administrativa principal do quadro do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Palmeira dos Santos, assistente adminis-
trativa especialista do quadro do Hospital de Egas Moniz.

Ana Cristina Rosário Fontelas, assistente administrativa
especialista do quadro do Hospital de Egas Moniz.

13.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

ANEXO I

Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa, artigo 266.o, n.o 2, e 269.o,
n.o 1;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Bibliografia:

DRHS, O Aprovisionamento nos Serviços de Saúde, Cadernos de
Formação, Ministério da Saúde, Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional, Lisboa, 1990, pp. 23 a 37;

Vidal e outros, Carlos A. C., Francisco C. Oliveira, Rogério J.
N. Carvalho e Zulmira S. Proença, Estatística, Ministério da
Saúde, DRHS, Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional;

DRHS, Arquivos Gerais e Clínicos, Ministério da Saúde, Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional;

IGIF, Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde, Ministério
da Saúde.

Aviso n.o 2188/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3 — concurso
externo de ingresso para técnico superior de 2.a classe (estagiário) de
serviço social da carreira de técnico superior de serviço social. — 1 — Por
despacho do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz
de 28 de Dezembro de 2000 faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso
de abertura no Diário da República, concurso externo de ingresso
de admissão a estágio para o ingresso na carreira de técnico superior
de serviço social com vista ao preenchimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O lugar a ocupar foi objecto de descongelamento excepcional
pelo despacho conjunto n.o 967/2000 publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a este
Hospital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comu-
nicado a este Hospital pelo ofício da ARSLVT n.o 008547, de 3 de
Novembro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Púbica, que
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducando
com o respectivo preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1349-019, Lisboa, e o vencimento é o constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de
estagiário.

6 — Conteúdo funcional — apoio psicossocial ao utente, quer inter-
nado, quer em regime ambulatório, nas circunstâncias decorrentes
e ou associadas ao estudo da doença em relação ao próprio utente,
à família e ao meio social, bem como promover a articulação entre
os vários serviços e ou instituições hospitalares com a comunidade.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
c) Despacho n.o 23/94, de 8 de Junho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os requisitos gerais são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço Social

ou seu equivalente legal.
9 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG), com carácter eli-
minatório;

b) Prova de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

c) Avaliação curricular (AC);
d) Entrevista profissional de selecção (EP).

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada, de acordo com o estipulado na alínea g)
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
terá a duração de uma hora, sendo a legislação e a bibliografia neces-
sárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — realização jurídica
de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, e 175/95, de 21 de Julho, e pela Lei n.o 17/92,
de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas, no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho — estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto — atribuições e competências dos hospitais.

9.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assumirá
a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
terá a duração de uma hora, sendo a legislação e a bibliografia neces-
sárias à sua realização as seguintes:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decretos-Leis n.os 97/94, de 9 de Abril, e 97/95, de 10 de

Maio — comissões de ética;
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1993

(despacho do Secretário de Estado da Saúde) — comissões
de humanização;

Despacho n.o 28/86, Diário da República, 2.a série, n.o 168, de
24 de Julho de 1986, e Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 28
de Novembro de 1996) — gabinete do utente e livro de
reclamações;

Decreto-Lei n.o 54/92, de 11 de Abril — taxas moderadoras;
Regulamento do Serviço Social do Hospital de Egas Moniz.

9.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional. Serão
obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exi-
gências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

9.5 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples e ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5
valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

11 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas nos artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento
de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde — despacho
n.o 23/94, do Ministério da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que
o estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom (14
valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

11.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

11.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz, em papel A4, solicitando a
admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

12.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

12.5 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 8.1 é tem-
porariamente dispensável, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requesitos gerais.

12.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
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n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard existente
junto dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa da Silva de Sousa Tomé Mari-
guesa, assessora do serviço social do quadro do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Paula de Jesus de Sousa de Carvalho e Santos,
técnica superior de 1.a classe de serviço social do quadro
do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Ana Maria Monteiro Martins de Almeida, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social do quadro do Hospital
de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Gracinda Maria Gomes Benedito, técnica superior de
1.a classe de serviço social do quadro de pessoal do Hos-
pital de Egas Moniz.

Dr.a Emília Assunção Inácio Capucho, técnica superior de
2.a classe de serviço social do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, Carnaxide.

14.1 — A vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Aviso n.o 2189/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5 — concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador
de sistemas do grupo de pessoal de informática. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e mediante autorização do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz de 28 de
Dezembro de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso de reserva de
recrutamento para admissão a estágio com vista ao provimento de
um lugar de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador
de sistemas do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

3 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento correspondendo a um lugar a aditar ao quadro de pessoal
no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuída a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado a este
Hospital através do ofício n.o 008547, de 3 de Novembro de 2000,
da ARSLVT.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

5 — A legislação a aplicar serão os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro,
177/95, de 26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, a Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, e o despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

6 — O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste no exer-
cício das tarefas que se encontram descritas no n.o 1 do n.o 4.o da
secção II da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente à de estagiário da carreira de operador de sistemas,
constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo
vencimento do lugar de origem durante o período de estágio, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho será no Hospital de Egas Moniz, Rua
da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

9 — Condições de admissão:
9.1 — Requisito gerais — podem ser admitidos ao concurso todos

os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas
estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, que de seguida se indicam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função;

g) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias.

9.2 — Requisito especial — os candidatos deverão ser titulares de
uma das seguintes habilitações, de acordo com o artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital, sito
na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte horá-
rio: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos.

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, data
de nascimento, situação militar, se for caso disso, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanha o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
no n.o 9.2, com indicação da média final do curso;

b) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito, os
quais só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 9.1 é tem-
porariamente dispensável desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10.5 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas, será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre dois
de entre os seguintes temas:

a) Introdução à Informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
Processamento automático da informação;
Inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;
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c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

d) A função operação.

11.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.4 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0
a 20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula de classificação, constarão de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11.6 — A notificação da data, do local e do horário das provas
de conhecimentos será feita de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano
e obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Pereira da Costa, chefe da Divisão
de Organização e Gestão de Informação no Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Rosa Eugénia Simões Roque Pena Madeira, técnica superior
de informática principal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Alberto Ribeiro de Melo, programador especialista do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Martins Almeida, técnica superior de
informática principal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo.

António Antão Alves, operador de sistemas e chefe do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, nos quais serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 2190/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de radio-
logia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora de 18 de Dezembro de 2000, proferida
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, nos termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, concurso
externo de ingresso para dois lugares de técnico de 2.a classe de radio-
logia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 87/91, de 30
de Janeiro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital para
o ano em curso, nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, conforme o conteúdo do ofício n.o 5836, de 3 de Novembro
de 2000, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 8428/DRRCP/DIV/2000, de
24 de Novembro, não haver pessoal com perfil para a referida
categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 3.2 do ramo radionuclear do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e na alínea n) do n.o 1 do artigo 5.o,
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento o estabe-
lecido no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as demais
regalias as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas
alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a que
se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Cada um dos factores da EPS é classificado por cada um dos ele-
mentos do júri, na escala de 1 a 4 pontos, e a respectiva média arit-
mética constitui a pontuação do factor.

A classificação final da entrevista resulta da soma das pontuações
atribuídas aos factores.

A fundamentação da entrevista deve constar de acta prévia.
10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito
no Largo do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora, ou entregue na
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Secção de Gestão de Pessoal deste Hospital durante o horário normal
de atendimento (das 9 às 12 e das 14 às 16 horas) até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao tér-
minos do prazo fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício de funções públicas e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d)
e e) do número anterior pode ser dispensada nesta fase desde que
no requerimento de admissão ao concurso o candidato declare, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

14 — A relação dos candidatos admitidos será afixada, depois de
cumpridos os prazos estatuídos no n.o 1 do artigo 51.o e do artigo 52.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no placard junto
à central telefónica deste Hospital.

15 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
citada, nos termos do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

16 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Margarida Neves Fortio, técnica especialista de
radiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Paula Cristina Brito Fernandes, técnica principal de radio-
logia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Eufrásia Croca Rosa, técnica principal de radiologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Mariana Catarina Ratinho Ferreira da Silva, técnica prin-
cipal de radiologia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Ana Cristina Varela Vieira, técnica principal de radiologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

18 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 2191/2001 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 16 de
Janeiro de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno de provimento na categoria de assistente hospitalar de anes-
tesiologia, da carreira médica hospitalar, para preenchimento de uma
vaga, do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de
19 de Outubro de 2000:

Maria Margarida Gomes de Oliveira — 18,9 valores.

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recor-

rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

22 de Janeiro de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Deliberação n.o 141/2001. — Em cumprimento do preceituado
no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, faz-se pública a lista de classificação final (homologada
por deliberação de 16 de Janeiro de 2001 do conselho de adminis-
tração) relativa ao concurso interno geral para a categoria de chefe
de serviço de oftalmologia para provimento de uma vaga, do quadro
de pessoal médico do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso
publicado no Diáro da República, 2.a série, n.o 119, de 22 de Maio
de 1996:

Valores

1.o Dr. Fernando José de Araújo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7
2.o Dr. Adriano Artur Pires Saraiva de Aguilar . . . . . . . . . . . . . . 18,5
3.o Dr.a Maria Alcina Ferreira Vaz S. S. Granate . . . . . . . . . . . . 18
4.o Dr.a Maria Isabel Mendes Dias Menezes da Silva . . . . . . . . . 17,5
5.o Dr. Carlos Alberto Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Nos termos do n.o 67 da secção VII da portaria já referida, os
candidatos dispõem de 10 dias úteis contados após a publicação da
lista para recorrerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

22 de Janeiro de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Deliberação n.o 142/2001. — Em cumprimento do preceituado
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
16 de Janeiro de 2001 do conselho de administração) relativa ao con-
curso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista
em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica (concurso E), para
provimento de uma vaga, do quadro de pessoal de enfermagem do
Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, rectificado
pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
24 de Junho de 2000:

1.o Carlos Lopes Alves Henriques Pina David — 16,7 valores.
2.o Lino Alexandre Andrade Martins dos Ramos — 14,7 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias úteis, contados nos termos do CPA para
recorrerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

22 de Janeiro de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 2192/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, torna-se público que, por despacho da admi-
nistradora-delegada de 27 de Novembro de 2000, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso na 2.a série, do
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de um lugar de técnico principal de anatomia patológica,
citológica e tanatológica, da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral.
4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António (HGSA)

e suas extensões.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — Requisitos especiais — conforme o estipulado no n.o 2 do

artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com os n.os 1
e 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Sector de Concursos, Largo do Professor Abel Salazar, 4000 Porto,
nas horas normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado
neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo legal
se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número fiscal de contribuinte, código e repar-
tição de finanças, residência e telefone);

b) Funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao concurso a que se candidata mediante indicação

do número e da data do Diário da República onde vem anun-
ciado o aviso de abertura;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

7.2 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso
deverão, obrigatoriamente, ser entregues os seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão comprovativa do tempo de exercício na categoria,
na carreira e na função pública, bem como fotocópias auten-
ticadas das fichas de notação relativas aos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

9 — A lista da relação dos candidatos admitidos e lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard existente junto à porta prin-
cipal do Hospital.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Adelaide Pinto Sousa Brito, técnica espe-
cialista de anatomia patológica, citológica e tanatológica do
Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Ana Paula Ribeiro
Guedes, técnica especialista de anatomia patológica, citológica
e tanatológica do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Maria Isabel Pereira Moreira Conde Pires,
técnica principal de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Maria Antonieta Moura Carvalho Maia,
técnica principal de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Ângela Maria de Sousa Peixoto de Almeida
Silvestre, técnica principal de anatomia patológica, citológica
e tanatológica do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional do Porto.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 2193/2001 (2.a série). — Lista de classificação final (con-
curso institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de cirurgia geral). — 1 — Nos termos do n.o 34 do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e cumpridas as formalidades previstas no n.o 31 do mesmo Regu-
lamento, torna-se pública a lista de classificação final, homologada
por deliberação do conselho de administração de 16 de Janeiro de
2001, dos candidatos ao concurso em epígrafe, aberto pelo aviso
n.o 12 643/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 2000: Valores

1.o Armando Augusto Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
2.o João Tatis Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
3.o Isabel Maria da Silva Figueiredo Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93

2 — Nos termos do n.o 35 do Regulamento dos Concursos acima
referido, os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação
da presente lista no Diário da República para recorrer para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde,
devendo o recurso ser apresentado na Secção de Pessoal deste
Hospital.

19 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Graciete
Salazar.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 2194/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para um lugar de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia. —
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 27 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8
de Outubro, alterado pela Portaria n.o 12/95, de 27 de Janeiro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para a vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, 2900-182 Setúbal.

6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito na alínea d)
do artigo 5.o, no n.o 2, do artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração do
lugar a prover corresponde à tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos previstos no artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de for-
mação profissional ministrado nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base no
respectivo currículo profissional.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri deste concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — O sistema de classificação final é o conjunto de regras cons-
tituído pela média aritmética simples ou ponderada das classificações
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a atribuir em cada um dos métodos de selecção a utilizar, pelos factores
que os integram e respectivos coeficientes de ponderação.

10.5 — Na classificação final, resultante dos métodos de selecção,
é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, como
tal considerando-se por arredondamento a classificação inferior a
9,5 valores.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas neste Hospital.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao

conselho de administração do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, a ser entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo fixado, podendo ser enviado
pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce e estabelecimento onde se encontra colo-

cado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido a concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — O requerimento deverá de ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número de contribuinte fiscal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração

emitida pelo serviço a que o candidato se encontre vinculado
na qual conste a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c) e e), do número anterior é dispensável nesta fase caso
os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
deles.

15 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Paula Maria Romana Alves Cardoso, técnica prin-
cipal de cardiopneumologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

Cristina Isabel Oliveira Carradas, técnica de 2.a classe de
cardiopneumologia do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Leonor Silva Campos, técnica de 2.a classe de cardiopneu-
mologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

Nuno Manuel Pacheco Gomes, técnico de 2.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Elisabete Maria Guerreiro da Silva, técnica de 2.a classe
de cardiopneumologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

22 de Janeiro de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 2195/2001 (2.a série). — Faz-se público que por desis-
tência dos dois únicos candidatos ao concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de farmácia de 2.a classe,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de
25 de Novembro de 1999, o mesmo se encontra concluído.

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Aviso n.o 2196/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 21 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso de
provimento de um lugar vago de assistente de anestesiologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Esta habilitado com o grau de assistente de anestesiologia
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 do presente
aviso.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;
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d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau, da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Nazário Timóteo Mascarenhas Neto da Costa,
director do serviço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Pinto Miquelão, assistente gra-
duada de anestesiologia.

2.o Dr. Carlos Alberto Campos Luís, assistente de anes-
tesiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Odete Viana Luís Tomé, assistente graduada
de anestesiologia.

2.o Dr.a Maria do Carmo Leite Franco de Mendonça, assis-
tente de anestesiologia.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Aviso n.o 2197/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de dois lugares de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 8 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso de pro-
vimento de dois lugares vagos de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral aberto a todos os médi-
cos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à função
pública independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de cirurgia geral
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 do presente
aviso.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau, da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Norberto Lourenço Martins, director do
serviço de cirurgia geral.
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Vogais efectivos:

1.o Dr.a Hortênsia Ribeiro Cordas Teixeira, assistente de
cirurgia geral.

2.o Dr. Francisco José de Macedo Rodrigues, assistente de
cirurgia geral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Pedro Ribeiro dos Santos, assistente gra-
duado de cirurgia geral.

2.o Dr. João Carlos Gouveia Monteiro Morais, assistente
de cirurgia geral.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 2198/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de motorista de ligeiros da carreira de pessoal
auxiliar. — 1 — Por despacho de 12 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para o provimento de um lugar na
categoria de motorista de ligeiros da carreira de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, apro-
vado pela Portaria n.o 264/97, de 17 de Abril.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional de admissões para o ano de 2000 pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e por despacho de 23 de Novembro,
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou não existir pessoal com o perfil adequado.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros o exercício de funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigido formação específica
num ofício ou profissão e implicando, normalmente, esforço físico.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, sendo o vencimento o cor-
respondente ao escalão a fixar nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as demais regalias sociais e as condições de
trabalho as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública
que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e especiais:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter pelo menos 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória, respectivamente o 4.o ou
6.o ano, consoante se trate de indivíduos nascidos antes ou
depois de 1 de Janeiro de 1967;

b) Possuir carta de condução adequada.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
c) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e obedecerá ao programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, constante do anexo do presente aviso.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos e versará sobre os seguintes temas, de acordo com
o despacho conjunto n.o 151/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000:

Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros;
Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários;
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
Conhecimentos de itinerários;
Noções gerais sobre atendimento do público.

10 — A data, a hora e o local da realização das provas serão divul-
gadas com a lista de admissão dos candidatos.

11 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas a
habilitação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional nos termos definidos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, a qual será facultada aos candidatos que a solicitem,
de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Processo de candidatura — os interessados deverão apresen-
tar a respectiva candidatura em requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos, e entregue no Serviço de Pessoal dentro das horas normais
de expediente até ao último dia do prazo fixado ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro
do prazo os requerimentos e demais documentos de instrução cujo
aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo do referido prazo.

14 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional, e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence, se for o caso;

c) Indicação do lugar a que se candidata, mediante a referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Indicação da morada para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

14.1 — Juntamente com o requerimento de admissão deverão ser
entregues os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Carta de condução;
c) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de contri-

buinte fiscal;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
g) Três exemplares do curriculum vitae;
h) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influírem na

apreciação do seu mérito.

14.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do
número anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos
por declaração nos requerimentos, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

17 — Composição do júri:

Presidente — José Joaquim Machado Pereira de Castro, chefe
de divisão do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.
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Vogais efectivos:

Manuel Faria Mariz, motorista de pesados do Hospital de
Santa Maria Maior, Barcelos.

Maria Arlinda Andrade Oliveira, chefe de sector de carreira
de serviços gerais.

Vogais suplentes:

Manuel José Rodrigues Moura, motorista de ligeiros do
Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim.

Maria Antonieta Lisboa Adão Martins, chefe de sector da
carreira de serviços gerais.

17.1 — No impedimento do presidente do júri, assumirá as suas
funções o 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia e legislação necessárias
à preparação dos candidatos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 15 de Maio;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
«Carta deontológica do serviço público».

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 275/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 442/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Concurso n.o 17/2000 — concurso externo de ingresso para reservas
de recrutamento na categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada deste Hospital
de 28 de Novembro de 2000, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da afixação
do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso para
reservas de recrutamento para o preenchimento de 35 lugares na
categoria de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.
As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 967/2000 de 28 de Setembro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria neste Hospital, e esta informou,
através do seu ofício n.o 8529/2000, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.»

deve ler-se:

«Concurso n.o 17/2000 — concurso externo de ingresso para reservas
de recrutamento na categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada deste Hospital
de 28 de Novembro de 2000, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da afixação
do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso para
reservas de recrutamento para o preenchimento de 35 lugares na
categoria de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste

Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.
As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 967/2000 de 28 de Setembro. Foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade para colocação na cate-
goria neste Hospital, e esta informou, através do seu ofício
n.o 8529/2000, não existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de 35 reservas de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para 35 lugares cor-
respondentes a igual número de quotas.»

Onde se lê:

«13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Francisco Xavier, técnico superior
principal.»

deve ler-se:

«13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Francisco Félix, técnico superior
principal.»

Onde se lê:

«10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influir na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no 8.1 do presente aviso.»

deve ler-se:

«10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos

no 8.1 do presente aviso.»

E onde se lê:

«10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documen-
tos exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, decla-
rar no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.»

deve ler-se:

«10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documen-
tos exigidos na alínea b) do número anterior, devendo, contudo, decla-
rar no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.»

O prazo para a entrega das candidaturas é de 10 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Rectificação n.o 276/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 442/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

«Concurso n.o 19/2000 — concurso externo de ingresso para reservas
de recrutamento na categoria de auxiliar de alimentação e dietética. —
1 — Faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
deste Hospital de 7 de Dezembro de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da afixação do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento para o preenchimento de oito lugares
na categoria de auxiliar de alimentação e dietética do quadro de pes-
soal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de
Dezembro. As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000 de 28 de Setembro.
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2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria neste Hospital, e esta informou,
através do seu ofício n.o 8528/2000, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.»

deve ler-se:

«Concurso n.o 19/2000 — concurso externo de ingresso para reservas
de recrutamento na categoria de auxiliar de alimentação e dietética. —
1 — Faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
deste Hospital de 7 de Dezembro de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da afixação do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento para o preenchimento de oito lugares
na categoria de auxiliar de alimentação e dietética do quadro de pes-
soal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de
Dezembro. As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000 de 28 de Setembro. Foi consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal na situação de disponibilidade ou inactividade para colocação
na categoria neste Hospital, e esta informou, através do seu ofício
n.o 8528/2000, não existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de oito reservas de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para oito lugares cor-
respondentes a igual número de quotas.»

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2199/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5 — Concurso
interno de acesso geral para provimento de quatro lugares de técnico
de análises clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio,
Viseu. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a administração pública enquanto empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, e, em conformidade com o disposto no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração de 29 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de quatro lugares de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro, a que cor-
responde o vencimento previsto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da
data da classificação final no Diário da República.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 721/2000, de 5 de
Setembro, 564/99, de 21 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou seu departamento de Psiquiatria e Saúde Mental em Abraveses,
Viseu.

6 — A remuneração dos lugares postos a concurso é o correspon-
dente ao escalão 1, índice 110, cujo valor padrão do ano 2000 é de
152 181$.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — As normas da aplicação dos métodos de selecção antes indi-
cados são as estabelecidas na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
constando de acta do júri, que seja fornecida aos concorrentes que
o solicitarem, a fundamentação da classificação de cada um dos fac-
tores considerados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

8.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com um dos cursos de formação profissional de análises clínicas
e de saúde pública, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante as horas normais
de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
se os requerimentos e respectivos documentos de instrução tiverem
sido expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, naturalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo o código postal e telefone, se o tiver);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data,

e a página do Diário da República, onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo da habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por declaração comprovativa dos mesmos a emitir pela
Repartição de Pessoal.

10 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

11 — Constituição do júri (todos do quadro de pessoal deste
Hospital):

Presidente — Teobaldo António Figueiredo Simões, técnico de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Pires dos Santos, técnico de 2.a classe de análises
clínicas.

Rómulo Augusto Santos Alves Cunha, técnico de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Ana Maria Abreu Oliveira, técnica de 1.a classe de análises
e de saúde pública.

Alexandra Maria Tiago Guerra, técnica de 2.a classe de ana-
lises clínicas e de saúde pública.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, Fer-
nando José A. Ferreira de Almeida.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Rectificação n.o 277/2001. — Concurso n.o 29/2000 — concurso
externo geral de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
para técnico profissional de 2.a classe, secretária de serviços de
saúde. — Por ter saído com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, a p. 898, rectifica-se que
onde se lê «externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico profissional de 2.a classe, secretária de serviços de saúde»
deve ler-se «externo geral de ingresso para constituição de reservas
de recrutamento com vista ao provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe, secretária de serviços de saúde».

É concedido novo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da
data da presente publicação, para aceitação de candidaturas.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Paula Sousa.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 2471/2001 (2.a série). — Encontrando-se vago o
cargo de director de serviços Técnicos e Jurídicos e havendo con-
veniência no seu preenchimento pelo que já se encontram em curso
as diligências necessárias à abertura de concurso público, nomeio,
pela delegação de competências que me foi conferida pelo despacho
n.o 4943/2000, de 15 de Fevereiro, publicado na 2.a série do Diário
da República, n.o 52, de 2 de Março do mesmo ano, a técnica superior
de 1.a classe licenciada Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo Sales
para exercer, em regime de substituição, o referido cargo, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro próximo, nos termos do disposto no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 211/2001. — Acordo de colaboração para a remo-
delação das instalações da Câmara Municipal de Olhão. — Aos 11 dias
do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, da parte da administração central, e o município de Olhão,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a remodelação
das instalações da Câmara Municipal de Olhão, cujo investimento
elegível ascende a 45 172 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve (CCRA);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRA e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local

e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Olhão
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo,
até ao montante global de 22 586 contos, a atribuir da seguinte forma:

2001 — 11 293 contos;
2002 — 11 293 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Olhão assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração, nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Olhão caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização nos anos eco-
nómicos das dotações previstas no presente acordo determina a perda
do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRA e da Câmara Municipal de
Olhão.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Olhão e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

11 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral das Autarquias
Locais, o Subdirector-Geral, Francisco Zagalo Teixeira. — Pelo Pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, o Vice-
-Presidente, Miguel Freitas. — O Presidente da Câmara Municipal de
Olhão, Francisco José Fernandes Leal.

Contrato n.o 212/2001. — Contrato-programa para a recuperação
do edifício contíguo aos Paços do Concelho da Azambuja. — Aos 15 dias
do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
da Azambuja, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
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integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a recuperação do
edifício contíguo aos Paços do Concelho, cujo investimento elegível
ascende a E 618 509,39 (124 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRLVT e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da
CCRLVT, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante,
designadamente no lançamento do concurso e fiscalização
da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal da Azam-
buja com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de E 309 254,70 (62 000 000$), assim
distribuída:

2001 — E 154 627,35 (31 000 000$);
2002 — E 154 627,35 (31 000 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município da Azambuja assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município da Azambuja caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal da
Azambuja.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município da Azambuja e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

15 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a Vice-Presidente,
Isabel de Carvalho. — O Presidente da Câmara Municipal da Azam-
buja, Carlos Alberto Pinto de Oliveira.

Contrato n.o 213/2001. — Acordo de colaboração para a recupe-
ração do edifício dos Paços do Concelho de Arouca. — Aos 28 dias
do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Arouca,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a recuperação
do edifício dos Paços do Concelho de Arouca, cujo investimento ele-
gível ascende a E 364 122,46 (73 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;



2506 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 31 — 6 de Fevereiro de 2001

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Arouca
com a execução do empreendimento previstas no presente acordo,
até ao montante global de E 182 061,23 (36 500 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 91 030,62 (18 250 000$);
2002 — E 91 030,62 (18 250 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Arouca assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração, nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Arouca caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de
Arouca.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Arouca e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Presidente da
Câmara Municipal de Arouca, José Armando de Pinho Oliveira.

Contrato n.o 214/2001. — Contrato-programa para a beneficiação
da rede viária concelhia no município de Figueiró dos Vinhos. — Aos
28 dias do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das
Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, da parte da administração central, e o município

de Figueiró dos Vinhos, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a beneficiação
da rede viária concelhia, cujo investimento elegível ascende a
E 851 472,95 (170 705 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de E 425 738,97 (85 353 000$), assim
distribuída:

2001 — E 212 866,99 (42 676 000$);
2002 — E 212 871,98 (42 677 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.
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4 — Caberá ao município de Figueiró dos Vinhos assegurar a parte
do investimento não financiado pelo contrato-programa, nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Figueiró dos Vinhos caberá a responsabi-
lidade da execução financeira presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico da dotação prevista no presente con-
trato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Figueiró dos Vinhos e do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, Fernando Manuel C.
Manata.

Contrato n.o 215/2001. — Acordo de colaboração para a benefi-
ciação do edifício dos Paços do Concelho de Oleiros. — Aos 28 dias
do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Centro, da parte da administração central, e o município de Oleiros,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a beneficiação
do edifício dos Paços do Concelho de Oleiros, cujo investimento ele-
gível ascende a 39 439 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Oleiros
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo,
até ao montante global de 19 720 contos, a atribuir na totalidade
em 2001.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Oleiros assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração, nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Oleiros caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização no ano econó-
mico da dotação prevista no presente acordo determina a perda do
saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Oleiros.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Oleiros e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Oleiros, José Santos Marques.

Contrato n.o 216/2001. — Contrato-programa para a requalificação
de espaços públicos no município de Vila do Conde. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Vila do
Conde, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
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grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a requalificação
de espaços públicos, cujo investimento elegível ascende a E 897 836,21
(180 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Vila
do Conde com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de E 448 918,11 (90 000 000$), assim
distribuída:

2001 — E 224 459,05 (45 000 000$);
2002 — E 224 459,05 (45 000 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Vila do Conde assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Vila do Conde caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de Vila
do Conde.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Vila do Conde e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

29 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Presidente da
Câmara Municipal de Vila do Conde, Mário Hermenegildo M. Almeida.

MINISTÉRIO DA CULTURA
Academia Nacional de Belas-Artes

Deliberação n.o 143/2001. — Por deliberação do plenário da Aca-
demia Nacional de Belas-Artes de 16 de Janeiro de 2001, foram
nomeados para os cargos académicos que se indicam, nos termos
do artigo 23.o da Portaria n.o 80/78, de 10 de Fevereiro, e para o
triénio de 1 de Janeiro de 2001 a 31 de Dezembro de 2003 os vogais
a seguir indicados:

Directores da Biblioteca:
Prof. Arquitecto Augusto Pereira Brandão.
Investigador João Loureiro de Figueiredo.
Investigador António Valdemar.
Doutora Natália Correia Guedes.
Doutor Fernando Guedes.

Conservadores do património artístico:
Prof. Arquitecto Augusto Pereira Brandão.
Prof. Doutor Pedro Dias.
Prof. Pintor Luís Filipe de Abreu.
Prof. Escultor Lagoa Henriques.

Directores do Centro de Informação e Arquivo:
Doutora Natália Correia Guedes.
Prof. Doutor Pedro Dias.

Director do registo bibliográfico:
Investigador João Loureiro de Figueiredo.

Comissão directiva dos trabalhos do inventário artístico de
Portugal:

Prof. Arquitecto Augusto Pereira Brandão.
Investigador António Valdemar.
Prof. Pintor João Conceição Ferreira.
Pintor António Inverno.

Delegados da comissão administrativa dos prémios:
Investigador António Valdemar.
Investigador João Loureiro de Figueiredo.

Comissão directiva do Boletim/Revista e outras publicações:
Director — Prof. Arquitecto Augusto Pereira Brandão.
Secretário de redacção — Investigador António Valdemar.
Vogal — Doutor Fernando Guedes.
Vogal — Prof. Pintor Conceição Ferreira.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.
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Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Contrato n.o 217/2001. — Por despacho da delegada regional da
Cultura do Alentejo de 22 de Janeiro, nomeio, em regime de contrato
administrativo de provimento, Helena Isabel Pereira Macedo Rocha
e Sandra Sofia Ferreira Patão, para efeitos de estágio de ingresso
na categoria de técnico superior. (Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

23 de Janeiro de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria de Mira
Borges.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 2472/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 18 de Janeiro de 2001:

Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, inspector da carreira de ins-
pecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, precedendo concurso — nomeado, em comissão de ser-
viço, director de Serviços de Inspecção do quadro de pessoal desta
Inspecção-Geral, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 2200/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 22 de Janeiro de 2001 do subdirector do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de dois lugares
vagos de técnico profissional especialista da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Setúbal,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular:

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);

d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Dinis Cosme, director do
Arquivo Distrital de Setúbal, que será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Alberto Agostinho das Neves, técnico supe-
rior principal do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Setúbal.

Licenciada Maria Luísa Almeida Torres e Melo, técnica
superior principal do Arquivo Distrital de Setúbal.

Vogais suplentes:

Licenciado Francisco José Correia, director do Arquivo Dis-
trital de Santarém.

Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director do
Arquivo Distrital de Portalegre.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Setúbal, Rua de Gama Braga, 15, 2900-102
Setúbal, local onde poderão também ser consultadas a seu tempo
a relação de candidatos e a lista de classificação final.

24 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 2201/2001 (2.a série). — Por despacho de
10 de Janeiro de 2001 do director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, por delegação:

Ana Luísa Justino Sampaio Malveira, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a equiparação
a bolseiro no País de 2 de Fevereiro a 16 de Agosto de 2001,
com dispensa total das respectivas funções às quintas-feiras e sex-
tas-feiras. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 2473/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Esmeraldina de Azevedo Martins Pereira, assistente adminis-
trativa da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Anadia — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa da mesma carreira do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Aveiro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 218/2001. — Por meu despacho de 19
de Janeiro de 2001, por delegação:

Narciso António Ribeiro Mateus — rescindido, a seu pedido, com
efeitos a 9 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado para o exercício de funções inerentes a guarda
de museu no Panteão Nacional.

25 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Contrato (extracto) n.o 219/2001. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Eva Margarida Bastos Bruno Figueiras — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos à data do despacho e por um
ano, improrrogável, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, para exercer funções equiparadas a assistente adminis-
trativo na Direcção Regional de Évora.

Celestina Maria Estevens Colaço Faria — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos à data do despacho e por um
ano, improrrogável, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, para exercer funções equiparadas a encarregado de guar-
daria na Direcção Regional de Évora.

25 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2474/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Victor Manuel Teixeira Fernandes — nomeado, em regime de con-
trato além do quadro, após concurso, estagiário da carreira de enge-
nheiro electrotécnico do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real deste Instituto.

24 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2475/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Pedro Miguel Marques Ribeiro — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2001, ao abrigo da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio, que no seu artigo 2.o adita ao Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, o artigo 11.o, para exercer funções de
limpeza neste Instituto.

25 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2476/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rui Manuel Pinheiro da Silva e Santos — celebrado contrato de pres-
tação de serviços como técnico responsável pelas instalações eléc-
tricas do Palácio Nacional de Mafra, com efeitos a 15 de Novembro
de 2000.

25 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2477/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Ana Maria Constanzo Nunes de Sá da Costa, assessora principal do
quadro do Instituto Português da Juventude (IPJ) — nomeada para
o cargo de chefe de projecto do Gabinete de Gestão do Programa
Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação, conforme previsto nos
n.os 6 e 7 do artigo 3.o do anexo I da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio. O presente despacho
produz efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Rectificação n.o 278/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2001, a p. 1078, o aviso n.o 911/2001, rectifica-se que onde se
lê «alínea e) do n.o 1 do artigo 10.o» deve ler-se «alínea a) do n.o 1
do artigo 10.o».

24 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 2478/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Janeiro de 2001:

Licenciados Maria do Carmo Gata Nunes, António José da Mata
Simões, Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marque Baptista,
Maria da Conceição Matias dos Santos, José Manuel Granadeiro
Gabriel de Melo e Ricardo João de Vasconcelos Teixeira, técnicos
superiores de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, e Maria Teresa Freitas Carvalho, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto — nomeados, precedendo concurso e por
urgente conveniência de serviço, técnicos superiores de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E MINISTÉRIO PÚBLICO

Despacho conjunto n.o 114/2001. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e, por despacho
conjunto n.o 24/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 1999, foi afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública o agente Paulo José Amaral
Ascensão;

Considerando que a Procuradoria-Geral da República requereu
a integração do agente Paulo José Amaral Ascensão;

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da

República o agente Paulo José Amaral Ascensão, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão
e índice

Paulo José Amaral Ascensão . . . . Programador . . . . . . . 1.o/390

2 — A integração referida no número anterior produz efeitos a
partir de 13 de Março de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário da Procuradoria-Geral da
República, José Luís Lopes da Mota. — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 2479/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a
alínea d) do n.o 1 do artigo 9.o e com o n.o 3 do artigo 13.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, delego no delegado regional
de Coimbra, João Paulo Abreu Correia Alves, a competência para,
em representação deste Instituto, assinar os termos de responsabi-
lidade e os contratos de formação a celebrar entre o Instituto Por-
tuguês da Juventude e Maria João Neves Portugal e Bruno David
Pereirinha Teixeira Amaro, no âmbito do Programa Estágios Pro-
fissionais.

2 — Este despacho produz efeitos a 9 de Janeiro de 2001.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 202/99/T. Const. — Processo n.o 429/97. — I —
1 — Nos presentes autos, vindos do 4.o Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Cível de Lisboa e nos quais figuram, como recorrente, o
Ministério Público e, como recorrida, Abrantina — Sociedade de Ges-
tão e Investimento Imobiliário, S. A., proferiu este Tribunal, por inter-
médio da sua 1.a Secção, em 15 de Dezembro de 1998, o Acórdão
n.o 696/98, no qual se negou provimento ao recurso interposto por
aquela entidade, e isto após se ter julgado «inconstitucional a norma
do § único do artigo 15.o do Decreto n.o 37 021, de 21 de Agosto
de 1948, na redacção do Decreto Regulamentar n.o 1/86, de 2 de
Janeiro [. . . ] por violação do princípio da igualdade, na medida em
que não permite o acesso aos tribunais superiores em via de recurso,
em processo com valor superior à alçada do tribunal recorrido, para
discussão da questão atinente à admissibilidade legal da avaliação
extraordinária».

Desse acórdão, ao abrigo do artigo 79.o-D da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro, interpôs o representante do Ministério Público em
funções neste Tribunal recurso para o plenário, já que — disse — a
decisão nele ínsita estava «em colisão com o entendimento recen-
temente adoptado pela 2.a Secção no Acórdão n.o 638/98».

2 — Admitido o recurso, produziu alegação unicamente aquele
representante, que concluiu do seguinte jeito:

«1.o O conflito jurisprudencial, decorrente da prolação dos Acór-
dãos n.os 124/98 e 638/98, deverá ser solucionado com a prevalência
da orientação adoptada no primeiro daqueles arestos, o que conduz
à inconstitucionalidade da norma do § único do artigo 15.o do Decreto
n.o 37 021, na redacção do Decreto Regulamentar n.o 1/86, na parte
em que exclui absolutamente o direito ao recurso, independentemente
do valor da causa e da natureza (de conteúdo puramente jurídico)
da controvérsia entre as partes.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o douto acórdão proferido
nos presentes autos.»

Apresentado memorando pelo primitivo relator, não logrou o
mesmo vencimento, razão pela qual se operou mudança no relato.

Porque nada obsta ao conhecimento do vertente recurso, cumpre
tomar decisão.

II — 1 — No acórdão ora sob censura (o Acórdão n.o 696/98), foi
a norma em apreço, como se viu, julgada inconstitucional, por violação
do artigo 13.o da lei fundamental, «na medida em que não permite
o acesso aos tribunais superiores em via de recurso, em processo
com valor superior à alçada do tribunal recorrido, para discussão
da questão atinente à admissibilidade legal da avaliação extraordi-
nária». Porém, no Acórdão n.o 638/98, tirado pela 2.a Secção em
4 de Novembro de 1998, no processo n.o 860/96, tal norma não foi
alvo de qualquer juízo de desconformidade com o diploma básico.

Desenha-se, destarte, uma situação de ocorrência de decisões diver-
gentes quanto à questão de inconstitucionalidade tocantemente a um
mesmo normativo.

1.1 — No primeiro daqueles arestos, remetendo-se, em parte, para
a corte argumentativa que se continha no Acórdão n.o 124/98 (que
se encontra publicado na 2.a série do Diário da República, de 30 de
Abril de 1998), disse-se, no que ora releva, para fundamentar o juízo
de incompatibilidade com a Constituição da norma sub iudicio que
nele foi levado a efeito:

«Escreveu-se neste Acórdão n.o 124/98, para fundamentar tal juízo
da inconstitucionalidade:

‘‘Ora, no caso sub judicio — e diferentemente do que ocorreu no
caso sobre o qual foi tirado o citado Acórdão n.o 270/95 — verificam-se
duas circunstâncias especialmente atendíveis:

Por um lado, está suscitada uma questão de natureza jurídica
que excede a mera reapreciação de uma decisão resultante

de um juízo de discricionariedade técnica da comissão de ava-
liação sobre o valor de mercado da renda para certa fracção
destinada ao exercício de profissão liberal;

Por outro lado, o valor da anuidade da renda fixada (é este
o valor normal a que se atende nas acções de despejo —
cf. artigo 307.o, n.o 1, do Código de Processo Civil) excede
a alçada dos tribunais da relação.’’

Por força da conjugação destas duas circunstâncias, entende-se que
viola o princípio da igualdade a solução constante da norma desa-
plicada, por força da qual não poderá haver recurso, em caso algum,
de decisão proferida pela primeira instância, independentemente do
valor do processo, quando esteja em causa a própria legalidade da
realização da avaliação.

De facto, estando em causa uma pura questão de direito (litigiosa
entre as partes, poderia a mesma ser objecto de uma acção de simples
apreciação [artigo 4.o, n.o 2, alínea a), do Código de Processo Civil],
em que o acesso aos sucessivos graus de jurisdição dependia exclu-
sivamente do valor da causa (artigo 678.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil).

Ora, in casu, tendo sido suscitada a questão de saber se é legal
a própria avaliação extraordinária — num recurso em acção cujo valor
ultrapassa a alçada da relação —, a circunstância de estar sempre
vedado o acesso aos tribunais da relação e, eventualmente, ao Supremo
Tribunal de Justiça constitui uma discriminação infundada das partes
do recurso.

Como se escreveu no Acórdão n.o 68/85 (in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 5.o vol., pp. 541 e segs.) e se repetiu no Acórdão
n.o 359/86 (in Acórdãos . . ., 8.o vol., pp. 605 e segs.):

‘‘[ . . . ] se se concebe que nem todas as decisões tenham de admitir
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, ‘o que a lei já não poderá
fazer é admitir o recurso em toda uma categoria de casos e depois
excluí-lo apenas em relação a um sector dessa categoria, sem que
nenhuma justificação objectiva se verifique para tal discriminação’.’’

Há, assim, que concluir que a mera utilização de um certo processo
especial — pensado para apreciar apenas o modo de aplicação dos
critérios legais ou o juízo de discricionariedade técnica atinente à
actualização de rendas prevista na lei — não constitui justificação
objectiva para a retirada a qualquer das partes do acesso aos tribunais
de 2.a instância para a apreciação de questão de saber se, in casu,
podia haver avaliação extraordinária.»

E, após se dar notícia do julgamento efectuado no Acórdão
n.o 638/98, à guisa de rebate da argumentação nele utilizada, dis-
creteou-se assim:

«Todavia, como se afirma na declaração de voto aposta ao citado
Acórdão, ainda que se concedesse que, vendo melhor as coisas, seja
questionável a possibilidade de, em hipóteses como a dos autos, lançar
mão, em alternativa, de uma acção de simples apreciação, só cabendo
no caso o processo especial do Decreto-Lei n.o 37 021 (na redacção
do Decreto Regulamentar n.o 1/86), sempre restaria que, então, seria
este processo que ficaria aberto à discussão e decisão de uma ‘comum’
questão de direito — ou seja, de uma questão não atinente ao mérito
da avaliação da renda (para a qual aquele processo foi seguramente
pensado e configurado, pelo menos em primeira linha), mas à própria
admissibilidade legal da avaliação. E, perante a identidade de natureza
(puramente jurídica) da questão controvertida — relativamente ao
objecto de outros processos, com valor idêntico ao do caso dos autos
e que admitem reapreciação em via de recurso —, não se afigura
ao Tribunal que a simples previsão de uma forma especial de processo
possa fornecer a justificação para o estabelecimento da impossibilidade
de recurso da decisão judicial, nesse processo especial. Isto, porque
a questão é, justamente, a de saber se a mera utilização de um processo
especial — pensado para apreciar apenas o modo de aplicação dos
critérios legais ou o juízo técnico atinente à actualização de rendas
prevista na lei — constitui, só por si, justificação objectiva bastante,
à luz do princípio da igualdade, para a retirada a qualquer das partes
do acesso aos tribunais de 2.a instância para reapreciação de questão,
jurídica, de saber se, no caso, podia haver avaliação extraordinária.
O Tribunal entende que se deve responder negativamente a esta ques-
tão, não se divisando na mera remissão para a previsão legal de um
processo especial fundamento material bastante para a diferenciação
em causa.»

1.2 — No Acórdão n.o 638/98, no que para o vertente aresto inte-
ressa, foi apelada a fundamentação, que, por comodidade, se trans-
creve:

«A primeira questão a resolver é, então, a de determinar se a
Constituição consagra, e em que extensão, tal princípio do duplo grau
de jurisdição; só em caso afirmativo é que haverá, então, que apurar
se a norma constante do § único do artigo 15.o do Decreto n.o 37 021,
tal como aplicada na decisão recorrida, importa ou não violação do
mesmo.

7 — O artigo 20.o, n.o 1, da Constituição assegura a todos ‘o acesso
ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses
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legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insu-
ficiência de meios económicos’.

Tal direito consiste no direito a ver solucionados os conflitos,
segundo a lei aplicável, por um órgão que ofereça garantias de impar-
cialidade e independência, e face ao qual as partes se encontrem
em condições de plena igualdade no que diz respeito à defesa dos
respectivos pontos de vista (designadamente sem que a insuficiência
de meios económicos possa prejudicar tal possibilidade). Ao fim e
ao cabo, este direito é ele próprio uma garantia geral de todos os
restantes direitos e interesses legalmente protegidos.

Mas terá de ser assegurado em mais de um grau de jurisdição,
incluindo-se nele também a garantia de recurso? Ou bastará um grau
de jurisdição?

A Constituição não contém preceito expresso que consagre o direito
ao recurso para um outro tribunal, nem em processo administrativo
nem em processo civil; e, em processo penal, só após a última revisão
constitucional (constante da Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de
Setembro), passou a incluir, no artigo 32.o, a menção expressa ao
recurso, incluído nas garantias de defesa, assim consagrando, aliás,
a jurisprudência constitucional anterior a esta revisão, e segundo a
qual a Constituição consagra o duplo grau de jurisdição em matéria
penal, na medida (mas só na medida) em que o direito ao recurso
integra esse núcleo essencial das garantias de defesa previstas naquele
artigo 32.o

Para além disso, algumas vozes têm considerado como constitu-
cionalmente incluído no princípio do Estado de direito democrático
o direito ao recurso de decisões que afectem direitos, liberdades e
garantias constitucionalmente garantidos, mesmo fora do âmbito penal
(v., a este respeito, as declarações de voto dos conselheiros Vital
Moreira e António Vitorino, respectivamente no Acórdão n.o 65/88,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 11, p. 653, e no Acórdão
n.o 202/90, id., vol. 16, p. 505).

Em relação aos restantes casos, todavia, o legislador apenas não
poderá suprimir ou inviabilizar globalmente a faculdade de recorrer.

Na verdade, este Tribunal tem entendido, e continua a entender,
com A. Ribeiro Mendes (Direito Processual Civil, III — Recursos,
AAFDL, Lisboa, 1982, p. 126), que, impondo a Constituição uma
hierarquia dos tribunais judiciais (com o Supremo Tribunal de Justiça
no topo, sem prejuízo da competência própria do Tribunal Cons-
titucional — artigo 210.o), terá de admitir-se que ‘o legislador ordi-
nário não poderá suprimir em bloco os tribunais de recurso e os
próprios recursos’ (cf., a este propósito, os Acórdãos n.os 31/87, dos
Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 9, p. 463, e 340/90, idem,
vol. 17, p. 349).

Como a lei fundamental prevê expressamente os tribunais de
recurso, pode concluir-se que o legislador está impedido de eliminar
pura e simplesmente a faculdade de recorrer em todo e qualquer
caso, ou de a inviabilizar na prática. Já não está, porém, impedido
de regular, com larga margem de liberdade, a existência dos recursos
e a recorribilidade das decisões (cf. os citados Acórdãos n.os 31/87,
65/88, e, ainda, 178/88 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 12.o,
p. 569); sobre o direito à tutela jurisdicional, ainda os Acórdãos
n.os 359/86 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 8.o, p. 605),
24/88, (Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 11.o, p. 525) e 450/89,
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 13.o, p. 1307).

O legislador ordinário terá, pois, de assegurar o recurso das decisões
penais condenatórias e ainda, segundo certo entendimento, de quais-
quer decisões que tenham como efeito afectar direitos, liberdades
e garantias constitucionalmente reconhecidos.

Quanto aos restantes casos, goza de ampla margem de manobra
na conformação concreta do direito ao recurso, desde que não suprima
em globo a faculdade de recorrer.

[ . . . ]
9 — Não existe, desta forma, um ilimitado direito de recorrer de

todas as decisões jurisdicionais nem se pode, consequentemente, afir-
mar que a garantia da via judiciária, ou seja, o direito de acesso
aos tribunais, envolva sempre, necessariamente, o direito a um duplo
grau de jurisdição (com excepção do processo penal).

Definido assim o conteúdo do princípio do duplo grau de jurisdição,
e não revertendo a matéria em causa ao âmbito do processo penal,
não se vê que a norma do § único do artigo 15.o do Decreto n.o 37 021,
ao determinar a irrecorribilidade da decisão final do recurso interposto
para o tribunal de 1 .a instância da decisão da comissão fiscal de
avaliação, em matéria de avaliação de rendas, viole de qualquer forma
aquela garantia do acesso aos tribunais.

Tanto mais que o recorrente tinha ao seu dispor a via de recurso
judicial — logo, de acesso a uma instância judicial —, ou seja, de con-
trolo por uma entidade judicial da decisão da comissão fiscal, e que
utilizou. Aqui, o tribunal funciona, na verdade, já como uma via de
recurso, de reapreciação da decisão da comissão de avaliação, caso
as partes não se conformem com a mesma.

E tanto basta para que se encontre satisfeita aquela imposição
constitucional.»

E, ao discorrer sobre a perspectiva de quem defende que, em maté-
ria de direitos, liberdades e garantias, sempre se imporia o assegu-
ramento de um duplo grau de jurisdição, disse-se nesse mesmo aresto:

«É bem verdade que ao direito de propriedade se há-de reconhecer,
numa certa dimensão, uma natureza análoga à dos direitos, liberdades
e garantias, pelo que lhe há-de ser aplicável, nos termos do artigo 17.o
da Constituição da República Portuguesa, o regime para aqueles pre-
visto, apesar de se não encontrar enunciado no título II da parte I.

Só que essa dimensão, a merecer tratamento idêntico ao que está
definido para os direitos, liberdades e garantias, é a que corresponde
ao direito de ninguém ser privado da sua propriedade, designadamente
garantindo-se que a expropriação só poderá ocorrer com base na
lei e mediante o pagamento de uma justa indemnização (n.o 2 do
artigo 62.o).

Ora, desde logo, a matéria em causa, a que se reporta a norma
questionada, refere-se a um aspecto particular, o da alteração do
valor das rendas, insusceptível de afectar esse núcleo essencial do
direito de propriedade.

A este propósito, afirmou-se no citado Acórdão n.o 270/95:
‘‘Está em causa um processo de tipo particular, basicamente de

natureza administrativa (processo de avaliação fiscal extraordinária),
envolvendo matéria de natureza essencialmente técnica (avaliação de
prédios urbanos para efeitos fiscais e de definição do valor da renda
dos arrendamentos não habitacionais), que ocorre nas repartições
de finanças (cf. artigos 5.o e 10.o do Decreto n.o 37 021) e que culmina
com uma decisão do chefe da repartição de finanças ou do presidente
da comissão de avaliação ou com uma deliberação dessa comissão
(cf. artigo 14.o do Decreto n.o 37 021). Só em fase posterior (e eventual)
vem a ter lugar uma intervenção judicial, no caso de qualquer dos
interessados não se conformar com a decisão daquela entidade, e
mediante a interposição de um ‘recurso’ para o tribunal da comarca
(cf. artigos 14.o e 15.o do Decreto n.o 37 021). Ou seja, o tribunal
de 1.a instância funciona já como uma instância de recurso, O que
sugere que o legislador, devido ao carácter técnico dos critérios das
avaliações vinculativos para a entidade administrativa a quem compete
a decisão, ao instituir a possibilidade de recurso, para um tribunal
judicial, pretendeu assegurar uma garantia de defesa de direitos idên-
tica materialmente à garantia de um ‘duplo grau de jurisdição’ rela-
tivamente a matérias em que a primeira decisão é estritamente jurídica.

Deste modo, surge como inadequada e excessiva a exigência de
um segundo recurso para uma outra instância judicial. Diga-se ainda
que não se vislumbram situações legais de tratamento processual dife-
rente relativamente a interesses idênticos aos que estão envolvidos
nos processos de avaliação fiscal extraordinária.’’

É esse raciocínio que, em geral, aqui se prossegue. Nem está ver-
dadeiramente em causa o direito de propriedade, na dimensão em
que é análogo aos direitos, liberdades e garantias, nem a lei fun-
damental impõe, nessa matéria, a exigência de um duplo grau de
jurisdição.

Não se verifica, assim, qualquer violação do direito de acesso aos
tribunais, na vertente do duplo grau de jurisdição.»

Equacionou-se, por último, no acórdão cujas amplas transcrições
se têm vindo de fazer, uma «contra-argumentação» relativa às razões
que levaram, que no Acórdão n.o 124/98 (e que são acolhidas no
acórdão ora impugnado) se concluísse por um juízo de inconstitu-
cionalidade, para o que se invocou:

«12 — Contudo, desde logo, afigura-se altamente duvidoso o argu-
mento extraído da comparação, em matéria de graus de jurisdição,
com o que aconteceria se, no caso vertente, tivesse sido intentada
acção de simples apreciação. Com efeito, a possibilidade de se intentar
um tal tipo de acção, no caso dos autos, é mais que questionável
por não ser facilmente descortinável a existência de interesse em agir
nessa mesma acção (cf. Miguel Teixeira de Sousa, As Partes, o Objecto
e a Prova na Acção Declarativa, Lex, Lisboa, 1995, p. 115).

Mas, para além disso, a verdade é que o caso em apreço é distinto
daquele que foi objecto do Acórdão n.o 68/85. Neste citado aresto,
o Tribunal foi confrontado com um diverso regime de recursos de
decisões de idêntica natureza — as atinentes a questões de legalidade
dos estatutos das associações —, sendo certo que só se vedava o recurso
para o STJ quando a questão respeitasse a estatutos de associações
sindicais (e não já quando respeitasse aos estatutos de quaisquer outras
associações, designadamente associações patronais). No presente caso,
pelo contrário, estabelece-se uma regra especial para os recursos de
decisões proferidas num processo também ele especial, sem que se
proceda a qualquer discriminação em função de qualidades parti-
culares dos eventuais recorrentes ou recorridos.

Ora, não tendo valor constitucional a regra geral segundo a qual
o acesso aos sucessivos graus de jurisdição depende do valor da causa,
só se poderia concluir pela inconstitucionalidade da norma impugnada
se a diferenciação nela estabelecida se mostrasse arbitrária e des-
provida de qualquer fundamento material bastante.

Não é, porém, isso o que acontece. Na verdade, é a própria natureza
especial do processo em causa que justifica o estabelecimento de
uma regra igualmente especial em matéria de recursos.»
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2 — Entende o Tribunal que deve ser mantida a decisão constante
do Acórdão n.o 638/98, visto que se mostram pertinentes as razões
que para tanto se carrearam.

E, em abono deste entendimento, não se mostrará despicienda a
citação do passo do discurso empregue na declaração de voto aposta
pelo conselheiro Artur Maurício ao acórdão ora em crise, na qual
se pode ler:

«Aquela margem de discricionariedade [a ampla margem de dis-
cricionariedade na concreta conformação e delimitação dos pressu-
postos de admissibilidade e do regime dos recursos que deve ser reco-
nhecida ao legislador ordinário em processo civil] tem, porém, como
limite a não consagração de regimes arbitrários, discriminatórios ou
sem fundamento material bastante, em obediência ao princípio da
igualdade (artigo 13.o da CRP).

A consideração deste limite há-de fazer-se com uma cuidada pon-
deração dos interesses em jogo — nem sempre de primeira evidên-
cia —, sem o que a regra da livre conformação do legislador ordinário
se pode converter em excepção.

A tese que fez vencimento no presente acórdão, aferindo a cons-
titucionalidade da norma do artigo 15.o, § único, do Decreto n.o 37 021,
na redacção do Decreto Regulamentar n.o 1/86, com o princípio da
igualdade, ultrapassa, a meu ver, a fronteira em que deverá conter-se
a análise comparativa dos regimes dos recursos.

Na verdade, justificada a solução de um só grau de jurisdição aten-
dendo à finalidade típica do processo de avaliação fiscal extraordinária
de rendas ‘isola-se’, uma questão de direito nele discutida para se
concluir que, podendo haver recurso de acordo com o valor da causa,
da decisão que a resolvesse, não há fundamento material bastante
para que o legislador a não preveja naquele processo especial.

Ora, sem embargo de, com determinados fundamentos, concre-
tamente especificados na lei de processo civil, a admissibilidade do
recurso se desprender do valor da causa e das alçadas dos tribunais
(n.os 5 e 6 do artigo 678.o do CPC), entendo que, em regra, a limitação
dos recursos feita pelo legislador ordinário deve ser analisada em
função da finalidade típica do processo em causa. É em função dessa
finalidade que o legislador, ponderando a natureza e importância
dos interesses envolvidos e a necessidade de preservar a própria ope-
racionalidade da organização judiciária, estabeleceu, no uso da liber-
dade que se lhe reconhece, o regime dos recursos e, concretamente,
se é admissível um duplo ou até triplo grau de jurisdição.

A resolução de todas as outras questões — prévias, incidentais ou
acessórias — está, em princípio, subordinada ao regime de recorri-
bilidade da que corresponde à finalidade típica do recurso.

Ora, se, no caso, se poderia justificar, ponderados aqueles referidos
factores, a irrecorribilidade do julgado que decidisse o valor da renda
em função da avaliação, justificada está, igualmente, a irrecorribilidade
da decisão com o fundamento invocado.

Por outro lado, entendo que a questão não deve ser resolvida sem
ter em conta outros tipos de processos em que o interessado possa
ver reconhecido o mesmo direito, ou seja, no caso, o de não ser
actualizada extraordinariamente a renda que paga.

Na verdade, se houver outro tipo de processo — e, no caso, parece
viável, uma acção declarativa de simples apreciação — em que o inte-
ressado possa impugnar as decisões que vierem a ser proferidas sobre
o seu pedido, de acordo com o valor da causa, essa não será razão
para concluir que, no processo especial de avaliação, tal direito de
impugnação lhe seja, também, conferido.

Não exigindo a Constituição que o legislador ordinário estruture
o processo civil de molde a oferecer aos interessados uma multi-
plicidade de meios processuais para a mesma tutela que o direito
invocado requer, a existência daquele outro tipo de processo é, até,
uma razão acrescida para que se não julgue inconstitucional, por vio-
lação do princípio da igualdade, a norma em causa.»

Efectivamente, se é figurável que o interessado possa lançar mão
de um meio processual (e de cuja proferenda decisão, de harmonia
com as normas processuais gerais regentes da admissibilidade do
recurso, é permitida a impugnação), por intermédio do qual pode
obter o reconhecimento de que a avaliação extraordinária, no caso,
não é devida, então não se mostra desrazoável ou arbitrário que,
perante uma situação em que, a ser deduzida essa pretensão no pro-
cesso especial disciplinado no Decreto n.o 37 021 — que, atentas as
sua natureza e finalidade típicas, deve ser célere e visa especialmente
a obtenção de uma decisão jurisdicional por via de um recurso inter-
posto de uma decisão tomada por uma comissão de avaliação e
segundo critérios de natureza essencialmente técnica — se vede o
recurso da decisão tomada quanto a essa particular pretensão.

Não se lobriga, deste modo, que a norma sub specie, ao consagrar
uma diferenciação de tratamento quanto à admissibilidade de recurso,
tenha adoptado uma solução jurídica desprovida de fundamento mate-
rial bastante para que aquela diferenciação a possa inquinar de uma
desigualdade repreensível do ponto de vista constitucional.

3 — Em face do exposto, o Tribunal — não julgando inconstitu-
cional a norma constante do § único do artigo 15.o do Decreto
n.o 37 021, de 21 de Agosto de 1948, na redacção do Decreto Regu-

lamentar n.o 1/86, de 2 de Janeiro, na parte em que não permite
o acesso aos tribunais superiores em via de recurso, em processo
com valor superior à alçada do tribunal recorrido, para discussão
da questão atinente à admissibilidade legal da avaliação extraordi-
nária — concede provimento ao recurso e, em consequência, deter-
mina a revogação do despacho proferido em 17 de Abril de 1997
pelo juiz do 4.o Juízo do Tribunal de Pequena Instância Cível de
Lisboa, a fim de o mesmo ser reformado em consonância com o
ora decidido quanto à questão de constitucionalidade.

Lisboa, 6 de Abril de 1999. — Bravo Serra — Maria dos Prazeres
Beleza — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício — Messias
Bento — Guilherme da Fonseca — José de Sousa e Brito — Paulo Mota
Pinto (vencido, nos termos e com os fundamentos do Acórdão
n.o 696/98, recorrido) — Maria Helena Brito (vencida, nos termos e
com os fundamentos do Acórdão recorrido, n.o 696/98) — Vítor Nunes
de Almeida (vencido pelos fundamentos do Acórdão recorrido,
n.o 686/98) — Alberto Tavares da Costa (vencido, nos termos e pelos
fundamentos constantes do Acórdão n.o 696/98) — Maria Fernanda
Palma (vencida pelas razões que, no essencial, justificaram a minha
assinatura do Acórdão n.o 696/98) — José Manuel Cardoso da Costa
(vencido, nos termos da declaração de voto que juntei ao Acórdão
n.o 638/98).

Acórdão n.o 311/2000/T. Const. — Processo n.o 336/99. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Ernesto Pinto Correia veio deduzir contra
Matilde Celeste Gonçalves Henriques Nunes, por apenso aos autos
de execução para entrega de coisa certa que correm termos pelo
Tribunal Judicial do Funchal, uns embargos de terceiro para não
ser desapossado de parte da casa que integra a sua morada de família,
e que a exequente pretende recuperar.

Contestados os embargos, veio a ser proferida, em 5 de Fevereiro
de 1997, uma decisão que julgou improcedentes os embargos com
fundamento no disposto no artigo 1038.o, n.o 2, alínea b), do Código
de Processo Civil (CPC).

Não se conformando com o assim decidido, o embargante interpôs
recurso de agravo para a Relação de Lisboa.

Por Acórdão de 18 de Dezembro de 1997, a Relação decidiu negar
provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida, ainda que
com fundamentação diversa da invocada na 1.a instância.

Foi a seguinte a fundamentação utilizada:
«Para resumir, naquilo que os autos nos revelam de essencial, dire-

mos que: a) a ora embargada, Matilde Celeste, foi arrendatária dos
referidos 2.o e 3.o andares do prédio supra-identificado; b) pela mulher
do aqui embargante (encontrava-se este, à data, emigrado na Vene-
zuela, não tendo intervindo na acção, por razões que os autos não
patenteiam) foi movida àquela acção de despejo, denunciando o con-
trato para habitação própria, acção que foi julgada procedente; c)
por não ter procedido à efectiva desocupação da parte da casa des-
pejada, a aqui embargada intentou acção, pedindo a restituição do
arrendado, nos termos do artigo 1099.o do Código Civil, o que lhe
foi concedido. Matilde Celeste reassumiu, pois, a sua anterior qua-
lidade de arrendatária da parte do prédio dos autos.

Nos termos do n.o 2 do artigo 1037.o do aludido Código, ‘locatário
que for privado da coisa ou perturbado no exercício dos seus direitos
pode usar, mesmo contra o locador, dos meios facultados ao possuidor
nos artigos 1276.o e seguintes’.

Ora, é ponto que não suscita controvérsia que a embargada reas-
sumiu a sua qualidade de arrendatária, pese embora a pendência
destes embargos de terceiro. Assim sendo, temos por certo que estará
votada ao insucesso, por inviável, qualquer pretensão possessória por
parte do recorrente, visto que a embargada pode, sempre, opor-lhe,
com eficácia, aquela sua qualidade de arrendatária.»

O recorrente e embargante veio pedir a aclaração do acórdão, pre-
tensão que foi indeferida por Acórdão de 12 de Fevereiro de 1998.

Notificado desta decisão, o recorrente veio arguir a nulidade do
Acórdão de 18 de Dezembro de 1997, por «manifesta contradição
entre os fundamentos e a decisão».

Por Acórdão de 2 de Abril de 1998, a Relação indeferiu esta pre-
tensão do reclamante e recorrente por entender que não existia qual-
quer contradição entre os fundamentos e a decisão.

2 — Ernesto Pinto Correia, notificado deste acórdão, veio interpor
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça (STJ), com fundamento
na violação de caso julgado.

Admitido o recurso e produzidas as competentes alegações, o relator
no STJ proferiu um despacho em que, com invocação do artigo 681.o,
n.o 3, do CPC (perda do direito de recorrer por aceitação tácita da
decisão), se propõe não conhecer do recurso.

Notificado o despacho em questão às partes, ambas responderam,
tendo o recorrente suscitado no final da sua resposta a inconstitu-
cionalidade da interpretação defendida no despacho quanto ao
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artigo 681.o, n.o 3, do CPC, por violação dos artigos 2.o e 20.o da
Constituição da República Portuguesa.

O relator, após as respostas das partes, proferiu então um despacho
em que decidiu não conhecer do objecto do recurso, «nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 668.o, n.o 3, 762.o, n.o 1, 749.o,
700.o, n.o 1, alínea e), e 704.o do CPC (actual redacção)».

3 — Ernesto Pinto Correia veio então requerer, nos termos do n.o 3
do artigo 700.o do CPC, que sobre tal despacho recaísse acórdão
da conferência, mantendo o recorrente a alegação sobre a incons-
titucionalidade da interpretação do n.o 3 do artigo 681.o do CPC.

O STJ, por Acórdão de 16 de Março de 1999, veio a confirmar
o despacho do relator, considerando não se verificar a inconstitu-
cionalidade alegada pelo recorrente.

Notificado deste acórdão, Ernesto Pinto Correia veio interpor
recurso para o Tribunal Constitucional, para apreciação da confor-
midade constitucional do n.o 3 do artigo 681.o do CPC.

Produzidas as pertinentes alegações, o recorrente, dado que as que
apresentara não continham conclusões, após convite para as produzir,
formulou as seguintes:

«1 — A mulher do recorrente, Maria do Rosário Rodrigues Major,
intentou, oportunamente, no Tribunal Judicial do Funchal, contra
a ora recorrida, a acção de despejo dos 2.o e 3.o andares do prédio
de que é proprietária com fundamento na necessidade do então arren-
dado para a sua habitação e de seus familiares, acção esta que foi
considerada procedente (processo n.o 62/82 da 1.a Secção do 1.o Juízo
do Tribunal do Funchal).

2 — O recorrente não teve intervenção naquele processo, já que
para a resolução do contrato de arrendamento não é exigível a inter-
venção dos dois cônjuges (Acórdão do STJ de 27 de Abril de 1993,
in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 426, p. 438).

3 — A ora recorrida veio porém intentar, nos termos do artigo
1099.o, n.o 2, do Código Civil, acção com vista à devolução da parte
do prédio que fora despejado (processo n.o 148/90 do 3.o Juízo Cível
do Funchal).

4 — Tal acção foi intentada, exclusivamente, contra a mulher do
recorrente, que, dolosamente, identificou como viúva, ocultando a
existência do recorrente cônjuge marido, que não foi havido nem
achado em tal processo.

5 — Estando em causa um bem comum do casal e em qualquer
caso a casa de morada de família, teria o recorrente de ser impe-
rativamente demandado sob pena de ilegitimidade, dado ocorrer situa-
ção de litisconsórcio necessário (artigo único, n.o 1, da Lei n.o 35/81,
de 27 de Agosto, artigo 28.o do anterior Código de Processo Civil
e artigo 28.o-A do Código de Processo Civil actual, e ainda artigo 19.o
do Código de Processo Civil anterior e artigo 1682.o-A do Código
Civil).

6 — Assim sendo, a decisão proferida no processo intentado pela
recorrida contra a mulher do recorrente, que condenou esta a entregar
à recorrida o prédio em causa nos autos, não é oponível ao recorrente,
ou seja, não constitui caso julgado relativamente a ele (Acórdão do
STJ de 10 de Outubro de 1988, in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 380, p. 436).

7 — Por assim ser, no âmbito da execução do mandado de despejo
na acção referida, o recorrente deduziu embargos de terceiro no exer-
cício do direito que lhe assistia (Acórdão do STJ de 28 de Janeiro
de 1997, in Colectânea de Jurisprudência, ano I, t. I, 1997, p. 74).

8 — Não obstante assim ser, o Acórdão da Relação de Lisboa de
18 de Dezembro de 1997 (fls. 67 e seguintes) entendeu que a recorrida,
então embargada, podia opor ao recorrente, e então embargante,
a qualidade de arrendatária que readquirira por Acórdão do mesmo
Tribunal da Relação de 17 de Maio de 1994, em processo em que,
apesar de estar em causa um bem comum do casal e morada de
família do recorrente, este não fora demandado, nem a ele chamado.

9 — Daqui decorre que, não sendo oponível o referido caso julgado
ao recorrente, não lhe era, igualmente, oponível a alegada qualidade
de arrendatária da recorrida emergente do citado Acórdão da Relação
de 18 de Dezembro de 1997, que violou os limites subjectivos do
caso julgado.

10 — Relativamente a tal acórdão, do qual não cabia, em princípio
recurso ordinário, por razões de alçada, arguiu o recorrente nulidade
por vício de contradição entre os fundamentos e a decisão [alínea c)
do n.o 1 do artigo 668.o do Código de Processo Civil].

11 — Tal arguição foi indeferida por Acórdão da Relação de 2
de Abril de 1998, por via do qual se tornou manifesta a violação
de caso julgado por parte do Acórdão de 18 de Dezembro de 1997,
razão pela qual, só então, o recorrente fez uso da situação excepcional
do n.o 2 do artigo 678.o do Código de Processo Civil, que admite,
independentemente da alçada, recurso ordinário quando ocorre a refe-
rida situação de violação de caso julgado.

12 — Porém, apesar de admitido pela Relação tal recurso, no STJ
o ilustre conselheiro relator veio sustentar que, nos termos do n.o 3
do artigo 668.o do Código Processo Civil, as nulidades só são arguidas
perante o Tribunal a quo quando da decisão não caiba recurso, pelo
que, tendo-se arguido a nulidade no tribunal a quo, o recorrente

teria praticado, nos termos do n.o 3 do artigo 681.o do Código de
Processo Civil, facto inequivocamente incompatível com a vontade
de recorrer.

13 — Foi neste sentido a decisão do Acórdão do STJ de 16 de
Março de 1999, agora sob recurso, relativamente ao qual se entende
que a interpretação adoptada do citado n.o 3 do artigo 681.o do Código
de Processo Civil inconstitucionaliza aquele normativo por ofender
de forma manifesta os artigos 2.o e 20.o da CRP e conduzir a uma
verdadeira denegação da justiça.

14 — Na verdade, na revisão constitucional de 1997 reforçaram-se
aqueles dispositivos e princípios, passando a falar-se não apenas no
‘acesso ao direito’ mas na tutela jurisdicional efectiva.

15 — O recorrente arguiu a nulidade perante o tribunal a quo face
a uma imposição legal, por, em princípio, não caber recurso ordinário
do Acórdão da Relação de 18 de Dezembro de 1997, não tendo
sido pois uma opção livre do recorrente tal arguição.

16 — Assim, o acórdão recorrido, ao interpretar o n.o 3 do
artigo 668.o do Código de Processo Civil, em termos de integrar uma
verdadeira sujeição processual a que o recorrente estava subordinado,
inconstitucionaliza tal disposição, face ao artigo 20.o da CRP.

17 — Igualmente a interpretação dada inconstitucionaliza ainda no
mesmo normativo por pôr em causa os princípios da proporciona-
lidade, de certeza e segurança jurídicas, com manifesta violação do
artigo 2.o da CRP.

18 — No sentido das conclusões supra, v., de entre outros, os Acór-
dãos deste Tribunal n.os 318/85, 269/87, 412/87, 30/88, 56/85, 282/86
e 405/87.»

Pelo seu lado, a recorrida resumiu da seguinte forma as suas
alegações:

«Não houve violação de qualquer preceito constitucional, nomea-
damente:

a) O artigo 2.o da Constituição da República Portuguesa, tendo
sido assegurado ao recorrente o princípio da proporciona-
lidade, bem como o da certeza e segurança jurídicas, já que,
como se disse:

Não está em causa a casa morada de família do recorrente;
Nem se trata, manifestamente, na acção principal de um

caso de litisconsórcio necessário; sendo que
A recorrida poderia sempre opor ao recorrente o seu con-

trato de arrendamento, que nunca cessou;

b) O artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa, já
que o Supremo Tribunal de Justiça interpretou correctamente
o disposto no n.o 3 do artigo 681.o do Código de Processo
Civil, não se justificando a recorribilidade da decisão proferida
pelo Tribunal da Relação de Lisboa, que faz caso julgado.»

Após a apresentação das conclusões por parte do recorrente, a
recorrida veio tomar posição sobre essas conclusões, mas limitando-se
a reafirmar a posição que já defendera nos autos.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — A questão de constitucionalidade que

vem suscitada nos autos reporta-se à interpretação do n.o 3 do
artigo 681.o do CPC feita no STJ, segundo a qual não era possível
conhecer do recurso interposto do acórdão da Relação por se ter
entendido que o recorrente praticou um facto inequivocamente incom-
patível com a vontade de recorrer ao arguir a nulidade daquele acór-
dão, o que inculca haver aceitação tácita da mesma decisão.

O artigo 681.o do CPC tem o seguinte teor:

«Artigo 681.o

Perda do direito de recorrer

1 — [. . .]
2 — Não pode recorrer quem tiver aceitado a decisão depois de

proferida.
3 — A aceitação da decisão pode ser expressa ou tácita. A aceitação

tácita é a que deriva da prática de qualquer facto inequivocamente
incompatível com a vontade de recorrer.

4 — [. . .]»

5 — Importa ordenar e apreciar pormenorizadamente todos os fac-
tos relevantes.

O presente processo de embargos de terceiro tem o valor de
500 001$, sendo a alçada em vigor nas relações de 2 000 000$
(artigo 20.o, n.o 1, da Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais), pelo
que, em princípio, não cabia recurso ordinário do acórdão da Relação.
Face a esta situação, o recorrente, após dedução de um pedido de
aclaração que foi indeferido, arguiu a nulidade da alínea c) do n.o 1
do artigo 668.o do CPC (contradição entre os fundamentos e a decisão)
perante o próprio Tribunal da Relação.

Afirma o recorrente que só após a prolação do Acórdão da Relação
de 2 de Abril de 1998, tirado na sequência da arguição de nulidades,
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se tornou manifesta a violação do caso julgado — no sentido de que
a decisão da entrega do prédio à recorrida não podia valer contra
ele — e que pretendeu reagir contra a improcedência dos embargos
lançando mão da faculdade concedida pelo artigo 678.o, n.o 3, do
CPC, que admite sempre o recurso, independentemente do valor da
causa, com fundamento em ofensa de caso julgado.

Vejamos esta questão com mais atenção.
A decisão de 1.a instância julgou os embargos improcedentes pelo

facto de os mesmos respeitarem a um bem adquirido pela executada
a título gratuito, pelo que o artigo 1038.o, n.o 2, alínea b), do CPC
impedia o embargante de deduzir os presentes embargos. Desta deci-
são veio a ser interposto recurso para a Relação. O fundamento deste
recurso assentou na alegação do recorrente de que a decisão proferida
na acção comum intentada pela embargada e recorrida contra a mulher
do embargante, e cuja decisão se pretende executar (para reocupação
do arrendado despejado, execução contra a qual o embargante e recor-
rente levantou os presentes embargos), não lhe pode ser oponível
por entender que o recorrente e agravante também devia ter sido
demandado, uma vez que está casado no regime da comunhão geral
de bens.

A Relação, num primeiro Acórdão de 18 de Dezembro de 1997,
afastou a fundamentação utilizada na 1.a instância com o argumento
de que o artigo 1038.o, n.o 2, alínea b), do CPC não se aplica ao
caso dos autos, pois «visa as situações de penhora em execução por
dívidas, o que não se compagina com o caso dos autos». Sintetizando
a fundamentação do acórdão, escreveu-se:

«Para resumir, naquilo que os autos nos revelam de essencial, dire-
mos que: a) a ora embargada, Matilde Celeste, foi arrendatária dos
referidos 2.o e 3.o andares do prédio supra-identificado; b) pela mulher
do aqui embargante (encontrava-se este, à data, emigrado na Vene-
zuela, não tendo intervindo na acção por razões que os autos não
patenteiam) foi movida aquela acção de despejo, denunciando o con-
trato para habitação própria, acção que foi julgada procedente; c)
por não ter procedido à efectiva ocupação da parte da casa despejada,
a aqui embargada intentou acção pedindo a restituição do arrendado,
nos termos do artigo 1099.o do Código Civil, o que lhe foi concedido.
Matilde Celeste reassumiu, pois, a sua anterior qualidade de arren-
datária da parte do prédio dos autos.

Nos termos do n.o 2 do artigo 1037.o do aludido Código, ‘o locatário
que for privado da coisa ou perturbado no exercício dos seus direitos
pode usar, mesmo contra o locador, dos meios facultados ao possuidor
nos artigos 1276.o e seguintes’.

Ora, é ponto que não suscita controvérsia que a embargada reas-
sumiu a sua qualidade de arrendatária, pese embora a pendência
destes embargos de terceiro. Assim sendo, temos por certo que estará
votada ao insucesso, por inviável, qualquer pretensão possessória por
parte do recorrente, visto que a embargada pode, sempre, opor-lhe,
com eficácia, aquela sua qualidade de arrendatária.»

A decisão de 1.a instância foi, assim, confirmada, mas por fun-
damentos diversos.

Notificado desta decisão, o recorrente veio pedir a sua aclaração,
que foi indeferida por Acórdão de 12 de Fevereiro de 1998. O fun-
damento da aclaração foi o de que «a recorrida fora reconhecida
naquela acção de reocupação como locatária e, em consequência,
sempre poderá opor aquela qualidade a qualquer pretensão posses-
sória do recorrente», enquanto o embargante pretende pôr em causa
o facto de a embargada recorrida ter obtido na referida acção de
reocupação o reconhecimento da qualidade de arrendatária sem que
o recorrente tivesse sido demandado. O pedido de aclaração foi inde-
ferido por se ter entendido que a procedência da acção de reocupação
fez renascer o contrato de arrendamento na esfera patrimonial da
embargada, com os mesmos limites e conteúdo económico.

Após o indeferimento do pedido de aclaração, o recorrente veio
arguir a nulidade do respectivo acórdão por «manifesta contradição
entre os fundamentos e a decisão». De facto, o acórdão entende
que à recorrida e embargada foi reconhecida na acção de reocupação,
já transitada, a qualidade de locatária, a qual sempre poderia opor
a qualquer pretensão possessória do recorrente; pelo seu lado, o
embargante entende que o caso julgado da sentença proferida na
acção de reocupação não lhe é oponível, uma vez que nessa acção
existia, em relação a ele, embargante, e sua mulher, litisconsórcio
necessário.

A arguição de nulidade foi desatendida por Acórdão de 2 de Abril
de 1998.

O embargante veio então interpor recurso para o STJ com fun-
damento em violação de caso julgado: entende o recorrente que o
acórdão recorrido viola o caso julgado constituído pelo Acórdão da
Relação de 17 de Maio de 1994, que estava em execução pela recorrida
e onde se suscitaram os presentes embargos de terceiro.

O STJ, no acórdão que confirmou o despacho do relator no sentido
do não conhecimento do recurso, voltou a reafirmar o entendimento
de que apenas se não conheceu do recurso «por intempestividade
do mesmo, visto a reclamante ter arguido a nulidade da decisão quando

dela devia recorrer e simultaneamente arguir a nulidade, sendo a
atitude tomada incompatível com a faculdade de recurso».

É este entendimento da decisão que, de acordo com o recorrente,
viola os artigos 2.o e 20.o da Constituição.

6 — O artigo 2.o da Constituição da República Portuguesa consagra
o princípio do Estado de direito democrático, que, no entender de
Gomes Canotilho e Vital Moreira (in Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., revista, p. 63), «mais do que constitutivo
de preceitos jurídicos, é sobretudo conglobador de um amplo conjunto
de regras e princípios dispersos pelo texto constitucional que den-
sificam a ideia da sujeição do poder a princípios e regras jurídicos,
garantindo aos cidadãos liberdade, igualdade e segurança».

Refere o recorrente que a interpretação dada ao n.o 3 do artigo 681.o
do CPC, enquanto considera que a arguição de nulidades da sentença
perante o tribunal que a proferiu constitui um facto inequivocamente
incompatível com a vontade de recorrer, viola o artigo 2.o da
Constituição.

O recorrente invoca também que aquela interpretação da norma
questionada viola o direito de acesso aos tribunais e a uma tutela
judicial efectiva, consagrado no artigo 20.o da Constituição.

O artigo 20.o da Constituição assegura o acesso ao direito e aos
tribunais — acesso que não pode ser negado por razões económicas —,
incluindo-se neste direito o de que o processo seja julgado mediante
processo equitativo e que a decisão seja proferida num prazo razoável,
assim se realizando a tutela judicial efectiva.

Quanto ao artigo 2.o, embora o recorrente não o refira expres-
samente, a violação só pode reportar-se ao princípio de confiança
ínsito no princípio do Estado de direito.

Com efeito, o recurso que o recorrente viu recusado é um recurso
com fundamento na violação de caso julgado, e esse tipo de recurso
é sempre admissível, independentemente de qual seja o valor da causa
(artigo 678.o, n.o 2, do CPC), valor este que, no caso, não admitia
recurso ordinário para o STJ.

O princípio da protecção da confiança exige um mínimo de pre-
visibilidade das pessoas em relação aos actos do poder, de forma
que o cidadão possa ver garantida a segurança nas suas disposições
pessoais e nos efeitos jurídicos dos seus actos. Assim, um indivíduo
tem o direito de poder confiar em que as decisões sobre os seus
direitos ou relações jurídicas tenham os efeitos previstos nas normas
que os regulam.

No caso em apreço, tal princípio não foi violado: de facto, o recor-
rente teria visto o recurso que interpôs ser admitido se, em vez de
deduzir, após o pedido de aclaração do acórdão, uma arguição de
nulidade junto do tribunal que proferiu o acórdão, tivesse logo inter-
posto recurso com fundamento na violação de caso julgado e, aí,
tivesse alegado a questão que suscitou na arguição de nulidade.

De facto, como se refere no acórdão do STJ, «só não se conheceu
do objecto [do recurso] por intempestividade do mesmo, visto a recla-
mante ter arguido a nulidade da decisão quando dela devia recorrer
e simultaneamente arguir a nulidade, sendo a atitude tomada incom-
patível com a faculdade do recurso».

Sobre isto, importa referir que a norma do n.o 3 do artigo 668.o
do Código de Processo Civil introduziu uma modificação relevante
no regime que a este respeito se encontrava consagrado no direito
processual comum antes de 1961. O alcance da inovação residiu pre-
cisamente em afastar a disciplina anterior que tornava o conhecimento
das nulidades da sentença dependente da arguição directa no tribunal
que a proferira. Conforme se explica no preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 44 129, de 28 de Dezembro de 1961 (ponto 17), a arguição directa
servia a cada passo como um fácil meio dilatório e, quando tivesse
um fundamento sério, não seria o facto de ser desatendida que impe-
diria normalmente a interposição do recurso. Foi por essa razão, que
o recorrente não deveria desconhecer, que o legislador estabeleceu
que «salvo o que especialmente fica disposto para a falta de assinatura
do juiz, a nulidade só poderá ser arguida no tribunal que proferiu
a sentença no caso de esta não admitir recurso ordinário; de contrário,
a nulidade tem de ser invocada em via de recurso» (ibidem).

Por sua vez, por aplicação do disposto no n.o 3 do artigo 678.o
do CPC, a ofensa de caso julgado constitui fundamento de recurso,
que não pode deixar de ser recurso ordinário. Assim sendo, a arguição
«directa» de nulidades perante a Relação consumiu o prazo de inter-
posição de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, cuja inter-
posição se tornou intempestiva. Mas também pôde ser legitimamente
interpretada como incompatível com a faculdade de recorrer, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 681.o Com efeito, pode retirar-se desta disposição
que, no caso de recurso ordinário, por violação de caso julgado, a
introdução de um requerimento de arguição de nulidades, precisa-
mente porque as nulidades poderiam e deveriam ser invocadas nesse
recurso, ipso facto, vale por vontade de não recorrer.

Mas, a esta luz, logo se antevê que não tem qualquer base a alegação
de que a interpretação dada ao n.o 3 do artigo 681.o do Código de
Processo Civil teria violado o artigo 2.o da Constituição, violação essa
em termos que o recorrente não concretiza, mas que poderá admitir-se
como fundada na frustação de possíveis expectativas no conhecimento
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do recurso por ele interposto para o STJ. Expectativas dessa natureza,
no entanto, não seriam nunca sérias nem atendíveis porque, em boa
verdade, nem sequer se formaram, tendo sido logo à partida postas
de lado pela opção tomada, não por imposição legal mas por exclusiva
vontade do recorrente, de arguir nulidades.

Não pode, assim, considerar-se violado o princípio da protecção
da confiança porquanto o recorrente não tinha expectativas sérias
quanto à admissibilidade do recurso interposto nos termos em que
o foi, tanto mais que a questão que constituía o objecto da arguição
de nulidade era a mesma que veio a fundamentar o recurso invocando
a violação do caso julgado.

Na verdade, quer a alegação que fundamentou o pedido de acla-
ração quer a que fundamentou a arguição de nulidades assenta no
entendimento do recorrente de que, na decisão que determinou a
reocupação da casa pela embargada, havia em relação ao embargante
e sua mulher litisconsórcio necessário, pelo que tal sentença não podia
constituir caso julgado quanto ao embargante.

Ora, tal matéria constituía fundamento do recurso baseado na
ofensa de julgado, não podendo falar-se de violação do princípio da
confiança quando o recorrente sabia que podia arguir tal nulidade
no recurso por ofensa de caso julgado, o qual, em princípio, seria
sempre admitido, independentemente do valor da causa.

Do mesmo passo, não colhe a alegação de uma possível violação
do direito de acesso aos tribunais, designadamente com a finalidade
de obter uma decisão em via de recurso sobre a questão controvertida
em juízo. O não conhecimento do recurso pelo Supremo Tribunal
de Justiça resultou, novamente se diga, não de uma imposição legal
mas apenas das opções tomadas pelo recorrente na condução da lide,
sendo certo que não foi a lei processual, no caso o n.o 3 do artigo 681.o,
que impediu a escolha pelo interessado da via, que inicialmente lhe
estava aberta, de interpor recurso para a obtenção de uma decisão
de fundo a tomar pela última instância da ordem jurisdicional comum.

Assim, tem de improceder o presente recurso de constitucio-
nalidade.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
não julgar inconstitucional a norma do n.o 3 do artigo 681.o do Código
de Processo Civil, assim negando provimento ao recurso, e, em con-
sequência, confirmar a decisão recorrida na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 20 de Junho de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 545/2000/T. Const. — Processo n.o 290/00. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Manuel Pereira Cerqueira foi julgado no Tribunal Judicial da
Comarca de Ponte de Lima, na forma de processo sumário, pela
prática de factos que integram o crime de pesca ilegal, previsto e
punido pelos artigos 43.o e 65.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de
Outubro de 1962, em conjugação com o n.o 14, alínea a), do edital
da Direcção-Geral de Florestas relativo à zona de pesca profissional
do rio Lima de 17 de Dezembro de 1999.

O Tribunal recorrido, na sentença proferida em 23 de Fevereiro
de 2000 (fls. 17 e seguintes) entendeu «[. . .] in casu, a infracção
de que vem acusado o arguido foi delimitada não por acto legislativo
(nem sequer por portaria que rege o exercício da pesca na zona em
apreço — sendo que nem esta o poderia fazer), mas por simples edital
da Direcção-Geral das Florestas! Ou seja, um dos elementos do tipo
de ilícito concreto, aqui em questão — a dimensão da área de exclusão
de pesca — foi definido por um acto de valor inferior a acto legislativo,
o qual não tem sequer um específico carácter normativo.

Eis-nos, portanto, perante uma inconstitucionalidade formal.»
Acrescenta-se mais adiante:
«Doutro ponto de vista, o primado da actividade legislativa incri-

minadora pertence, como já supra ficou dito, ao Parlamento, podendo
este, contudo, autorizar o Governo a emanar decretos-leis sobre aquela
matéria.

Desta forma, e como corolário lógico desta restrição, está abso-
lutamente vedado a uma direcção-geral criar ou modificar tipos de
crime, sob pena de os actos normativos decorrentes dessa actividade
se encontrarem viciados de inconstitucionalidade orgânica.

O que também sucedeu no caso sub judice.
[ . . .]
Pelo exposto, considera-se que enfermam de inconstitucionalidade

as normas dos artigos 43.o e 65.o do Decreto-Lei n.o 44 623, de 10
de Outubro de 1962, quando conjugadas com o n.o 14 do edital da
Direcção-Geral de Florestas de 17 de Dezembro de 1999, decidindo-se,
ao abrigo do artigo 204.o da Constituição, não as aplicar ao caso
concreto, devendo daqui ser retiradas todas as consequências legais.»

Questionou-se, ainda, na sentença recorrida se o comportamento
do arguido seria ainda subsumível à previsão originária dos artigos 43.o
e 65.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, expurgado
o processo de incriminação supra-referido, questão a que foi dada
resposta negativa, com a consequente absolvição do arguido.

O Ministério Público interpôs então recurso obrigatório para este
Tribunal, ao abrigo dos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), e 72.o, n.o 3,
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, por recusa de aplicação das
normas contidas nos artigos 43.o e 65.o do Decreto n.o 44 623, em
conjugação com o disposto no n.o 14 do edital da Direcção-Geral
das Florestas de 17 de Dezembro de 1999, com os supra-referidos
fundamentos.

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal pronun-
ciou-se pela não inconstitucionalidade das normas em apreço por
entender que a técnica legislativa utilizada — o reenvio normativo
para preceitos regulamentares e ou concretos actos administrativos
dos quais decorre directamente a proibição da conduta e indirec-
tamente a relevância penal da infracção ao respectivo dever de absten-
ção — não viola a lei fundamental.

Neste sentido, apresentou alegações, que concluiu do seguinte
modo:

«1.o A norma resultante dos artigos 43.o e 65.o do Decreto-Lei
n.o 44 632, de 10 de Outubro de 1962, na parte em que tipifica e
sanciona como crime de pesca ilegal a actividade piscatória exercida
nas zonas aquáticas delimitadas e assinaladas pela Direcção-Geral
das Florestas, em regulamento ou acto administrativo destinado a
concretizar, em termos de mero juízo técnico, a protecção dos bens
e valores ambientais subjacentes à norma incriminadora, não viola
os princípios constitucionais da legalidade e da tipicidade.

2.o Termos em que — por não se verificar inconstitucionalidade
material das normas desaplicadas na decisão recorrida — deverá pro-
ceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar e decidir.
2 — Dispõe o artigo 43.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro

de 1962:
«É proibido pescar, em qualquer época do ano, nas zonas aquáticas

designadas e assinaladas pela Direcção-Geral dos Serviços Florestais
e Aquícolas para abrigos, desovadeiras e viveiros de reprodução, bem
como, e independentemente de qualquer delimitação especial, dentro
das eclusas, aquedutos ou passagens para peixes, e profissionalmente
a menos de 200 m de barragens e 50 m de açudes, comportas, des-
carregadores ou quaisquer obras que alterem o regime normal de
circulação de águas.»

A sanção correspondente à violação de tal dever de abstenção vem
prevista no artigo 65.o do mesmo diploma legal e que se transcreve:

«A pesca com inobservância do disposto no [. . .] artigo 43.o [. . .],
constitui crime punível com a pena de 10 a 30 dias de prisão e multa
de 100$ a 2500$.»

Por seu turno, o citado edital, publicado com expressa invocação
do n.o 3 do Regulamento da Zona de Pesca Profissional do Rio Lima,
aprovado pela Portaria n.o 929/99, de 20 de Outubro, estabelece no
seu n.o 14:

«Tendo em vista a protecção das espécies aquícolas, é proibida
a pesca nos seguintes locais:

a) Açude de Ponte de Lima — 50 m para montante e 200 m
para jusante;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A Portaria n.o 929/99 é editada «ao abrigo da base XXXIII da Lei
n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, da alínea d) do artigo 31.o e dos
artigos 41.o e 84.o do Decreto n.o 44 623 [. . .]» e nela é criada uma
zona de pesca profissional em determinado trecho do rio Lima (1.a)
e «proibida a pesca profissional em toda a rede hidrográfica do rio
Lima, com exclusão da zona de pesca profissional criada nos termos
do n.o 1 [. . .]».

Salienta-se, no preâmbulo, como fundamento da regulamentação
então aprovada, «que se torna necessário adoptar medidas com vista
à conservação da fauna piscícola, nomeadamente as espécies migra-
doras existentes no rio Lima, de forma a proporcionar aos pescadores
profissionais a usufruição de um recurso natural renovável, sem pôr
em causa a sua sustentabilidade».

No Regulamento anexo à portaria, e por ela aprovado, estabe-
lece-se, no n.o 3:

«São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) As zonas de protecção onde será proibida a pesca e que serão

sinalizadas com placas previstas na legislação em vigor.»

Impõe-se, antes do mais, interpretar a sentença recorrida, que se
pode subdividir em duas partes.

Na primeira, partindo do enquadramento jurídico-penal dos factos
imputados ao arguido tal como ele constava do auto de notícia, enten-
de-se que o bloco normativo constituído pelos artigos 43.o e 65.o
do Decreto n.o 44 623 e n.o 14 do edital configura um tipo legal
de crime diverso do que vem previsto nos dois primeiros preceitos,
diferença essa directamente resultante do que estabelece o n.o 14
do edital — este teria introduzido uma modificação num dos elemen-
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tos típicos do crime. E daí a recusa de aplicação daquele bloco por
inconstitucionalidade formal e orgânica.

Na segunda, tendo apenas como referência as normas dos arti-
gos 43.o e 65.o do Decreto n.o 44 623, decide-se que dos factos provados
não resultava que o arguido estivesse a pescar na área de proibição
definida em tal norma, pelo que se decretou a sua absolvição.

A resolução da questão de constitucionalidade passa, pois, e apenas,
pela ponderação do que foi decidido na primeira parte da sentença.

Vejamos.
A aceitar-se, sem crítica, a qualificação feita na sentença do disposto

no citado bloco normativo, em particular no que concerne à introdução
de um novo elemento típico do crime pelo n.o 14 do edital, não se
suscitariam dúvidas de que se verificava a apontada inconstitucio-
nalidade. E isto tanto mais que se considera, na sentença, que «a
norma penal fundamental» — aquela que se contém no artigo 43.o
do Decreto n.o 44 623 — se encontra perfeitamente definida, «não
fazendo remissão — no que tange à parte criminal — para qualquer
outro acto normativo que eventualmente a completasse», o que afas-
taria a discussão sobre a legitimidade constitucional de normas penais
em branco. Diga-se, em parêntesis, que, a não ser pelo assinalado
ponto de partida — o enquadramento jurídico-penal dos factos feito
no auto de notícia — teria então cabimento a pergunta sobre a razão
por que a sentença acaba por estabelecer uma ligação entre a proibição
do n.o 14 do edital (que não é mais do que uma proibição sem directa
relevância penal) com o artigo 43.o do Decreto n.o 44 623, quando
ao mesmo tempo reconhece a inexistência de qualquer reenvio neste
último preceito . . .

Na construção jurídica feita na sentença recorrida mostrar-se-ia,
com efeito, violado o princípio da legalidade em matéria de punição
criminal consagrado no artigo 29.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa, enquanto ele proíbe a «intervenção normativa de regu-
lamentos, não podendo a lei cometer-lhes tal competência» (Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., p. 193; cf., ainda, José de Sousa Brito, «A lei penal
na Constituição», in Estudos sobre a Constituição, vol. 2.o, pp. 234-235
e 244).

Reconhecendo que o juízo de inconstitucionalidade se impunha,
como se impôs, na interpretação de que o aludido bloco normativo
estabelecia um novo tipo legal de crime, a verdade é que esta não
pode merecer o sufrágio do Tribunal, como se passa a demonstrar.

O Decreto n.o 44 623 é um «[. . .] diploma percursor da tutela penal
de defesa do ambiente e da ecologia, na específica matéria da pesca
e conservação de espécies piscícolas, introduzido na ordem jurídica
nacional em 1962, fruto do entendimento do legislador ordinário,
no vasto campo de discricionariedade que lhe está assinalado em
termos de incriminação, de que as sanções penais eram necessárias,
nas suas existência e medida, para tutela da conservação de algumas
espécies piscícolas, consagrando assim, pelo menos, uma ‘tutela indi-
recta de ambiente’ (ainda mesmo quando este se tome só no enqua-
dramento circunscrito do ambiente em que nascem e se conservam
os seres vivos)» (cf. Figueiredo Dias, «Sobre o papel do direito penal
na protecção do ambiente», in Revista de Direito e Economia, IV, 1978,
p. 4).

O «fomento piscícola» é regulado no capítulo III mediante um con-
junto de normas de proibição, designadamente de pesca em deter-
minadas épocas e de determinadas espécies (artigo 29.o), de pesca,
comércio, transporte, retenção e consumo de peixes com dimensões
inferiores a certos limites (artigo 30.o) e de utilização de determinados
processos e instrumentos de pesca (artigos 33.o a 40.o e 44.o).

O sancionamento das práticas proibidas consta do capítulo V («Res-
ponsabilidade penal e civil») ora como transgressão ora como con-
travenção, ora como crime, com a utilização da técnica quer direc-
tamente da descrição das condutas sancionadas, quer por remissão
para as normas de proibição.

Reconhecida a inviabilidade de uma regulamentação que pudesse
abarcar todas as situações da rede hidrográfica do País e da fauna
piscícola existente e, do mesmo passo, a inevitabilidade de intervenções
localizadas no espaço e no tempo para protecção das espécies, prevê
igualmente o Regulamento, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, a alte-
ração das regras nele estabelecidas através de instrumentos normativos
mais ágeis, como é o caso da portaria.

A este respeito, avulta desde logo o artigo 31.o, que dispõe como
segue:

«O Secretário de Estado da Agricultura poderá, por portaria e
mediante proposta da Direcção-Geral dos Serviços Florestais e
Aquícolas:

a) Alterar, em todo o País ou em determinadas bacias hidro-
gráficas, sempre que tal se justifique, as épocas de defeso
mencionadas no artigo 29.o e as dimensões das espécies aquí-
colas e das malhas das redes mencionadas nos artigos 30.o
e 34.o;

b) Determinar a proibição total ou parcial da pesca de espécies
cuja protecção seja reconhecida como necessária, devendo

indicar-se quais os cursos de água e o período a que a proibição
respeite;

c) Definir as datas de defeso para as espécies que venham a
ser introduzidas;

d) Demarcar zonas de pesca profissional com redes e regula-
mentar o exercício de pesca nessas zonas.»

Também o artigo 41.o prevê que o Secretário de Estado da Agri-
cultura possa «adoptar medidas especiais sobre os processos de pesca
a adoptar nos cursos de água cujas características se não coadunem
com os processos legalmente autorizados».

É neste contexto que surge a Portaria n.o 928/99, a qual, com
expressa invocação, entre outros, dos artigos 31.o, alínea d), e 41.o
do Decreto n.o 44 623, cria e regula «uma zona de pesca profissional
no troço do rio Lima compreendido entre a barragem de Touvedo,
concelho de Ponte da Barca, a montante, e a ponte de Lanheses,
na freguesia de Lanheses, concelho de Viana do Castelo, a jusante»
(1.o).

A pesca profissional é proibida em toda a rede hidrográfica do
rio Lima, com exclusão da zona de pesca profissional criada nos termos
do n.o 1 e de outras zonas de pesca profissional que venham a ser
constituídas (2.o).

O exercício da pesca na zona então criada regula-se pelo Regu-
lamento anexo à portaria.

É precisamente neste Regulamento que se comete à Direcção-Geral
das Florestas a definição, mediante edital, designadamente de «zonas
de protecção onde será proibida a pesca e que serão assinaladas com
placas previstas na legislação em vigor» [n.o 3, alínea h)].

O edital em causa, documentado nos autos a fl. 40, estabelece
então a regra já acima transcrita que proíbe a pesca no açude de
Ponte de Lima 50 m a montante e 200 m a jusante [n.o 14, alínea a)].

Ora, o Regulamento, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, relativa-
mente a pesca em locais onde esta é proibida, apenas pune (com
ressalva do disposto no artigo 42.o, que para o caso não interessa)
como crime, no citado artigo 65.o, as condutas previstas no artigo 43.o,
ou seja:

a) A pesca, em qualquer época do ano, nas zonas aquáticas
designadas e assinaladas pela Direcção-Geral dos Serviços
Florestais e Aquícolas para abrigos, desovadeiras e viveiros
de reprodução; e

b) Independentemente de qualquer delimitação especial, dentro das
eclusas, aquedutos ou passagens para peixes e, profissional-
mente, a menos de 200 m de barragens e 50 m de açudes,
comportas, descarregadores ou quaisquer obras que alterem
o regime normal de circulação das águas.

No caso, nunca a punição se poderia fundar na primeira parte
do citado artigo 43.o — o arguido não se encontrava a pescar em
zona aquática designada e assinalada pela referida direcção-geral (hoje
Direcção-Geral das Florestas) para abrigos, desovadeiras e viveiros
de reprodução.

Foi, aliás, a segunda parte do preceito que a sentença recorrida
ponderou para concluir que os limites estabelecidos no edital eram
diversos do que naquela se dispunha, sem que nela houvesse qualquer
reenvio.

Ora, afigura-se que, ressalvando «qualquer delimitação especial», o
citado artigo 43.o, ao mesmo tempo que estabelece a proibição de
pesca em todos os açudes e fixa a referida fronteira de 50 m, «recebe»
igualmente outros limites na definição dessa área de proibição.

E que delimitações especiais podem ser essas?
Desde logo, as que podem resultar da regulamentação de zonas

de pesca profissional que o citado artigo 31.o, alínea d), permite demar-
car mediante portaria do Secretário de Estado da Agricultura, regu-
lamentação que, no caso da pesca no rio Lima, admite a definição,
por edital da Direcção-Geral das Florestas, de zonas de protecção
(onde é proibida a pesca), sinalizadas com placas previstas na legis-
lação em vigor.

Pode, pois, afirmar-se que a segunda parte do artigo 43.o do Regu-
lamento, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, prevê directa e expres-
samente uma proibição — a de pescar em todo e qualquer açude
(com uma área que delimita) — reenviando para outras normas não
eventuais alterações a essa proibição mas a fixação de limites especiais
à área de proibição.

Compreende-se, aliás, que o faça. A multiplicidade de situações
possíveis nas inúmeras bacias hidrográficas do País, exigindo, no
âmbito de uma política de fomento piscícola e de protecção das espé-
cies (e da própria pesca como actividade lúdica ou profissional), regu-
lamentação (e proibições) específica, não pode ser abrangida por um
diploma geral aplicável em todo o território nacional.

Estará, assim, violado o princípio da legalidade em matéria penal?
Afigura-se que não.
Antes do mais, importa acentuar que o Tribunal apenas pode ajuizar

se ocorre incompatibilidade material com as normas ou princípios
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constitucionais por força do disposto no artigo 290.o, n.o 2, da CRP,
já que, sendo o Decreto n.o 44 623 anterior à Constituição, está vedado
conhecer de eventuais inconstitucionalidades orgânicas ou formais.

Sendo assim, o que está em causa é saber se — por força dessa
remissão ou reenvio que decorre da letra do próprio artigo 43.o do
Decreto n.o 44 623 — a relevância axiológica do bem a tutelar e os
elementos constitutivos do tipo se alcançam apenas e directamente
através daquela norma legal ou se, pelo contrário, o bonus pater fami-
lias necessita de a completar com as disposições constantes do edital
emitido pela Direcção-Geral das Florestas, ou seja, por outras pala-
vras, saber se a dimensão axiológica do bem, o desvalor da acção
e a consciência do ilícito se alcançam através apenas do artigo 43.o
em conjugação com o artigo 65.o do Decreto n.o 44 623, que estabelece
a respectiva punição, ou se o tipo só está completo em termos de
permitir ao agente avaliar a ilicitude da sua conduta e determinar
o seu comportamento de acordo com essa avaliação com recurso à
incorporação da norma constante do edital, em especial do seu n.o 14.

A resposta a esta questão só pode ser no sentido do primeiro termo
da alternativa.

Na verdade, o n.o 14 do edital não cria/modifica um novo tipo
legal de crime, diferente e autónomo do previsto e punido pelos arti-
gos 43.o e 65.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962.

É que pela norma incriminatória e independentemente do reenvio
normativo — que se cinge à limitação da área de proibição de pesca
num determinado açude —, o comportamento sancionado é objec-
tivamente determinável, tornando-se claro o juízo de censura penal
para os cidadãos que, deste modo, podem orientar a sua conduta
de acordo com esse juízo normativo (cf. «Direito penal — Questões
fundamentais. A doutrina geral do crime», apontamentos e materiais
de estudo da cadeira de Direito Penal segundo as lições dos Profs.
Figueiredo Dias e Costa Andrade, p. 172).

Saliente-se que a norma remissiva não delega na Direcção-Geral
das Florestas o poder de definir o conteúdo da incriminação, já que
os critérios do ilícito penal (desvalor de acção, desvalor de resultado
e identificação do bem jurídico tutelado) e os elementos constitutivos
do tipo se encontram expressamente previstos nos artigos 43.o e 65.o
do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962 (cf., em caso seme-
lhante, o Acórdão n.o 427/95, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
31.o vol., pp. 697 e segs.).

Neste enquadramento, a prescrição do n.o 14 do edital tem, como
bem acentua o Ex.mo Magistrado do Ministério Público, «uma dimen-
são essencialmente técnica e casuística — traduzindo, deste modo, não
a formulação de um juízo valorativo de natureza criminal mas a sua
execução e concretização [. . .]».

Pelo que se deixa dito, não parece que se possa qualificar a norma
do artigo 43.o do Decreto n.o 44 623 como norma legal em branco,
considerando como normas penais em branco aquelas que «[. . .] que
cominam uma pena para comportamentos que não descrevem, mas
se alcançam através de uma remissão da norma penal para leis, regu-
lamentos ou inclusivamente actos administrativos autonomamente
promulgados em outro tempo e lugar» (cf. Figueiredo Dias e Costa
Andrade, ob. cit., pp. 171 e 172) — a concreta delimitação espacial
das zonas de exclusão de pesca — açudes, no caso em apreço — não
se configura como elemento constitutivo essencial do tipo de ilícito,
impedindo que o agente oriente a sua conduta de acordo com o
direito.

Estamos, assim, perante uma situação em que o reenvio se cir-
cunscreve aos casos relativamente aos quais «a norma penal indica
já por si mesma a esfera e conteúdo de desvalor que a norma pretende
impor e se relega para o regulamento tão-só a enunciação técnica
detalhada [. . . ] enunciação técnica que, ainda, deve ser expressão
de um critério técnico já localizável na norma penal de fonte legis-
lativa» (citando Bricola, Luis Arroyo Zapatero, «Princípio de legalidad
y reserva de ley en materia penal», in Revista Española de Derecho
Constitucional, Maio-Agosto de 1983, t. 8, p. 34).

O princípio da legalidade não resulta assim violado, nomeadamente
no plano da determinabilidade, visto que a utilização do reenvio nor-
mativo, que assinala in casu que a pesca no açude de Ponte de Lima
é proibida, não obsta à determinabilidade objectiva das condutas proi-
bidas e demais elementos de punibilidade requeridos; enfim, a certeza
do direito, a cognoscibilidade acerca de quais as condutas puníveis,
não é minimamente afectada pela técnica de reenvio utilizada.

3 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma resultante dos artigos 43.o
e 65.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962,
em conjugação com o disposto no n.o 14 do edital da Direc-
ção-Geral das Florestas de 17 de Dezembro de 1999;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo a sentença recor-
rida ser reformada de acordo com o juízo de constitucio-
nalidade agora formulado.

Lisboa, 12 de Dezembro de 2000. — Artur Maurício — Luís Nunes
de Almeida — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 556/2000/T. Const. — Processo n.o 288/98. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — PALMANBAR — Exploração Comercial de Bares e Res-
taurantes, L.da, Pequena Itália — Restaurantes e Bares, L.da, FAS-
BAR — Exploração de Bares e Restaurantes, L.da, Pescada & Guer-
reiro — Investimentos Turísticos, L.da, Palma Vargas, L.da, Mariano
Dias, L.da, Manuel Barão, L.da, Augusto & Ramos, L.da, Harry War-
ner, L.da, Varjus & Van Helsdingen, L.da, Novo Carrilho, L.da, Quin-
tino & Xavier, L.da, Choque Frontal, L.da, Albertins, L.da, ALJO-
MAR — Actividades Hoteleiras, L.da, Vieira & Bexiga, L.da, MAU-
RIMAR — Explorações Hoteleiras, L.da, Gelataria Montechoro, L.da,
Johana Hauksdottir, Ricky Joop Marinus Sattts, Maurício Joaquim
Guerreiro Reis, João José Machadinho, Raposo, Carlos Alberto Vieira
Trindade, Emanuel Rodrigues, João Francisco Silva, Inês Filipe Bri-
gadeiro Lúcio de Jesus, José Custódio Ramos, Vasco Maurício Guer-
reiro Barreto, Alfredo Martins Rocha, Vítor Manuel Neto Rosa,
Álvaro Henrique Santos da Maia, Hélder Joaquim Leitão, João José
Farinha Neves, João Emanuel Rocha Bento Fim, João Silva Oliveira,
Paulo Jorge Gameiro Lopes, Paulo Fernando Isidro Candeias, Hélder
Francisco C. Silva, João Manuel Neves Vieira e A. J. Cabrita, L.da,
identificados a fl. 2, requereram no Tribunal Administrativo de Círculo
de Lisboa a suspensão de eficácia da deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Albufeira de 12 de Junho de 1997, que aprovou o novo
regulamento dos horários de funcionamento de estabelecimentos
comerciais do município de Albufeira.

A entidade requerida, na sua resposta, pugnou pelo indeferimento
do pedido, considerando, em síntese, que o legislador excluiu as nor-
mas regulamentares do âmbito da suspensão de eficácia.

Por sentença de 22 de Setembro de 1997, o Tribunal Administrativo
de Círculo de Lisboa rejeitou a providência, concluindo pela impos-
sibilidade de suspensão de eficácia de normas regulamentares, sus-
tentando que «dizer-se que se pede a suspensão de eficácia da deli-
beração que aprovou o regulamento é justamente o mesmo que pedir
a suspensão de eficácia das normas regulamentares aprovadas pela
deliberação», porque «o conteúdo é indissociável da forma», e que
o legislador, como resulta dos artigos 26.o, n.o 1, alínea m) — redacção
anterior ao Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro —, e 51.o,
n.o 1, alíneas e) e l), do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril [Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF)], e 76.o do Decreto-
-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho [Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos (LPTA)], pretendeu restringir a suspensão de eficácia aos
actos administrativos, afastando tal possibilidade em relação às normas
regulamentares ou outras emitidas no desempenho das funções
administrativas.

Inconformados com a decisão, vieram os requerentes interpor
recurso para o Tribunal Central Administrativo, tendo este Tribunal,
por Acórdão de 15 de Janeiro de 1998, negado provimento ao recurso,
mantendo a decisão recorrida.

Notificados deste aresto, os requerentes apresentaram o requeri-
mento de fl. 486, pedindo a aclaração daquela decisão — com fun-
damento em obscuridade e ambiguidade — e a sua reforma, invo-
cando, nesta parte, «lapso manifesto do tribunal na determinação
da norma aplicável e na qualificação jurídica dos factos», sobre o
qual recaiu o despacho do relator, de 3 de Fevereiro de 1998, que
indeferiu tais pretensões.

Deste despacho e, bem assim, do Acórdão de 15 de Janeiro de
1998, interpuseram os ora recorrentes recurso para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, para apreciação da constitucionalidade das nor-
mas dos artigos 26.o, n.o 1, alínea m), e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l),
do ETAF, e 76.o e 77.o da LPTA.

2 — Neste Tribunal apenas os recorrentes apresentaram alegações,
as quais concluíram nos seguintes termos:

«1.a Os artigos 76.o e seguintes da LPTA e 26.o, n.o 1, alínea m),
51.o, n.o 1, alíneas e) e l) do ETAF, devem ser interpretados, em
consonância com o direito à tutela judicial efectiva consagrado nos
artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5 da Constituição, no sentido
de permitir a declaração de suspensão de eficácia de deliberações
de assembleias municipais que aprovem regulamentos municipais
(v. texto, n.os 1 a 6 e, resumidamente, 7).

2.a No regime anterior à Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de
Setembro, os artigos 76.o e seguintes da LPTA e 26.o, n.o 1, alínea m),
e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF deviam ser interpretados no
sentido de admitirem a suspensão de aplicabilidade de actos regu-
lamentares com eficácia imediata emanados da administração local,
pois as providências cautelares fazem parte do conteúdo essencial
do direito à tutela judicial efectiva consagrado nos artigos 20.o, n.o 1,
e 268.o, n.os 4 e 5, da Constituição (v. texto, n.os 8 a 11 e,
resumidamente, 12).

3.a Sendo certo que é inquestionável que a Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro, reforçou o princípio da garantia juris-
dicional administrativa, incluindo expressamente a adopção de medi-
das cautelares adequadas à defesa dos direitos e interesses legalmente
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protegidos, os artigos 76.o e seguintes da LPTA e 26.o, n.o 1, alínea m),
e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF devem ser interpretados no
sentido de admitirem a suspensão de eficácia de todo e qualquer
acto regulamentar exequível por si próprio, pelo que, dado que o
objecto das decisões de primeira instância em matéria de suspensão
de eficácia abrange a decisão judicial impugnada e o próprio pedido
de suspensão, o Tribunal Central Administrativo terá sempre de voltar
a apreciar o recurso da sentença do Tribunal Administrativo de Círculo
de Lisboa e o próprio pedido de suspensão de eficácia à luz dos
novos preceitos constitucionais (v. texto, n.os 13 e 14).»

3 — Em cumprimento do despacho do relator proferido nos termos
e para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 3.o do Código de Processo
Civil, perspectivando a hipótese do não conhecimento do objecto do
recurso por inverificação do pressuposto a que se refere o n.o 2 do
artigo 70.o da Lei 28/82, de 15 de Novembro, responderam os recor-
rentes nos seguintes termos:

«1 — Quer o artigo 9.o, n.o 1, alínea l), da LPTA, quer o seu artigo
111.o, n.o 1, alínea f), conferem ao relator a possibilidade de decidir
individualmente as questões em causa ou de as ‘submeter à conferência
quando o considerar justificado’.

2 — No caso em apreço, o Sr. Desembargador Relator no Tribunal
Central Administrativo entendeu que não se justificava submeter à
conferência o pedido de aclaração do Acórdão de 15 de Janeiro de
1998, decisão que era da sua inteira discricionariedade.

3 — Deste modo, o recurso em apreço foi interposto de decisão
que não admitia recurso ordinário obrigatório (cf. artigo 70.o, n.os 2
e 3, da LTC), e tanto foi essa a interpretação do Sr. Desembargador
Relator no Tribunal Central Administrativo que, em 19 de Março
de 1998, o mesmo, ao abrigo do artigo 76.o, n.o 1, da LTC, apreciou
e admitiu o recurso para este venerando Tribunal (cf. fl. 512 dos
autos), o que não aconteceria se o mesmo entendesse que a sua decisão
sobre a obscuridade e ambiguidade do Acórdão de 18 de Janeiro
de 1998 devia ser definitivamente decidida na conferência como con-
ditio sine qua non da interposição deste recurso.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — 1 — Delimitação do objecto do recurso. — Com o presente

recurso pretendem, pois, os recorrentes a apreciação da constitucio-
nalidade das normas dos artigos 26.o, n.o 1, alínea m) — redacção
anterior ao Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro —, e 51.o,
n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF, e 76.o e 77.o da LPTA, por violação
dos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5, da Constituição, nas versões
de 1989 e 1997, cuja inconstitucionalidade foi antes suscitada nas
alegações de recurso para o Tribunal Central Administrativo.

Do confronto do requerimento de interposição com o teor das
alegações lograram os recorrentes melhor precisar o objecto do
recurso, evidenciando que não se pretende a apreciação da cons-
titucionalidade das próprias normas, em si mesmo consideradas, mas,
antes, da interpretação das mesmas sufragada pela decisão recorrida,
ou seja, da dimensão interpretativa que excluiu a «suspensão de efi-
cácia» requerida.

Está, no entanto, fora do âmbito do recurso de constitucionalidade
a questão de saber se o objecto do pedido de suspensão visava, tão-só,
a deliberação da Assembleia Municipal de Albufeira que aprovou
«o regulamento dos horários de funcionamento de estabelecimentos
comerciais do município de Albufeira» ou se tinha por objecto as
normas regulamentares aprovadas pela deliberação, posto que as ins-
tâncias, entendendo que «o conteúdo é indissociável da forma», con-
sideraram que «dizer-se que se pede a suspensão da eficácia da deli-
beração que aprovou o regulamento é justamente o mesmo que pedir
a suspensão de eficácia das normas regulamentares aprovadas pela
deliberação», e foi nesta perspectiva que indagaram da admissibilidade
do procedimento.

Igualmente, está excluída a apreciação das restantes normas da
LPTA, para além das constantes dos artigos 76.o e 77.o, que os recor-
rentes aditam nas alegações ao fazerem referência aos artigos 76.o
e seguintes, porquanto não constituem objecto do recurso, tal como
aqueles o delimitaram no requerimento de interposição, em conso-
nância com a jurisprudência pacífica deste Tribunal.

Deste modo, o presente recurso é restrito às normas dos artigos
26.o, n.o 1, alínea m), e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF, e 76.o
e 77.o da LPTA, interpretadas no sentido de não admitirem a sus-
pensão de eficácia das normas regulamentares em causa.

2 — Do não conhecimento parcial do objecto do recurso.
2.1 — O Tribunal Central Administrativo, pelo Acórdão de 15 de

Janeiro de 1998, como se disse, negou provimento ao recurso, man-
tendo a sentença do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa
de 22 de Setembro de 1997, com fundamento na não admissibilidade
de suspensão de normas regulamentares imediatamente exequíveis,
e submeteu a apreciação da questão de constitucionalidade, apenas,
à luz dos parâmetros constitucionais decorrentes do texto da Cons-
tituição anterior à revisão de 1997, ponderando, a este respeito, que
a sentença do Tribunal Administrativo de Círculo era anterior à
entrada em vigor daquela revisão — a Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro, só entrou em vigor a 5 de Outubro de 1987

(cf. artigo 198.o), e a sentença desse Tribunal data de 20 de Setembro
do mesmo ano.

Contra este aresto reagiram os recorrentes através do requerimento
de fl. 486, pedindo a aclaração daquela decisão — com fundamento
em obscuridade e ambiguidade — e a sua reforma, invocando, nesta
parte, «lapso manifesto do tribunal na determinação da norma apli-
cável e na qualificação jurídica dos factos».

Estas questões foram decididas pelo despacho do relator no Tri-
bunal Central Administrativo de 3 de Fevereiro de 1998, que indeferiu
as pretensões dos recorrentes.

2.2 — Importa, pois, saber se o despacho do relator, no Tribunal
Central Administrativo, que decide do pedido de aclaração e reforma
do acórdão anteriormente proferido, é directamente recorrível para
o Tribunal Constitucional ou se a parte, perante um tal despacho,
não tem de reclamar para a conferência e só depois interpor recurso
do acórdão que vier a ser proferido.

Ora, é manifesto que o despacho do relator que decide estas maté-
rias não é um despacho de mero expediente — não se destina a prover
o andamento do processo, sem interferir no conflito de interesses
das partes — mas, antes, decide, de forma expedita, as pretensões
de uma das partes no processo e, por isso, não representa no processo
em que é proferido, uma decisão definitiva.

Na verdade, dispõe o n.o 2 do artigo 111.o da LPTA que «é admis-
sível reclamação para a conferência dos despachos do relator não
exceptuados pelo n.o 2 do artigo 9.o», norma esta que apenas exclui
da reclamação os despachos do relator que sejam de mero expediente
e os que recebam recursos de acórdãos do tribunal.

Entendem, no entanto, os recorrentes que, conferindo a LPTA
ao relator, nos artigos 9.o, n.o 1, alínea f), e 11.o, n.o 1, alínea f),
a possibilidade de decidir individualmente as questões em causa ou
de as submeter à conferência, quando o considerar justificado, no
caso de o relator decidir individualmente, o recurso interposto do
despacho assim proferido é interposto de decisão que não admite
recurso ordinário obrigatório, para os efeitos do artigo 70.o, n.os 2
e 3, da LTC.

Não se aceita, no entanto, esta interpretação, porquanto, mesmo
considerando a competência do relator para decidir dos pedidos de
aclaração e de reforma do acórdão e que as normas em causa lhe
conferem a faculdade de decidir individualmente ou de submeter à
conferência a decisão de tais matérias, o exercício desta faculdade
não é sindicável e, no caso de o relator decidir por despacho, esta
decisão não está excluída da previsão do n.o 2 dos artigos 9.o e 111.o
da LPTA.

Deste modo se conclui que o despacho de 3 de Fevereiro de 1998
— que decidiu o pedido de aclaração e reforma do Acórdão de 15 de
Janeiro de 1998 — não é uma decisão definitiva para os efeitos do
artigo 70.o, n.o 2, da Lei do Tribunal Constitucional.

Aliás, esta solução, hoje consagrada no n.o 3 do artigo 70.o daquela
lei, na redacção da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, corresponde
ao entendimento da jurisprudência deste Tribunal, relativamente a
situações idênticas no âmbito do Código de Processo Civil (cf., entre
outros, os Acórdãos n.os 132/94, 244/95, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 19 de Junho de 1995 e de 28 de Junho de 1995,
respectivamente, e 686/99, este ainda inédito).

Outro tanto não sucede, porém, quanto ao Acórdão de 15 de Janeiro
de 1998, que, esse, sim, é recorrível para efeitos de apreciação da
questão de constitucionalidade.

3 — Da lei constitucional aplicável.
3.1 — Os recorrentes, com o propósito de demonstrar que as normas

sub iudicio violam os princípios constitucionais consagrados nos arti-
gos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5, reclamam a apreciação da questão,
não só à luz do texto constitucional anterior à Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro, como também sob o filtro da versão
resultante desta reforma.

Assim não entendeu o Tribunal Central Administrativo, que no
acórdão ora impugnado, considerou aplicável o texto constitucional
na versão anterior à revisão de 1997.

Para a análise da questão importa reter que a sentença do Tribunal
Administrativo de Círculo é de 22 de Setembro de 1997 e que a
Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, entrou em vigor a
5 de Outubro de 1997 (cf. artigo 198.o).

Por sua vez, o acórdão ora recorrido foi proferido a 15 de Janeiro
de 1998, donde se conclui que o novo texto constitucional entrou
em vigor na pendência do processo, após a prolação da sentença
do TAC e em data anterior à do acórdão recorrido.

3.2 — A problemática da aplicação da lei constitucional no tempo
tem sido objecto de tratamento em vários arestos do Tribunal
Constitucional.

Constitui jurisprudência corrente que, quando estão em causa nor-
mas constitucionais de competência, forma ou de procedimento — que
relevam em termos de inconstitucionalidade orgânica ou formal —,
o princípio a observar é o do tempus regit actus, ou seja, a competência
e a forma dos actos normativos devem aferir-se pelas normas cons-
titucionais vigentes no momento da sua produção.
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Quando se trate de apurar a existência de contradição entre o
conteúdo de uma norma de direito, ordinário e o conteúdo normativo
da Constituição — configurando-se um problema de inconstitucio-
nalidade material (como é o caso dos autos) —, observou-se em juris-
prudência deste Tribunal que se há-de atender, designadamente, «às
normas e princípios constitucionais resultantes de uma revisão cons-
titucional posterior a essas normas infraconstitucionais, as quais, por
virtude dessa revisão, podem tomar-se supervenientemente incons-
titucionais» (assim, os Acórdãos n.os 408/89 e 597/99, publicados no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Janeiro de 1990 e 24 de
Fevereiro de 2000, respectivamente).

Neste sentido jurisprudencial, as normas ou princípios constitu-
cionais a ter em conta são, em regra, os que estiverem em vigor
no momento em que esse confronto houver de ser feito, É assim
que, no Acórdão n.o 408/89, se refere que: «enquanto a inconsti-
tucionalidade formal e a orgânica nascem com as normas e jamais
as abandonam (mas também não podem sobrevir-lhes a posteriori),
a inconstitucionalidade material existe ou deixa de existir no decurso
da vigência temporária de uma norma, de acordo com o parâmetro
constitucional vigente em cada momento». E, concluiu-se neste aresto,
«quando esteja em causa a inconstitucionalidade material, o parâmetro
constitucional a ter em conta é o texto constitucional vigente no
momento da aplicação da norma que é questionada».

A questão subjacente, no concreto caso, conduziria a determinar-se
o momento de aplicação da norma, atendendo à alteração do texto
constitucional entrado em vigor entre a aplicação da norma em 1.a ins-
tância e a prolação da decisão em recurso.

A este propósito, o Tribunal Constitucional pronunciou-se recen-
temente: no caso apreciado pelo acórdão n.o 172/00 (publicado no
Diário citado, 2.a série, de 25 de Outubro último), a decisão da 1.a ins-
tância também era anterior à entrada em vigor da quarta revisão
constitucional e o acórdão do Supremo Tribunal Administrativo recor-
rido foi prolatado quando já vigorava o texto resultante da Lei Cons-
titucional n.o 1/97.

Escreveu-se, então, que embora as «novas versões da Constituição
não possam ser, em princípio, critério de julgamento de constitu-
cionalidade de normas já aplicadas anteriormente» (salvaguardan-
do-se, geralmente, o caso julgado quanto à aplicação do direito infra-
constitucional), o facto da vigência do novo texto constitucional no
momento de aplicação da norma implica «a necessidade de o tribunal
que a aplica se subordinar aos princípios e critérios vigentes con-
sagrados no texto constitucional, não devendo aplicar lei constitucional
(cf. artigo 204.o)».

No entanto — e como se observou no voto de vencido do conselheiro
presidente —, é questionável que o momento determinante para a
escolha da lei aplicável, quando duas leis se sucedem no tempo, seja,
necessária e automaticamente, o da decisão judicial; tudo dependerá
— escreveu-se nesse local — «da matéria e do tipo de situações em
presença e dos critérios estruturais postulados pela mesma regra [a
regra que observa a norma vigente no momento da decisão], aplicáveis
justamente a cada matéria e situação típica».

Porém, como se verá, na situação vertente não se torna, sequer,
necessário um compromisso quanto à escolha da lei aplicável ratione
temporis, dado que a solução a conceder será, de qualquer forma,
idêntica.

III — 1 — O Tribunal Central Administrativo, no Acórdão de 15 de
Janeiro de 1998, negou provimento ao recurso e confirmou a sentença
do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa de 22 de Setembro
de 1997, considerando não ser admissível a suspensão de normas
regulamentares imediatamente exequíveis.

Fundamentou-se o acórdão recorrido na posição do Supremo Tri-
bunal Administrativo, defendida nos acórdãos de 13 de Maio de 1986
(publicado na Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 120.o,
n.o 1763, pp. 299 e segs., com anotação de Afonso Queiró, apoiando
a tese da inadmissibilidade, e no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 258, p. 300), e de 17 de Maio de 1988 (publicado na Revista
de Direito Público, n.o 5, Junho/Julho 89, p. 57, e Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 377, p. 328) — nos quais estava em causa a suspensão
de regulamentos municipais imediatamente exequíveis —, e, bem
assim, da posição seguida no Acórdão de 9 de Maio de 1996, proferido
no processo n.o 40 044-A — onde o Supremo Tribunal Administrativo
se pronunciou pela inadmissibilidade do pedido de suspensão de efi-
cácia de actos normativos —, concluindo «que os regulamentos não
são vocacionados para a suspensão da sua eficácia e que apesar de
a protecção dos direitos dos administrados poder exigir solução
diversa, as normas de eficácia imediata não podem ser objecto de
pedido de suspensão da sua eficácia, por expressa determinação da
lei».

Naquele aresto — o de 13 de Maio de 1986 —, o primeiro a debru-
çar-se sobre a questão no âmbito da LPTA e do ETAF, o Supremo
Tribunal Administrativo, partindo da análise dos artigos 26.o, n.o 1,
alínea m), e 51.o, n.o 1, alínea e) do ETAF, argumentou com o elemento
literal dos preceitos, salientando que ambos se referem a «actos»,
parecendo o artigo 26.o, n.o 1, alínea m), do ETAF, querer restringir

expressamente a suspensão aos actos compreendidos entre as alíneas
b) a h), sendo que é na alínea i) que vêm previstos os pedidos de
declaração de ilegalidade de regulamentos, e que o artigo 51.o, n.o 1,
alínea l), do ETAF — que fixa a competência dos tribunais admi-
nistrativos de círculo para conhecimento dos pedidos de suspensão
de eficácia —, «refere apenas ‘actos administrativos’ e a expressão
foi usada em sentido técnico preciso: actos administrativos concretos».
Assim, concluiu-se: «em nenhuma disposição do ETAF se usa o termo
‘acto’ abrangendo o sentido ínsito no conceito de ‘norma’».

De seguida, avançam-se razões que emanam da ratio do instituto
da suspensão, que o aresto recorrido assim resumiu:

A presunção de legalidade seria mais forte relativamente às dis-
posições regulamentares do que no que respeita aos actos:
«o regulamento, pela sua própria natureza de norma jurídica,
destinado à prossecução de interesses gerais ou do bem
comum, afigura-se-nos menos permeável que o acto adminis-
trativo individual e concreto, à inquinação de vícios que afec-
tam a sua validade e, consequentemente, a sua plena ope-
racionalidade»;

A exigência de um prejuízo pressupõe que o destinatário seja
afectado directamente e em particular, o que só sucede com
os actos administrativos;

A suspensão dos regulamentos não tem em conta os interesses
dos contra-interessados, cujo respeito a lei exige;

A estabilidade do sistema legal ficaria afectada, porque um regu-
lamento estaria suspenso relativamente aos que o impugnaram
e que obtiveram provimento para o pedido de suspensão e
continuaria a ser executado relativamente aos outros;

A suspensão de um regulamento implicaria desde logo uma grave
lesão do interesse público, o que afastaria a possibilidade da
sua concessão pelo juiz administrativo.

Por tudo isto, entendeu o Supremo Tribunal Administrativo, no
supracitado aresto, que o regulamento «dificilmente se coaduna com
a suspensão da eficácia» e só uma inequívoca consagração legal poderá
levar à admissibilidade da suspensão de tais figuras, ainda que pro-
venientes da administração local.

2 — Quanto à questão de constitucionalidade, ponderou o Tribunal
Central Administrativo que a tese da admissibilidade da suspensão
dos regulamentos já era assumida no âmbito do texto constitucional
anterior à revisão de 1997 (operada pela Lei n.o 1/97) no estudo
publicado na referida Revista Jurídica, n.o 21, a pp. 290 e seguintes,
onde, invocando a necessidade de conciliação entre a exigência cons-
titucional de tutela jurisdicional efectiva ao nível do contencioso admi-
nistrativo (artigo 268.o, n.o 5) e os valores constitucionalmente pro-
tegidos da segurança e estabilidade jurídicas (artigo 2.o), bem como
a prossecução do interesse público (artigo 266.o, n.o 1), se defende
a admissão da suspensão jurisdicional de regulamentos imediatamente
exequíveis de forma mitigada, nomeadamente quanto a regulamentos
feridos de inexistência ou de nulidade, principalmente daqueles que
ofendam direitos fundamentais dos cidadãos.

Ora, foi nesta perspectiva que, tendo em conta, por um lado, que
os vícios imputados às normas regulamentares em causa não eram
os de inexistência ou de nulidade e, por outro, que o regulamento,
ao decidir sobre o encerramento de bares e boîtes, alterando o res-
pectivo horário das quatro para as três horas, não afecta, manifes-
tamente, direitos fundamentais dos cidadãos, o aresto recorrido con-
cluiu não existirem razões nem fundamento para, antes da entrada
em vigor da 4.a revisão constitucional, se sustentar a possibilidade
de suspensão da eficácia daquelas normas regulamentares, salientando
que o novo texto constitucional veio reforçar a ideia de que, ante-
riormente, não eram susceptíveis de suspensão de eficácia as normas
regulamentares.

3 — Invocam os recorrentes que as normas dos artigos 26.o, n.o 1,
alínea m), e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF, e 76.o e 77.o da
LPTA devem ser interpretadas no sentido de admitirem a suspensão
de aplicabilidade de actos regulamentares com eficácia imediata ema-
nados da administração local, pois as providências cautelares fazem
parte do conteúdo essencial do direito à tutela judicial efectiva con-
sagrado nos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5, da Constituição.

3.1 — O artigo 268.o, n.o 5, da Constituição, na versão de 1989,
ao prescrever que «é igualmente garantido aos administrados o acesso
à justiça administrativa para tutela dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos», «visou garantir uma protecção jurisdicional
administrativa plena» «uma protecção jurisdicional administrativa sem
lacunas», nos dizeres de J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira
(cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. Coimbra,
1993, p. 942): uma protecção jurisdicional que deixou de estar depen-
dente da existência de um acto administrativo lesivo de direitos e
de se confinar ao recurso contencioso de anulação [cf., também neste
sentido, os Acórdãos n.os 104/99 e 105/99 (publicados no Diário da
República, 2.a série, de 10 de Abril e de 15 de Maio de 1999, res-
pectivamente)], «E verdade é também que este direito a uma tutela
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jurisdicional efectiva, sendo uma manifestação ou concretização do
direito de acesso dos cidadãos aos tribunais para defesa dos seus
direitos e interesses legítimos (consagrado no artigo 20.o, n.o 1, da
Constituição), é um direito análogo aos direitos, liberdades e garan-
tias» (cf. Acórdão n.o 70/2000, ainda inédito, proferido no processo
n.o 477/99).

À luz do texto constitucional então vigente, este Tribunal entendeu
— se bem que por maioria — que o direito à suspensão de eficácia
de um acto administrativo, constituindo um acréscimo garantístico
relativamente ao próprio recurso contencioso, tornando-o mais con-
sistente, não era, no entanto, constitucionalmente consagrado (assim,
v. g., os Acórdãos n.os 80/91, 173/91, 450/91 e 205/93, este último
tirado em plenário, publicados, respectivamente, no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 29 de Agosto de 1991, 2 de Setembro do mesmo
ano e, os dois últimos, de 3 de Maio de 1993).

Mesmo que, no entanto, diferentemente se considerasse, não se
englobava nele a suspensão de eficácia de regulamentos administra-
tivos, circunscrito que era o preceito constitucional aos actos admi-
nistrativos.

3.2 — É certo que a Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro,
deu nova redacção aos n.os 4 e 5 do artigo 268.o e levou a cabo
duas transformações notáveis, como salientou o deputado Barbosa
de Melo: «a primeira é que o n.o 4 integra, num todo harmónico,
o que actualmente, sem grande aprumo racional, anda derramado
pelos n.os 4 e 5 vigentes; a segunda consta do n.o 5, no ponto em
que este consagra inequivocamente o direito de acção contra regu-
lamentos da Administração que afectem desfavorável e directamente
cidadãos nos seus direitos e interesses» (Diário da Assembleia da Repú-
blica, VII Legislatura, 2.a sessão legislativa, reunião plenária de 30
de Julho de 1997, p. 3955).

Com a redacção introduzida, o n.o 4 deste preceito passou a ficar
redigido de modo a garantir aos administrados «tutela jurisdicional
efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos,
incluindo, nomeadamente, o reconhecimento desses direitos ou inte-
resses, a impugnação de quaisquer actos administrativos que os lesem,
independentemente da sua forma, a determinação da prática de actos
administrativos legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares
adequadas».

O que o legislador constitucional pretendeu foi deixar claro que
«o princípio da plenitude da garantia jurisdicional administrativa a
mais do que obrigar o legislador a regular o clássico direito ao recurso
contencioso contra actos administrativos; e, bem assim, o direito de
acesso à justiça administrativa para tutela dos direitos ou interesses
legalmente protegidos (nomeadamente, das acções para o reconhe-
cimento desses direitos ou interesses) — obriga-o a prever meios pro-
cessuais que permitam ao administrado exigir da Administração a
prática de actos administrativos legalmente devidos (acções comina-
tórias) e, quando for o caso lançar mão de medidas cautelares ade-
quadas». É que tudo são manifestações (concretizações) do direito
de acesso aos tribunais para defesa, por banda dos administrados,
dos «seus direitos e interesses legalmente protegidos», como dispõe
o n.o 1 do artigo 20.o da Constituição (cf. Acórdãos n.os 104/99, 105/99
e 469/99, publicados no Diário da República, 2.a série, de 10 de Abril
de 1999, 15 de Maio de 1999 e 14 de Março de 2000, respectivamente).

Por outro lado, também não resulta da alteração introduzida no
n.o 5 do artigo 268.o pela Lei Constitucional n.o 1/97 — que passou
a consagrar inequivocamente o direito de acção contra regulamentos
da Administração que afectem desfavorável e directamente cidadãos
nos seus direitos e interesses — que fosse intenção do legislador cons-
titucionalizar o recurso às providências cautelares relativamente a nor-
mas regulamentares, em respeito ao princípio da tutela jurisdicional
efectiva dos direitos e interesses legítimos dos administrados.

Na verdade, se a suspensão de eficácia passou a estar prevista no
n.o 4 do actual artigo 268.o no âmbito dos concretos actos admi-
nistrativos, já o mesmo não se dirá quanto aos regulamentos, visto
que, relativamente a estes, o n.o 5 do preceito cuida exclusivamente
do direito de impugnar as normas administrativas com eficácia externa,
lesivas dos direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

3.3 — Deste modo, seja à luz dos parâmetros constitucionais actual-
mente vigentes, seja, por maioria de razão, de acordo com o padrão
constitucional em vigor anteriormente à quarta revisão constitucional,
não se surpreende qualquer vício de inconstitucional idade, desig-
nadamente, por violação dos artigos 20.o , n.o 1 e 268.o, n.os 4 e
5, da Constituição, das normas dos artigos 26.o, n.o 1, alínea m)
— redacção anterior ao Decreto-Lei n.o 220/96, de 29 de Novembro —,
e 51.o, n.o 1, alíneas e) e l), do ETAF e 76.o e 77.o da LPTA, inter-
pretadas no sentido de excluírem a suspensão de eficácia das normas
regulamentares imediatamente exequíveis, quando não lhes sejam
imputados os vícios de inexistência ou de nulidade, nem ofendam
direitos fundamentais dos administrados, como se entendeu no acór-
dão recorrido.

IV — Pelo exposto, decide-se:

a) Não tomar conhecimento do recurso interposto do despacho
do relator no Tribunal Central Administrativo de 3 de Feve-
reiro de 1998;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando-se, em consequên-
cia, embora com diferente fundamentação, o acórdão recor-
rido no que à matéria de constitucionalidade respeita;

c) Condenar os recorrentes nas custas, fixando-se a taxa de jus-
tiça em 15 unidades de conta para cada um.

Lisboa, 13 de Dezembro de 2000. — Alberto Tavares da Costa — José
de Sousa e Brito — Messias Bento — Maria dos Prazeres Beleza (votei
a decisão no pressuposto de que a questão de constitucionalidade
aqui colocada deve ser apreciada à luz do texto constitucional anterior
à revisão operada pela Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setem-
bro) — Luís Nunes de Almeida.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 14/2001 (2.a série). — O Dr. Orlando dos Santos
Nascimento, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
faz saber que no processo n.o 36/97, contra o réu Paulo Jorge da
Cruz Marques Bento, soldado NIM 27799193, do Regimento de Trans-
missões, solteiro, servente de pedreiro, natural da freguesia de Campo
de Besteiros, concelho de Tondela, residente em Aroal, Boliqueime,
acusado da prática de um crime de embriaguez, previsto e punível
pelo artigo 126.o, alínea c), e abandono do posto previsto e punido
pelo artigo 121.o, alínea d), ambos do Código de Justiça Militar, foi,
por despacho de 17 de Janeiro de 2001, declarada caducada a con-
tumácia, nos termos do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o,
n.o 6, ambos do Código de Processo Penal.

17 de Janeiro de 2001. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 15/2001 (2.a série). — Leonardo Pereira de Queirós,
juiz auditor do 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto, faz saber
que no processo n.o 7/99, pendente neste Tribunal contra o réu soldado
(NIM 09643784) Nuno Mário Patrício Madeira, nascido em 1 de Outu-
bro de 1963, natural da freguesia de Santa Maria Maior, concelho
de Viana do Castelo, filho de Mário Adelino Madeira e de Maria
Ermelinda Patrício, com última residência conhecida em Castelo
Melhor, Vila Nova de Foz Côa, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado pelo promotor de justiça da prática de um crime
de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1, alínea b),
e 150.o, alínea e), ambos do Código de Justiça Militar, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do
Código de Processo Penal.

A declaração da contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sentar em juízo (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
em face do artigo 320.o do CPP e do artigo 335.o, n.o 3,
do mesmo diploma;

b) Anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

c) Proibição de o réu obter ou renovar o bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e de efectuar quaisquer escri-
turas públicas ou registos prediais ou solicitar certidões em
qualquer conservatória ou cartório notarial ou outra repar-
tição pública.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz Auditor, Leonardo Pereira de Quei-
rós. — O Secretário, José Manuel Lombo, capitão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 144/2001. — Concurso público para
atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
da frequência de 89,1 MHz e 27,0 dbW PAR no concelho do Sabu-
gal. — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos e identi-
ficação, e tendo procedido à audiência prévia nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência pre-
vista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por maioria,
que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição do alvará
de actividade de radiodifusão na frequência de 89,1 MHz e
27,0 dbW PAR para o concelho do Sabugal, no âmbito de concurso
público para atribuição de alvará para o exercício da actividade de
radiodifusão sonora aberto pelo despacho conjunto n.o 98-A/98, de
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25 de Janeiro, 2.a série, é a seguinte, por ordem descrecente da
classificação:

1.o Rádio Sabugal — Radiodifusão e Publicidade, L.da (processo
n.o 98);

2.o Centro de Formação, Assistência e Desenvolvimento (processo
n.o 28);

3.o Rádio 5 Quinas, L.da (processo n.o 28);
4.o Associação Académica da Universidade da Beira Interior (pro-

cesso n.o 65).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 89,1 MHz e 27,0 dbW PAR do
concelho do Sabugal à entidade classificada em 1.o lugar, Rádio Sabu-
gal — Radidifusão e Publicidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, Amândio de
Oliveira, Fátima Resende e Maria de Lurdes Monteiro e a abstenção
de Carlos Veiga Pereira.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Despacho n.o 2480/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Delego na secretária da Comissão, licenciada Maria de Fátima
Carvalho Costa Figueira Abrantes Mendes, nos termos conjugados
da Lei n.o 71/78, de 27 de Dezembro, do Regimento da Comissão,
e da Lei n.o 59/90, de 21 de Novembro, competências para:

1) Gerir os serviços da Comissão, sob a minha superintendência;
2) Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços

correntes e de capital, por conta das dotações orçamentais,
até ao montante de 200 000$;

3) Autorizar a reconstituição do fundo permanente até ao limite
previamente fixado;

4) Autorizar abonos variáveis ou eventuais relativos a trabalho
extraordinário prestado em dias de descanso semanal ou feria-
dos, ajudas de custo e outros, até aos montantes definidos
por lei.

2 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão, António de
Sousa Guedes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 220/2001. — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Anabela Marques Nobre — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Educação
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 100.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 221/2001. — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José de Jesus Falcão Amaro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação da Universidade
do Algarve, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, auferindo a
remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 2481/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Manuela Garcia dos Remédios Vaz de Almeida
Fontes Neves — nomeada definitivamente, precedendo concurso
interno de acesso geral, técnica superior de 1.a classe (área jurídica)

do quadro de pessoal não docente desta Universidade, ficando exo-
nerada das anteriores funções, logo que assine o termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2202/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se
os subsídios atribuídos, nos termos do Decreto-Lei n.o 129/93, de
22 de Abril, à Associação Académica da Universidade da Beira Inte-
rior, durante o 2.o semestre de 2000, para apoio a actividades culturais
e desportivas:

Julho — 133 625$;
Agosto — 80 000$;
Setembro — 80 000$;
Outubro — 184 500$;
Novembro — 1 730 295$;
Dezembro — 320 000$.

23 de Janeiro de 2001 — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 2482/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5
de Maio de 2000:

De 22 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria Luísa Pires do Rio Carmo Trindade Proença do
Amaral, assistente estagiária além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade — prorrogado o contrato até à realização
das provas de aptidão pedagógica e capacidade científica (180 dias),
com efeitos a 1 de Novembro de 2000.

De 3 de Janeiro de 2001:

Doutora Maria da Conceição Lopes, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — contratada provisoria-
mente, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio,
com início em 16 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2483/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor José Manuel Pinto da Silva Casanova, asssistente além do
quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade — contra-
tado provisoriamente por cinco anos, por conveniência urgente de
serviço, como professor auxiliar além do quadro da mesma Facul-
dade, com início em 7 de Julho de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2203/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 18 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Direito, na especialidade de Ciências Jurídi-
co-Políticas, requeridas pelo licenciado Jónatas Eduardo Mendes
Machado:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Diogo Pinto Freitas do Amaral, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade Nova de
Lisboa.
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Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor António Joaquim de Matos Pinto Monteiro, pro-
fessor associado da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Carlos Vieira de Andrade, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Francisco de Faria Costa, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Vital Martins Moreira, professor auxiliar da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 2204/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 18 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Organização e Gestão de Empresas, na espe-
cialidade de Ciências dos Sistemas nas Organizações, requeridas pelo
licenciado Luís Miguel Cândido Dias:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos António Bana e Costa, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Paulino Maria de Freitas Teixeira, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Paulo Faria de Oliveira e Costa, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 2205/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 18 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de Doutoramento em Medicina, na especialidade de Patologia (Fisio-
patologia/Patologia Geral), requeridas pela licenciada Marília de
Assunção Rodrigues Ferreira Dourado:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001.)

Vogais:

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Luís Correia Matos Beja, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Amaro Matos Santos Rosa, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutora Anabela Mota Pinto Proença, professora auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Robalo Cordeiro, professor auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2484/2001 (2.a série). — Por despachos
do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Coimbra:

De 5 de Janeiro de 2001:

Paula Cristina Sousa Dias Silva Nunes — promovida, na sequência
de alteração do respectivo contrato de trabalho, celebrado ao abrigo
do artigo 54.o do Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro,
para a categoria de técnico especialista da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, desempenhando as funções de dietista.

De 8 de Janeiro de 2001:

Ana Maria Sampaio Carvalho Borges Queiroz — promovida, na
sequência de alteração do respectivo contrato individual de tra-
balho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, para a categoria de técnico superior principal da
carreira de serviço social, com efeitos à data do despacho.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 2485/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Dezembro de 2000:

Mestre Paulo Miguel da Silva Cardoso — admitido, por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001, válido pelo período de seis anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2486/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Doutor António Sáez Delgado, leitor contratado — admitido, por con-
veniência urgente de serviço, por contrato administrativo de pro-
vimento, pelo período de cinco anos, como professor auxiliar con-
vidado, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 2000 e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2487/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 10 de Janeiro de 2001:

Doutor António Manuel de Carvalho Soares Correia, professor auxi-
liar, face à deliberação do conselho científico da Área Departa-
mental de Ciências Exactas, a sua comissão coordenadora, na sessão
de 20 de Dezembro de 2000 e nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho — nomeado definitivamente na
mesma categoria com efeitos a 21 de Dezembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado pelo candidato,
por delegação do conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Exactas, a sua comissão coordenadora regista o seguinte:

1 — Reunida a comissão coordenadora do conselho científico da
Área Departamental de Ciências Exactas, tendo em conta o parecer
n.o 3/96 da PGR, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 88,
de 3 de Abril de 2000, foi submetido à sua apreciação o processo
referente ao Doutor António Manuel de Carvalho Soares Correia,
que requeria o seu provimento definitivo como professor auxiliar.

2 — O relatório de actividades apresentado pelo requerente, no
respeito do que está estabelecido pelo ECDU, recebeu o parecer
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favorável dos Professores Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa, da
Universidade de Évora, e Manuel João Senos Matias, da Universidade
de Aveiro.

3 — Posto à votação da comissão o provimento definitivo solicitado
pelo requerente, foi o mesmo aprovado por unanimidade pelos
presentes.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão da comissão coordenadora do conselho científico da Área
Departamental de Ciências Exactas de 20 de Dezembro do ano em
curso.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico
da Área Departamental de Ciências Exactas, Júlio Manuel da Cruz
Morais.

Despacho n.o 2488/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Mestre José Filipe Moreira Rocha da Silva, assistente contra-
tado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, pelo período de cinco anos, como
professor auxiliar convidado, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de
16 de Dezembro de 2000 e com rescisão do contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 2489/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Outubro de 2000:

Doutor Carlos Alberto Zany Pampulim Martins Caldeira, professor
auxiliar convidado contratado — admitido, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento, pelo
período de cinco anos, como professor auxiliar provisório, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, esca-
lão 1, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000 e com rescisão
do contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2490/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 28 de Novembro de 2000:

Doutor Vincent Arnaud Rochery, professor auxiliar convidado con-
tratado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, pelo período de cinco anos,
como professor auxiliar provisório, com direito ao vencimento men-
sal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir
de 29 de Novembro de 2000 e com rescisão do contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2491/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Licenciada Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite dos Santos
Silva — admitida, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, como assistente estagiária, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 100, esca-
lão 1, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, válido pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por períodos
iguais, até ao máximo de quatro anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2492/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 10 de Janeiro de 2001:

Doutora Marta da Conceição Soares da Silva Cruz Silvério, assistente
contratada — admitida, por conveniência urgente de serviço e por
contrato administrativo de provimento, pelo período de cinco anos
como professora auxiliar provisória, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir
de 21 de Dezembro de 2000 e com rescisão do contrato anterior

a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 2493/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 10 de Janeiro de 2001:

Doutor António João Coelho de Sousa, assistente contratado —
admitido, por conveniência urgente de serviço e por contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de cinco anos como professor
auxiliar provisório, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de 23 de Dezem-
bro de 2000 e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 2494/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Teresa de Freitas Ferreira Tinoco, assistente de
investigação — admitida, por conveniência urgente de serviço e por
contrato administrativo de provimento, como assistente convidada
a 100 %, pelo período de um ano, renovável, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Novem-
bro de 2000:

Mestra Vitória João Valente Gemas, assistente convidada a
100 % — admitida, por conveniência urgente de serviço e por con-
trato administrativo de provimento, como assistente convidada a
30 %, pelo período de um ano, renovável, com efeitos a partir de
11 de Novembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 2495/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestra Ana Isabel Marques Ribeiro da Silva Rodrigues de Sá Saraiva,
assistente da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato até ao final
do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos a partir de
21 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 2496/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 23 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Homologada a eleição da Doutora Maria de Fátima da Silva Patriarca,
investigadora principal do Instituto de Ciências Sociais, como pre-
sidente da assembleia de representantes. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 2497/2001 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro à Doutora
Margarida Maria Gomes de Souza Lobo Howell, professora associada
desta Faculdade, durante o período compreendido entre 15 e 22 de
Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Direito

Contrato n.o 222/2001. — Por despacho de 30 de Novembro de
2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, em regime

de tempo integral, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Ângela
dos Santos Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2498/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da
Faculdade de Letras desta Universidade, nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Departamento ou secção autónoma Professores catedráticos Professores associados

Departamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos . . . . . . 9 17
Departamento de Estudos Anglo-Americanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2 8
Departamento de Estudos Germanísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 4
Departamento de História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 9 10
Departamento de Ciências e Técnicas do Património . . . . . . . . . . . . . 4 8
Departamento de Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 3 8
Departamento de Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6
Secção Autónoma de Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 64

(a) 4 lugares a afectar aos seguintes departamentos, à medida que
forem vagando:

Departamento de Geografia — 1 lugar;
Departamento de Estudos Germanísticos — 1 lugar;
Departamento de Estudos Anglo-Americanos — 2 lugares.

(b) Após a extinção de dois lugares do Departamento de História,
o número total de lugares no Departamento de estudos Anglo-Ame-
ricanos será de 4.

(c) Após a extinção de um lugar do Departamento de História,
o número total de lugares de estudos Germanísticos será de 2.

(d) Após a extinção de um lugar no Departamento de História,
o número total de lugares no Departamento de Geografia será de 4.

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências
Despacho (extracto) n.o 2499/2001 (2.a série). — Por despachos

do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 11 de Janeiro de 2001:

Ao Prof. Doutor Manuel Leite Arala Chaves, professor catedrá-
tico — pelo período de 11 a 14 de Janeiro de 2001.

De 12 de Janeiro de 2001:

Ao Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — pelo período de 6 a 18 de Fevereiro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria da Natividade Ribeiro Vieira, professora
auxiliar — pelo período de 20 a 30 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 2500/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 11 de Janeiro de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — pelo período de 14 a 16 de Janeiro de 2001.

Despacho de 16 de Janeiro de 2001:

Ao Prof. Doutor António Mário da Silva Marcos Florido, professor
auxiliar — pelo período de 16 a 21 de Janeiro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no país:

Despacho de 16 de Janeiro de 2001:

Ao licenciado António José Guerner Dias, assistente — pelo período
de 12 de Fevereiro a 21 de Julho de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 2501/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 16 de Janeiro de 2001:

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático — pelo período de 19 a 22 de Janeiro de 2001.

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel de Melo Pereira, professor auxi-
liar — pelo período de 19 a 26 de Janeiro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria da Natividade Ribeiro Vieira, professora
auxiliar — pelo período de 3 a 17 de Fevereiro de 2001.

À licenciada Raquel dos Anjos Branco Pires, assessora princi-
pal — pelo período de 3 a 17 de Fevereiro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 16 de Janeiro de 2001:

Ao licenciado António José Nogueira Gomes de Moura, assis-
tente — pelo período de 1 de Março a 2 de Junho de 2001.

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 2502/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — de 17 a 18 de Janeiro
de 2001.
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Vasco Manuel Araújo Peixoto de Freitas — de 17 a 21 de Janeiro
de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 2503/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 27 a 28 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 2504/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da Comissão dos Assuntos Científicos de 20 de Dezembro
de 2000, rectifica-se o despacho n.o 25 722/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de
1999, pelo que, onde se lê «Presidente do júri arquitecto Tomás Car-
doso Taveira» deve ler-se «Presidente do júri Prof. Doutor Francisco
José Gentil Berger».

26 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 2206/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso de provimento de um lugar de assistente estagiário da área
de Ciências da Educação de que a lista de classificação final se encontra
afixada no átrio dos Serviços Administrativos, onde poderá ser
consultada.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 2505/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Celeste da Conceição Miranda — nomeada provisoriamente
professora-adjunta do quadro de pessoal docente da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, a partir de 15 de Janeiro de 2001,
precedendo concurso documental, a que corresponde a remune-
ração de 515 100$.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2207/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Janeiro de 2001:

Licenciado Álvaro Manuel Vieira Morcela — autorizada a contrata-
ção, em regime de substituição temporária, a tempo parcial
(oito horas/semana), como equiparado a assistente na Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto Politécnico de 4 de Janeiro de
2001 a 3 de Janeiro de 2002, a fim de substituir a licenciada Sara
Meireles Soares Graça, que se encontra em formação ao abrigo
do PRODEP — concurso público 3/5.3-2000.

23 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 223/2001:

Célia Talma Martins de Pinho Valente — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000 e validade até 30 de Novembro de
2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 224/2001:

Manuel Fernando Moreira da Silva — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000 e validade até 30 de Novembro de
2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 225/2001:

Paulo Filipe Teixeira Aguiar — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2000 e validade até 30 de Novembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 226/2001:

Raquel Susana Costa Pereira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 17 de Outubro de 2000 e validade até 16 de Abril de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 227/2001:

Maria de Lurdes Ferreira Marante — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente (30%), auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000 e validade até 30 de
Setembro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Despacho (extracto) n.o 2506/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Estrela Carvalho Silva — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, assistente, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000 e validade até 30 de Novembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 2507/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Ana Paula Ferreira Fernandes Lopes — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, equiparada a assistente, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000 e validade até 30 de Setembro de
2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 228/2001. — Por despacho de 8 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Maria Teresa da Silva Rodrigues — contratada como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, em regime de acumulação, 40 %, por urgente
conveniência de serviço, para o ano lectivo de 2000-2001, produ-
zindo efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000. Vencimento
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ilíquido de 74 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 229/2001. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Rui Jorge Branco Cavaleiro — contratado como equipa-
rado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001. Vencimento
ilíquido de 185 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 2508/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Carlos Oliveira Fernandes, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Insti-
tuto — nomeado provisoriamente, precedendo concurso, professor-
-adjunto do quadro da mesma Escola. Esta nomeação é efectuada
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 20
de Outubro de 2000, ficando o contrato anterior rescindido a partir
da mesma data. Vencimento correspondente ao índice 195, esca-
lão 2, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 2509/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Gaspar Mendes do Rego, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — nomeado pro-
visoriamente, precedendo concurso, professor-adjunto do quadro

da mesma Escola. Esta nomeação é efectuada por urgente con-
veniência de serviço, com feitos a partir de 29 de Novembro de
2000, ficando o contrato anterior rescindido a partir da mesma
data. Vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1, do esta-
tuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2510/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 5 de
Janeiro de 2001:

Maria de Fátima Carvalho Soares de Almeida — celebrado contrato
de trabalho a termo incerto, ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com
a categoria profissional de equiparada a ajudante de cozinha, para
os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 71 400$, cor-
respondente ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a
partir de 8 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 2511/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Janeiro de 2001:

Prof.a Doutora Véronique Delplancq, professora-adjunta de nomea-
ção definitiva do quadro da Escola Superior de Educa-
ção — nomeada definitivamente professora-coordenadora para o
quadro da mesma Escola, na sequência do concurso de provas públi-
cas nas quais foi aprovada por unanimidade, com efeitos à data
de aceitação do lugar após publicação do extracto.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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